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 Compreender o papel dos agentes presentes na trama da construção de Habitações de Interesse Social no 
Brasil é uma tarefa que pode ser abordada de diversas maneiras. Com o intuito de compreender a posição do sujeito 
– beneficiário – nessa complexa trama, o presente trabalho tem início com a discussão sobre por quê a habitação 
popular não deve ser disponibilizada em um mercado comum, através de um percurso historiográfico da legislação 
vinculada à temática, mais precisamente nas três principais iniciativas em escala nacional: Fundação da Casa 
Popular (FCP), Banco Nacional da Habitação (BNH) e Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Em seguida, 
buscamos entender como a teoria fenomenológica pode ser uma ferramenta importante na leitura e interpretação 
sobre as ações voltadas para o campo, de modo a romper com determinados ciclos reprodutivos institucionalizados 
pela lei que, muitas vezes, atuam de maneira a ratificar as posições existentes. Isto é, partindo do morador para se 
chegar ao objeto final e não o contrário, como tem sido as ações governamentais. Ao final, aprofundaremos no 
estudo de caso do bairro da Boca do Rio, em Salvador, cujo processo de consolidação do território está diretamente 
vinculado a realocações promovidas pelos governos estaduais e municipais, em detrimento a uma política 
continuada de planejamento. O Conjunto Guilherme Marback, exemplar do BNH construído às margens do bairro 
no ano de 1977, devido a seu modo padronizado e com ínfimas possibilidades de intervenção dos moradores sobre 
o espaço, não apresenta grande contribuição para a localidade, senão quantitativa, diferentemente das habitações 
individuais espalhadas pela Boca do Rio, que, através de usos, adaptações e contextos diferentes, configuram 
importante elemento ativo na dinâmica local, sem que isso represente, em qualquer tempo, uma ocupação 
definitiva. 
 





Understand the role of agents involved in weave of Social Housing in Brazil is a task that can be approached in many ways. 
With the purpose of comprehend the subject’s position in between this complex mesh, present work begins with a discussion of 
why popular housing must not be provided in a common market. Throughout a historiographic path along the legislation 
correlated to the theme, more precisely to the three most important initiatives in national scale: Fundação da Casa Popular 
(FCP), Banco Nacional da Habitação (BNH) e Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Further on, we try to perceive 
how the phenomenological theory could be an important tool to guide the lecture and interpretation about the actions linked to 
this field, in such a way that breaks institutionalized cycles by law that, in many times, act in a manner as ratification of the 
status quo. In other words, starting with the dweller in order to reach the final object, not the opposite, as the governmental 
actions commonly do. At the end, we will investigate the case of Boca do Rio neighborhood, in Salvador, which consolidation 
process of its territory is directly linked to reallocations promoted by the state’s and municipality’s governments, to the detriment 
of a planned policy of urbanization. The Guilherme Marback Complex, built along the border of the neighborhood in case, with 
BNH’s stamp, in 1977, due to its standardized design, with minimal possibilities of intervention by the occupants around the 
space, represents no important contribution to the locality, but quantitatively, unlikely the individual housing spread around 
Boca do Rio, which, as a consequence of its uses, adaptations and different contexts, configure important active element to local 
dynamic, without implying, any time, a definitive occupation. 
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SIGLAS E ABREVIATURAS 
BNH Banco Nacional da Habitação 
CAP Caixa de Aposentadorias e Pensões 
CDHU  Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano Do Estado de São Paulo 
CEF Caixa Econômica Federal 
CGFNHIS Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
COHAB Companhia de Habitação 
EPUCS Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade Do Salvador 
FAUFBA Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Bahia 
FCP Fundação da Casa Popular 
FDS Fundo de Desenvolvimento Social 
FNHIS Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
HIS Habitação de Interesse Social 
IAP Instituto De Aposentadorias E Pensões 
IBH Instituto Brasileiro de Habitação 
IPASE Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do Estado 
LOUOS Lei de Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo 
MARBACK Conjunto Guilherme Marback 
PAC Programa de Aceleração do Crescimento 
PDDU Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
PLANHAB Plano Nacional da Habitação 
PMCMV(-E) Programa Minha Casa Minha Vida (- Entidades) 
PNAD Pesquisa Nacional por Amostra De Domicílio 
PNE Pessoa dom Necessidades Especiais 
PPA Plano Plurianual 
 
 
PPD Pessoas Portadora de Deficiência 
SESC Serviço Social da Indústria 
SESI Serviço Social do Comércio 
SFH Sistema Financeiro da Habitação 
UFBA Universidade Federal da Bahia 
UNB Universidade de Brasília 
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INTRODUÇÃO  
A presente Dissertação teve início a partir de inquietações sobre a dinâmica da construção de edificações de 
Habitação de Interesse Social (HIS), na cidade de Salvador, quando aluno da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da UFBA (FAUFBA), na última década. Ao ser selecionado para cumprir estágio em uma construtora 
conhecida pelas edificações voltadas ao mercado imobiliário para classe média em Salvador, supreendentemente 
fui alocado em obra que fazia parte do Programa Minha Casa Minha Vida, em 2012. Surgiu, então, o primeiro 
questionamento da pesquisa: quais razões levam uma empresa com público-alvo definido pelo alto poder aquisitivo 
atuar – e ser permitida – com a construção de HIS? 
Neste mesmo ano, durante a disciplina Atelier III, sob coordenação da Profa. Dra. Ariadne Moraes, na 
FAUFBA, cujo eixo temático principal é o projeto da habitação, diversos modos de morar e de se relacionar com a 
moradia eram apresentados e debatidos, inclusive havia contato direto com movimentos sociais de luta pela moradia 
nas regiões centrais da cidade. A legislação urbanística vigente na cidade não previa a inclusão das áreas centrais – 
já ocupadas –, ou seja, não haviam esforços para legalização das residências existentes, enquanto imóveis sem 
vinculação com o espaço físico e onírico eram construídos em massa sem moradores específicos. O segundo 
questionamento que parecia inevitável para a pesquisa era como o morador podia gozar de ínfima participação, já 
que a habitação social, em tese, é feita para ele. Isto é, através da materialização da HIS, o Estado cumpre a obrigação 
de prover ao cidadão um direito social fundamental1, previsto na Constituição. Parecia, portanto, indiscutível que 
o mutuário deveria estar presente em todas as etapas desse processo, de reparação de distorções socioeconômicas, 
através de uma política afirmativa. Este foi o ponto de partida para a pesquisa, que durante bom tempo se pautou 
em estudos sobre parte da legislação que trata da HIS no Brasil2, desde a década de 1920 até a atualidade. 
Para responder tal inquietação, essa pesquisa tomou inicialmente a fenomenologia como fundamentação 
teórica para encaixar o indivíduo em um processo exterior ao seu corpo, como a produção de conhecimento. Com 
isso, a investigação buscou alinhar o pensamento e construção do espaço (mais precisamente da habitação) de 
maneira individual, isto é, em uma relação única e impossível de ser replicada por padrões entre o sujeito e o 
habitar. Percebeu-se nesse momento uma linha que divide a possibilidade de aplicação prática da pesquisa. 
Especificamente, como aplicar em um estudo de caso uma metodologia que notadamente não aconteceu (e não 
podia acontecer porque a legislação não previa)? Aqui, a disjunção se mostrou exclusiva, porém abrindo um novo 
                                                
1 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
2 Lei do Inquilinato (1920), Fundação da Casa Popular (1946-1964), Banco Nacional da Habitação (1964-1986) e Programa Minha Casa Minha Vida 
(2009-atual). 
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caminho para a discussão até então não visto como possível: investigar outras maneiras de construção da habitação 
para a população de baixa renda, à margem das iniciativas governamentais de produção de HIS. 
Ao contrário do que possa parecer, entretanto, essa etapa preliminar foi de extrema importância para o 
atual trabalho, porque, a partir do aprofundamento da leitura da legislação acerca de HIS no Brasil, percebemos 
que até se chegar à efetiva construção de habitações com participação governamental, há uma variada trama de 
elementos que dão força e forma a tal ação: contexto histórico, econômico e social, aspectos religiosos, dentre 
outros. Até aqui, no entanto, não há nenhuma novidade ou possibilidade de estudo em um objeto que já não fora 
discutido por inúmeros autores e pesquisadores. Há, porém, uma camada de caráter relativamente difuso, que é a 
relação simbólica dos discursos e dos rituais presentes no processo de construção de tais objetos. É essa camada que 
o presente trabalho busca atingir de início. Ou seja, buscar onde aparece o cidadão comum nos atos oficiais e não 
oficiais, desde o pensamento até a consolidação de um empreendimento social, comparando com a atitude 
governamental, que supostamente atua para reparar desigualdades sociais latentes. Parece indiscutível que essa ação 
a posteriori de oferta da HIS é resultado de uma decisão anterior (a priori) sobre localidades, modelos e metodologia 
de atuação governamental. Para além dos questionamentos da filosofia existencialista, aqui, é perceptível a presença 
do jogo linguístico como elemento importante para a construção da metodologia utilizada no trabalho, algo que se 
tornará recorrente e será discutido já no primeiro capítulo, quando será analisado a legislação da supracitada 
atuação. 
Como tratar a HIS, mesmo após a sua construção e utilização por parte do usuário, como um objeto isolado? 
Esse erro, exemplificado por Bourdieu (2008) estava imbricado com o trabalho, enquanto buscava-se trazer a 
questão individual para uma ação que jamais o será. 
 O semiólogo, que recorre à etnologia pretendendo com isso captar a estrutura de uma obra literária 
ou artística mediante uma análise estritamente interna que deixa de lado as condições locais em 
que a obra foi engendrada e em meio as quais funciona (ou seja, a função que ela cumpre para as 
diferentes categorias de consumidores), está exposto aos mesmos erros teóricos que atingem o 
etnólogo incapaz de encontrar na observação direta das condições de reprodução e de utilização de 
sistemas simbólicos os mitos e os rituais, o substituto do conhecimento (neste caso, inacessível) das 
condições sociais de produção destes sistemas (BOURDIEU, 2008, p.173) 
É bem verdade que o autor trata sobre os Bens Simbólicos3. Entretanto, neste trabalho a habitação não é 
entendida como um bem comum, elemento físico que abriga o morador. Essa discussão será aprofundada ao longo 
do primeiro capítulo, quando trataremos estabelecer a habitação como um bem simbólico, sendo incoerente 
                                                
3 A citação encontra-se no Capítulo denominado O Mercado dos Bens Simbólicos, no livro A Economia das Trocas Simbólicas (Perspectiva, 2008). Neste 
capítulo, o autor discorre sobre as formas de produção e comercialização da arte e suas variações. O Bem Simbólico, de maneira resumida, se configura 
quando a um objeto artístico ou cultural é atribuído valor de mercado. 
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considera-la um bem material qualquer, regido pelos parâmetros comuns de mercado. Ainda, ao aprofundar no 
estudo da legislação de HIS, discutiremos a impossibilidade de participação das camadas menos favorecidas pelo 
processo ritualístico e discursivo, mesmo diante da possibilidade física de fazê-lo, já que existem uma gama de 
elementos inibidores, dentro a própria estrutura pensada para a HIS.  
 Estabelecida essa camada distintiva da habitação popular4, trataremos de definir com o auxílio de 
fenomenólogos a habitação como mais que o espaço físico protetor. Serão apresentados alguns pontos sobre a 
relação entre a composição dos signos, sempre sobreposta à legislação e construção dos aspectos simbólicos que 
cercam a HIS, para em seguida entrarmos na dimensão sensível do habitar. É importante ter em mente que a maior 
parte da legislação discutida no trabalho, assim como as teorias estudadas, foram produzidas no século passado. 
Dessa maneira, percebe-se que a narrativa aqui construída não pretende percorrer um trajeto linear, com recorte 
temporal explícito. Há, sim, um ponto de partida, um acontecimento para início da construção do texto, porém 
não é colocado como início e fim obrigatório na pesquisa. Ou seja, se é um ponto nodal inicial de extrema 
relevância, os estudos e narrativas irão orbitar em torno dela, sem, no entanto, a obrigatoriedade de ser tida como 
também o fim da pesquisa, como salienta Pereira e Jacques (2019). 
 Por fim, será apresentada a comunidade da Boca do Rio, na cidade de Salvador, na Bahia, que mesmo 
cercada por áreas díspares e contrastantes, mantém características distintas das que a rodeiam. Traremos um 
histórico, desde o início da ocupação na década de 1950 e discutiremos como o processo individual da habitação 
pode ser uma atitude incisiva contra a atuação do mercado imobiliário e da legislação. Paradoxalmente, enquanto 
o bairro crescia a partir de iniciativas individuais de construções habitacionais, o governo deixava a localidade à 
margem no planejamento formal da cidade. A construção do Conjunto Guilherme Marback, em 1977, sob o 
modelo do Banco Nacional da Habitação (BNH), foi a principal iniciativa estatal sobre o bairro, que não considerou 
o formato de ocupação existente. Assim, buscaremos entender os motivos de as habitações terem mantido 
dinâmicas quase independentes, diferentemente dos bairros com edificações em altura que surgiram 
posteriormente, já com características voltadas para a classe média e o mercado imobiliário comum5. Algumas 
habitações construídas de maneira individual – não necessariamente sem a ajuda de profissionais – serão 
apresentadas e comparadas com o modo de habitação imbricado ao contexto do BNH, este reprodutivo em diversos 
locais do país, através de projetos de arquitetura com a repetição de signos que tentam ser a representação direta 
de contextos, porém, como definirá Merleau-Ponty (2018), não o são.  
 Sem a pretensão de ser conclusivo sob qualquer um dos elementos apresentados, o presente trabalho busca 
indicar caminhos para possíveis leituras acerca da HIS no Brasil, como uma tentativa de aproximação com a teoria 
                                                
4 Termo utilizado como sinônimo de Habitação de Interesse Social neste trabalho. 
5 Para o presente trabalho, o mercado imobiliário comum é o comércio de imóveis regido pela iniciativa privada. A construção de imóveis não é vinculada 
a uma demanda anterior específica, senão a mercantil. 
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filosófica e o mundo sensível, no que tange à temática, similar ao que o grupo de pesquisa “Pragmatismo Poético”, 
da Faculdade de Filosofia e Ciência Humanas da Universidade Federal de Bahia propõe, como algo próximo do 
real, de caráter imaginativo e inventivo, além de propositivo, com vistas a possibilitar discussões acerca de um objeto 
sem que esse seja questionado se “existe ou não” ou se é passível de estudo sob determinada escola ou linha 
filosófica. É, portanto, a busca por uma superação da colocação da filosofia como pensamento alheio às “realizações 
humanas” conforme Souza (2001) 
[...] que esse discurso aparentemente “tem a ver” com a Cidade, com um certo arranjo e 
funcionamento sociais, em termos de convivência e de realização humanas. Além disso, entendo 
que seu espírito, de um lado, é de investigação, busca e discussão; de outro (ou do mesmo), é 
também de invenção e imaginação. Vou contrapor isso a uma imagem da filosofia como 
“metafísica”, “escolástica” e “grã filosofia”, e ao que chamarei de ancien régime da filosofia [...] 
(CRISÓSTOMO, 2001, §1) 
Ao “retirar” da filosofia o seu caráter metafísico e transcendental, aproximamo-la do homem de modo 
inequívoco, sem outro campo de atuação que não o mundo sensível. Adotando o cotidiano como objeto e também 
meio para a discussão sobre a teoria filosófica, não há limite ou barreiras para a junção das peças e montagem da 
trama entre teoria e objeto. Em contrapartida, deve-se registrar que aqui não pretende cair na armadilha de admitir 
um caráter superior para a teoria filosófica, muito pelo contrário. Se ela está inscrita no mundo sensível, dele não 
sairá, ao menos nesse trabalho, ainda que diante da possibilidade do jogo semiótico que alguns autores sugerem. 
Mesmo que parte dos textos estudados e citados ao longo do trabalho abordaram a metafísica e até de certo modo 
dela se valeram para iniciar seus propósitos discursivos, como o próprio Derrida (este para dizer que não fará dela 
seu ponto de partida, sob o risco de permanecer em ciclos), mas a considera como importante, sob o risco de cair 
nos apriorismos de teóricos anteriores, que tornam a discussão filosófica um objeto em si. 
No campo da arquitetura e urbanismo e de extrema relevância para essa pesquisa, registra-se a produção 
contínua do grupo de pesquisa Cronologia do Pensamento Urbanístico, principalmente com a publicação do livro 
Nebulosas do Pensamento Urbanístico: Tomo II, Modos de Fazer (Edufba, 2019) onde as diversas universidades (e 
pesquisadores) demonstram rompimento com a produção de pesquisas com características definidas a priori sobre 
determinados objetos, para que então o trabalho ganhe moldes de ratificação de hipóteses elaboradas antes do 
aprofundamento no estudo. Como exemplo, podemos citar de início o questionamento feito pelo grupo da 
FAUFBA que ao direcionar o olhar sobre a produção teórica em torno do movimento moderno, encontra 
concomitantemente (em variados contextos, obviamente) de um lado a simbolização da morte do modernismo, no 
filme de Jaap Bakema que “Alison e Peter Smithson, Aldo van Eyck, Blanche Lemco, Daniel van Ginkel e John 
Voelcker encenam o enterro da famosa organização de arquitetos modernos, os Congressos Internacionais de 
Arquitetura Moderna” (PEREIRA e JACQUES, 2019, p. 28); de outro a construção em apenas três anos de Brasília 
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como cidade-monumento desse mesmo movimento moderno, que até hoje é vista por muitos como a máxima 
representação no mundo real da principal publicação dos CIAM, a Carta de Atenas. Parece inquestionável que a 
narrativa cronológica homogeneizante não é um direcionamento plausível para uma pesquisa que tenta colocar o 
objeto como ponto de partida, sendo ele tangível ou não, em detrimento a construção de uma narrativa linear, com 
moldes enciclopédicos, que, como dito anteriormente, foram já dignamente construído por diversos autores, muitos 
consultados ao longo da pesquisa6. 
Ainda, dentro da contribuição da UFBA, no mesmo livro, e talvez com maior aproximação metodológica 
com o aqui pretendido, há dois importantes eixos de discussão que foram presentes na construção do trabalho até 
a pesquisa sofrer a inflexão já citada: o popular e a participação. Tal qual no recorte com o moderno, o texto propõe 
tensionamentos entre os conceitos, de modo a questionar narrativas consideradas totalizantes, por caminhos 
variados. 
O popular inevitavelmente surge como temática quando o trabalho permeia a Habitação de Interesse Social 
brasileira, por motivos diversos. Como pensar 
[...] Se, de um lado, vemos, por meio de Aprendendo com Las Vegas (1972), o popular ser atrelado à 
dimensão simbólica do ordinário comercial, num contexto de sociedade industrializada cuja 
dinâmica econômica é atravessada pelo consumo de massa; de outros, vemos, por meio da criação 
do MAP, o popular ser associado a uma dimensão do vernacular pré-industrial, numa sociedade em 
vias de industrialização, pautando uma discussão em torno dos processos artesanais, específicos de 
culturas locais, cujas existências são incontornavelmente ameaçadas por novos modelos 
econômicos, típicos de civilizações universais. (LABORATÓRIO URBANO, UFBA In: PEREIRA 
e JACQUES, 2019, p. 49) 
Novamente, percebe-se que a construção de narrativas quase conflitantes entre si se encontram 
temporalmente próximas, com o Museu de Arte Popular (MAP) de Lina Bo Bardi (1914-1992) em 1963 e a 
publicação de Robert Venturi, Denise Scott Brown e Steve Izenour datando de 1972. Esse desencontro foi terreno 
fértil para análises teóricas e historicistas de estudiosos no campo da arquitetura e urbanismo. “Kenneth Frampton 
formulou, em 1983, sua abordagem conciliatória entre civilização universal e cultural local por meio do conceito 
de regionalismo crítico” (LABORATÓRIO URBANO, UFBA In: PEREIRA e JACQUES, 2019, p. 49) no qual 
pautava a existência de um modelo totalizante, que permitia variações somente necessárias por conta da cultura 
local. O questionamento que não poderia passar desapercebido, no entanto, é o por quê de as adaptações serem 
justamente as dos países fora do eixo anglosaxônico e europeu. A abordagem do autor, portanto, ao invés de superar 
                                                
6 BONDUKI, Nabil. Origens da habitação social no Brasil (1998); VILLAÇA, Flávio. O que todo cidadão precisa saber sobre habitação (2002), dentre 
outros. 
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e conciliar as diferenças existentes entre a aproximação com o conceito de popular, ratifica a existência dela, com 
caráter de sobreposição, na qual a narrativa eurocentrista tem caráter superior e é capaz de “permitir” adaptações. 
O questionamento, não propriamente com as palavras expostas, mas com direcionamento comum foi feito 
por Marina Waisman (2013), crítica e historiadora de arquitetura. Para a autora “o regionalismo de Frampton 
desconsidera a potência dissidente da cultura popular nas margens e não dá visibilidade a essa potência como 
agente de transformação que se vê como região, entidade cultural dotada de autonomia, inserida numa rede de 
relações não hierarquizadas segundo centros e periferias” (p. 50, grifo nosso). Esse ponto de vista teve um caráter 
intrigante para a pesquisa porque ao introduzir a “potência dissidente” com a supressão da hierarquização entre 
centros e periferias, é possível enxergar a realização do projeto e construção da arquitetura de modo efetivo a atender 
demandas específicas regionais, com técnicas construtivas locais, tal qual Lina Bo bardi propunha quando da criação 
do MAP. Portanto, nota-se que a construção de uma narrativa externa ao objeto, de modo a apresentá-lo ou defini-
lo em determinados parâmetros é uma metodologia tentadora, porém com grande probabilidade de cair no ciclo 
dominante de escritas, visto que suas possibilidades de construção linear e unilateral ganham potência à medida 
que se estuda sobre o objeto, principalmente ao se ter acesso a somente uma parte da documentação necessária 
para a pesquisa, normalmente fontes oficiais. Mais precisamente, “numa estrutura de pensamento que é linear e 
circular ao mesmo tempo” (LABORATÓRIO URBANO, UFBA apud PEREIRA e JACQUES, 2019, p. 54). 
Esse debate na construção da narrativa do grupo do Laboratório Urbano desemboca no tema da 
participação, conceito abordado de maneira relativemente simplória por alguns autores e também muito importante 
para esse trabalho, por permitir que novamente seja afastada a narrativa homogeneizante sobre um objeto, estudado 
com viés determinado, antes do aprofundamento do estudo sobre o objeto em si. 
 Emergindo nos debates sobre a produção da habitação e da cidade na primeira metade do século 
XX, a ideia de participação veria, ainda neste século, seu apogeu e seu escrutínio. De perspectiva 
“marginal”, “alternativa” ou “experimental” à dimensão “institucionalizada”, “instrumentalizada” 
ou “normatizada” – a ponto de tornar-se mesmo um “dispositivo” recorrente nas práticas políticas 
e urbanísticas na passagem para o século XXI –, a participação configura-se como dimensão 
incontornável para a história do pensamento urbanístico. (LABORATÓRIO URBANO, UFBA 
apud PEREIRA e JACQUES, 2019, p. 77) 
Enquanto buscava-se entender o processo participativo (in)existente no Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV) em deteminado objeto no Distrito Federal, notamos que a legislação do programa previa dispositivos 
“institucionalizados” que serviriam quase como ratificação do que já fora proposto pelos agentes dominantes do 
ritual construtivo e cíclico do programa. Dessa maneira, a questão posta pelo Laboratório Urbano sobre como 
“propomos tomá-la como campo de debates (e embates) no pensamento e na prática urbanísitca, considerando que 
tal interrogação crítica se faz indissociável de uma interrogação histórica e historiográfica” (p. 77, grifo nosso) 
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ecoa a todo momento nesse trabalho, que ao fim busca ser, nada mais senão uma possibilidade de “interrogação 
histórica e historiográfica” para o campo de discussões da HIS no Brasil, porque consideramos: 
Que essa produção historiográfica se caracteriza por apresentar arranjos quase enciclopédicos – e 
muitas vezes lineares – dos acontecimentos, seja em torno de uma questão, seja através de uma 
estrutura cronológica de um viés tipológico e/ou estilístico, é de se esperar o não aprofundamento 
em certos acontecimentos, bem como a seletividade daqueles que contribuem para a construção da 
abordagem, dos argumentos e da narrativa de cada autor (LABORATÓRIO URBANO, UFBA 
aput PEREIRA e JACQUES, 2019, p. 77) 
Por isso, aplicar sobre determinado objeto uma metodologia existente não pareceu ser a maneira mais 
apropriada de se estudar o tema, algo que já foi feito em publicações, artigos, livros, por diversos autores e grupos 
de pesquisa distribuídos pelos território brasileiro, notadamente sobre a habitação popular. Assim, o desvio tornou-
se parte da pesquisa, que discute conceitos presentes na legislação que abarca a pensar e fazer a historiografia da 
HIS não por decisão anterior à aproximação com o objeto, mas porque, ao iniciar os estudos e pesquisa sobre o 
tema, sentia-se falta de uma discussão minuciosa sobre o que está escrito na lei, de modo a dissecar o texto, que, 
como será visto ao longo do primeiro capítulo, é simplório e delega grande poder aos agentes financiadores e 
construtores. 
Então, a temática aprofundada pelo trabalho é o caráter regulatório e legislativo que abarcam a HIS no 
Brasil, partindo sempre das iniciativas já citadas, FCP, BNH e PMCMV, não como sendo as únicas, porém 
seguramente as de maior alcance, em âmbito nacional. Tudo isso para, enfim, discutir sobre o que é o habitar, no 
segmento de interesse social no Brasil. Tarefa essa definitivamente complexa e até mesmo intrigante, por demandar 
recortes e aproximações que farão com que muitas atuações sejam deixadas de fora.  
Por fim, deve-se entender que a pesquisa assumiu um recorte entre palavras-chave que foram montadas 
diante da nebulosa (Figura 1) de conceitos construída ao longo da pesquisa, como tentativa de elaborar um produto 
racional, passível de leitura coerente e proposição de uma metodologia, se não a ser utilizada pelo campo, mas de 
ser levada em consideração. É um Modo de Pensar, conforme definido por TREVISAN (2008): 
Atlas torna-se, assim, um instrumento, uma ferramenta de abertura às possibilidades ainda não 
experimentadas, cuja força-motriz é a imaginação. O atlas proporciona a obtenção do conhecimento 
pela imaginação. Imaginação presente no conhecimento transversal, no processo de montagem, 
desmontagem e remontagem. O atlas, portanto, não é um simples arquivo, mas uma ferramenta 
(TREVISAN, 2018, p. 55)  
Se o discurso ganhou papel de destaque ao longo da pesquisa, a teoria estudada seguiu seu caminho, para 
então aparecer e dialogar com autores que anteriormente não tinham tanto destaque no trabalho. Assim, tanto o 
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aspecto final da fundamentação teórica, como da concatenação de uma metodologia que aparece aqui como 
produto final, é um somatório de tentativas, erros e até mesmo superações de caráter pessoal, não por descrédito 
em determinadas teorias ou preferências, mas sim como ajuste final de proposições, com o auxílio do orientador 
Prof. Dr. Ricardo Trevisan e as possibilidades de Fazer por Atlas. Pelo contrário, o texto, obviamente com pretensões 
científicas e de colaboração com a academia, é uma busca por essa metodologia criativa, que desde antes do início 
era almejada, quase como obsessão para a elaboração do trabalho.  
 
Figura 1. Nebulosa de conceitos, escritos e objetos no início da pesquisa. 
Fonte: Elaboração do autor, 2020. 
 
O produto textual, a dissertação em seu caráter final é o indicativo de uma possibilidade de leitura para a 
Habitação de Interesse Social no Brasil, como uma ferramenta que pretende ser mais uma, jamais única, a auxiliar 
na mudança do modo de fazer HIS. Assim, pretende ser utilizado como ferramenta para reinterpretação, uma nova 
montagem da trama muito estudada por autores competentes, de diversas áreas de atuação. A filosofia, linguística, 
arquitetura e economia, presentes nas inquietações desde a época de graduação, também fazem parte, quase como 
encerramento de um ciclo para esse pesquisador, notadamente cronológico, mas não somente, já que vê como 
limitadas as suas possibilidades de montagem da trama, o que não impede a desmontagem e remontagem7 de 
                                                
7 Ver Nebulosas do Pensamento Urbanístico - TOMO I: Modos de Pensar, org. Pereira e Jacques (Edufba, 2018)  
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infinitas outras maneiras, seja por pesquisadores, profissionais ou interessados na temática da HIS no contexto 
brasileiro. Ao dispor para o debate, a trama elaborada nessa dissertação seguramente sofrerá influências e 
contribuições que auxiliarão na desmontagem da mesma e posterior remontagem. 
Desse modo e em resumo, a dissertação está estruturada em três capítulos. No primeiro, propomos um 
percurso historiográfico na legislação balizadora dos modos de pensar e fazer HIS no Brasil, com as iniciativas em 
escala federal que tiveram maior impacto na construção de unidades habitacionais: FCP, BNH e PMCMV, 
cotejando-as com a teoria do Mercado dos Bens Simbólicos aprofundada por Pierre Bourdieu (2008). Para entender 
a formação da HIS como um campo disciplinar e, portanto, de poder, tomamos como auxílio a Ordem do Discurso 
de Michel Foucault na Ordem do Discruso (Loyola, 2014), bem como a discussão de Gaiatry Spivak em Pode o 
Subalterno Falar? (Edufmg, 2010) e de Jacques Derrida, na Gramatologia (Perspectiva, 1973). 
Em seguida, discutimos a relação entre o indivíduo e a habitação de modo interacional. Baseados na teoria 
fenomenológica de Edmund Husserl (1996) e Maurice Merleau-Ponty (2018), pensamos na habitação como uma 
ação dependente do espaço físico, por óbvio, porém não limitada a ela, de modo que o indivíduo deve ser, 
indispensavelmente, parte ativa do processo desde o projeto de uma casa. Ou seja, defendemos a necessidade de 
inclusão dos beneficiários das iniciativas de HIS antes da entrega das chaves dos imóveis. 
Por fim, transpusemos ambos repertórios à consolidação do bairro da Boca do Rio, em Salvador, Bahia. O 
local teve seu processo de ocupação e crescimento vinculado a atividades de relocação de população de baixa renda 
de algumas regiões de Salvador, a partir da década de 1960. Em 1977, deu-se início à construção de 920 unidades 
habitacionais em uma iniciativa vinculada ao BNH, às margens do bairro, de modo autônomo e sem qualquer 
vinculação com a população ali residente e as relações desta com o entorno litorâneo. É nesse limiar que a pesquisa 
sobre o objeto pretende caminhar: de um lado a construção e formas habitacionais não consideradas pela legislação; 
de outro, decisões unilaterais que surgem a partir de um meio fechado desvinculado da realidade local. 
Antes de adentrar ao texto final da dissertação, devemos ter em mente que algumas lacunas existentes no 
trabalho foram criadas durante o processo de pesquisa e elaboração do trabalho, já configurando assim, 
possibilidade de novas leituras e direcionamentos para a continuidade da pesquisa, ao passo que outras 
inevitavelmente aparecerão após a disponibilização do trabalho para o debate. Desse modo, julgamos importante 
entender essa dissertação como uma etapa do processo de pequisa, que, inevitavelmente, ganhará novos contornos 
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1. DO PENSAMENTO  
Como expresso na Introdução deste trabalho, a principal motivação desde o início da pesquisa foi buscar 
uma maneira para compreender o papel do usuário, no âmbito da Habitação de Interesse Social no Brasil. A 
pesquisa teve início com a decisão de aprofundar o estudo em três objetos no Distrito Federal8. No entanto, notou-
se que para chegar em tal ponto, era necessário um aprofundamento e entendimento dos outros agentes que fazem 
parte da trama necessária para a construção de um empreendimento social, de maneira institucionalizada em escala 
nacional. O que se observou, como será visto ao longo desse capítulo, é que esta atuação tem seu papel limitado 
por uma legislação que coloca o beneficiário sempre em condição de receptor material final de um processo que 
vai muito além da construção de uma edificação. É a parte considerada intermediária desse processo, a efetiva 
construção, de decisão dos agentes construtores que será discutida nesse capítulo. Antes, entretanto, será feita uma 
aproximação de como e por quê a HIS é considerada nesse trabalho também um bem simbólico, nos moldes que 
Bourdieu (2008) defende, de modo que se possa entender porque a análise não deve recair sobre aspectos materiais 
somente. 
O autor, antes de tratar do bem simbólico como elemento auxiliador na manutenção de distinções sociais, 
sendo este o principal objeto de estudo do livro A Economia das Trocas Simbólicas (Perspectiva, 2008), define por 
quais motivos os pertencentes a determinada classe social o fazem. Ao estudar mais profundamente o campo 
científico e das artes, traz para o leitor a estrutura objetiva de dominantes e dominados nestas áreas, sendo elas: a) 
a autoridade científica do campo, que quase sempre será o criador ou o descendente direto na linhagem acadêmica 
daquele, oriundo de classe social abastada; b) aquele que tem acesso ao campo científico, porém o faz de maneira 
laboral, de modo que não o exerce em sua plenitude porque necessita prová-lo a todo instante e c) o consumidor 
final. Esta mesma relação se dará na arte, com a) artista que faz a arte de modo puro, ou seja, que tem dentro da 
própria obra toda a sua chave para interpretação e fruição; b) o artista burguês, que o faz para reconhecimento de 
um público alvo também burguês, mas necessariamente precisa distinguir-se dos demais e c) o artista social, que é 
excluído socialmente e economicamente e, por isso, busca uma solidariedade com as classes dominadas 
(BOURDIEU, 2008, p. 193). 
Essa distinção, em um primeiro olhar rígida e até certo ponto simplória, permite pouca ou nenhuma 
mobilidade em relação aos bens simbólicos do campo científico e artístico. A HIS, porém, é somente um bem 
material ou pode ser classificado como bem simbólico, de forma que a teoria de Bourdieu possa ser utilizada como 
ferramenta para análise? Temos dentro de um dos principais estudiosos do campo da Habitação no Brasil, Flávio 
                                                
88 As quadras 400 da Asa Sul do Plano Piloto, de 1960; o mutirão do Guará, em 1974 e o Jardins Mangueiral, de 2010. 
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Villaça, um outro ponto de partida para a discussão. Villaça (2002)9 é sucinto no seu ponto de vista: a habitação 
não é um bem material comum, que pode ser comercializado ad infinitum, pois depende de uma coisa impossível 
de ser multiplicada que é a terra10, o chão. Ainda que a verticalização seja possível e regulamentada, a terra é um 
fator inibidor porque está sujeita a questões econômicas que o distingue por local, dimensão, orientação, dentre 
outras características, além de aspectos físicos, que podem ser inibidores em totalidade ou importantes barreiras 
para a construção. Por isso, para o autor, a habitação não pode ser analisada em seu limite físico, sendo necessário, 
sempre, um aprofundamento sobre as questões sociais do momento em que o empreendimento é materializado. 
 Para validar a discussão e, consequentemente o argumento até aqui defendido, primeiro será apresentado 
um breve histórico de como a construção da habitação para as populações de baixa renda tem acontecido no Brasil, 
em uma abordagem historiográfica, a partir da legislação existente, com ênfase nas três principais iniciativas em 
escala nacional que impuseram ao Estado o papel de obrigatoriedade na oferta de HIS, mais precisamente a 
Fundação da Casa Popular (FCP), o Banco Nacional da Habitação (BNH) e o Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), cotejando-as com os aspectos teóricos que permeiam essa pesquisa. Essas iniciativas, por óbvio, não 
foram as únicas e não podem ser analisadas isoladamente sem que se entenda de maneira geral o contexto social, 
econômico, político e até mesmo cultural que proporcionou tanto a criação, como mesmo a manutenção e 
supressão de cada uma delas. Sabemos que o recorte temporal é uma decisão delicada para uma pesquisa 
historiográfica, pois limita outras possibilidades de leitura e excluem fatos anteriores que tiveram também relevância 
digna de maior apresentação, porém aqui é realizado por necessidade de aplicação científica em uma dissertação. 
Foram escolhidas dentro da nebulosa de conceitos e atuações por representarem as que davam ao Estado não só 
condições para a construção e gerenciamento de unidades habitacionais, em escala federal, mas também definiam 
requisitos para que os que almejavam ser considerados beneficiários deveriam cumprir. Ou seja, uma 
regulamentação estrita sobre parâmetros a serem respeitados tanto pelo Estado, pelos construtores, como pela 
sociedade civil para inserção no campo da HIS. 
1.1 RECONHECIMENTO DA PROBLEMÁTICA 
Ainda no século XIX, a atuação governamental no quesito das habitações era de caráter corretivo. Ou seja, 
a política encarava os cortiços e locais que residiam pessoas de baixa renda como ambientes insalubres e/ou 
favoráveis à proliferação de patologias. O surgimento dos Códigos Sanitários e dos Códigos de Posturas11 
                                                
9 Livro O que Todo Cidadão Deve Saber Sobre Habitação, publicado originalmente em 1986. 
10 Outros autores abordam a temática com o mesmo viés, como Karl Marx, Friedrich Engels e Sérgio de Azevedo. Villaça é indicado neste trabalho por 
ser um estudioso da HIS brasileira. 
11 O primeiro Código de Posturas do município de São Paulo data de 1886. Previa dimensões mínimas para determinados ambientes, bem como 
afastamento e outros aspectos construtivos para as edificações. 
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demonstram claramente que, até então, não se tinha como objetivo a produção de novas habitações para sanar um 
déficit habitacional que era crescente (BONDUKI, 1998), mas sim conter as epidemias nas grandes cidades da 
época. Nota-se, portanto, que até esse momento, o imóvel ainda não adquirira um valor significativo dentro do 
debate habitacional, o que não se quer dizer, em contrapartida, que questões financeiras não estavam presentes 
nessa trama. Ao encarar como um problema sanitário e até mesmo comportamental, o governo postergava a 
assunção do seu papel de provedor, deixando para o capital privado tal incumbência12, algo que ocorreria somente 
no século XX, e a partir daí, quando é investido ou direcionado dinheiro e crédito público, a HIS passa a ter valor 
de mercado. 
As primeiras ações do governo brasileiro de enfrentamento ao problema habitacional com uma iniciativa 
estruturada, que definia obrigações, datam da década de 1930, durante o governo do presidente Getúlio Vargas 
(1882-1954), com a substituição das Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs) pelos Institutos de Aposentadorias 
e Pensões (IAPs)13 – autarquias federais que previam atendimento a algumas classes trabalhadoras. No entanto, a 
restrição do público alvo desses Institutos não conseguia responder a uma demanda oriunda de déficits da 
República Velha (1889-1930), quando as primeiras políticas de incentivo à industrialização tomavam corpo 
(BONDUKI, 1998). Em localidades como Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador, os operários – grande parcela deles 
novos habitantes oriundos do campo, ex-escravos e imigrantes – passaram a encontrar dificuldades em estabelecer 
moradia nos centros urbanos. Se outrora a oferta e demanda, de maneira razoável, conseguia manter os aluguéis 
num preço acessível para os inquilinos, com a intensificação da busca por moradia de novos habitantes, iniciou-se 
o problema do aumento dos preços dos aluguéis. A lei vigente no Brasil que regulava os contratos de aluguéis fora 
sancionada em 22 de dezembro de 1921, sob o Decreto nº 4.403, que ficou conhecida como Lei do Inquilinato. 
Essa lei regulava os contratos de alugueis e obrigações das partes, porém não dedicava grande esmero ao preços e 
reajustes dos aluguéis. 
Foi inevitável, portanto, para o governo de Vargas (1930-1945), que buscava a legitimação e apoio das massas 
urbanas, o enfrentamento do problema, vez que aumentava a crise habitacional. A revisão da “Lei do Inquilinato” 
em 1942, com o objetivo de impedir o aumento abusivo por parte dos proprietários, num período de alta demanda 
não foi suficiente. Isso porque o despejo era algo de “fácil” execução, pois era permitido do “locatário ou sub-
locatário não pagar o aluguel no prazo convencionado ou, na falta de convenção, até o décimo dia do mês 
subsequente ao vencido” (Art. 4º, alínea a). Novos valores poderiam ser negociados com novos inquilinos, vez que 
tal Decreto não previa limitação nesse sentido. Ademais, com a rentabilidade dos aluguéis em queda, a construção 
                                                
12 As Vilas Operárias são um exemplo da atuação do capital privado na oferta de habitações para as camadas de baixa renda. 
13 Foram criados: IAPM (Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos) em 1933, seguidos pelo IAPC (dos Comerciários) em 1934, pelo IAPB 
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de habitações destinadas a aluguéis diminuiu por parte do investidor privado (até então o mais importante 
“provedor” de imóveis para aluguel) (BONDUKI, 1998). Como dito, as mencionadas autarquias (IAPs) auxiliavam 
no financiamento para construção para trabalhadores de determinadas classes, pressionando o governo a dar uma 
resposta à parcela da população que não compunha esses perfis, tanto nas zonas rurais como urbanas. 
Assim, curiosamente no dia 1º de maio de 1946 (após a Era Vargas), foi oficialmente criada a Fundação da 
Casa Popular, no governo de Gaspar Dutra (1883-1974), conhecido como o primeiro presidente da República 
Populista. Surgiu como primeiro órgão governamental a prover HIS no Brasil14, de modo a intervir na efetiva 
construção de novas habitações. Institucionalizado pelo Decreto-Lei nº 9.218 (BRASIL, 1946), a FCP tinha como 
objetivo: 
 Art. 2º 
I – [...] destinar-se-á a proporcionar a brasileiros ou estrangeiros com mais de dez anos de residência 
no país ou com filhos brasileiros a aquisição ou construção de moradia própria, em zona urbana ou 
rural; [...]. (BRASIL, 1946) 
O Decreto-Lei15, sendo a primeira iniciativa elaborada pelo governo federal com tal finalidade, era ainda 
genérica e não trazia definições, parâmetros ou mesmo um conceito sobre o que seria a habitação. Diante do 
constante problema com o preço dos aluguéis, notadamente o programa visava à construção de novas casas e a 
impossibilidade de transações comerciais com esses novos imóveis. No corpo do texto do mencionado Decreto fica 
explícito que o imóvel não poderia ser “objeto de negócios” e tampouco suscetível à incidência do tributo de inter-
vivos, além de falar sobre características dos contratos e constituição da Fundação.  
Como atendia a um público genérico, diferentemente dos IAPs que visavam a determinados grupos 
representativos de trabalhadores, a FCP encontraria um questionamento até então desconhecido na política 
habitacional nacional. Se antes a Lei do Inquilinato tinha como público afetado os proprietários de imóveis de 
aluguel, ficaria difícil em um primeiro momento classificar os possíveis beneficiários em ordem de prioridade, visto 
que seria impossível atender a todos os que sofriam com o problema da falta de moradia de uma só vez com a 
construção de novas casas. Por isso, no Art. 6º é definido que  
A preferência para aquisição ou construção de moradia será estabelecida entre os candidatos, na 
proporção seguinte: 
a) Trabalhadores de atividades particulares – 3; 
                                                
14 Os IAPs não foram extintos com a criação da FCP. Como dito, o governo buscava, com a criação da Fundação, atingir uma maior gama de pessoas, 
não somente as vinculadas a determinadas classes trabalhistas. 
15 Ver Anexo I. 
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b) Servidores públicos ou de autarquias – 1; 
c) Outras pessoas – 1 (BRASIL, 1946) 
Antes de seguir com algumas das alterações/adições que sofreram o Decreto que criou a FCP, devemos 
notar que o governo priorizava os possíveis “bons pagadores”, ou seja, aqueles que tinham recursos ou rendas 
comprovadas para que pudessem honrar com os compromissos financeiros. Entende-se, obviamente, que o 
investimento na construção civil é vultuoso, principalmente com a utilização de técnicas tradicionais para 
edificações de médio e grande porte; porém, é sintomático que o critério de pontuação para ser mais facilmente 
contemplado, antes mesmo de ser apresentado o funcionamento dos serviços da Fundação, seja o financeiro e da 
estabilidade empregatícia dos possíveis beneficiários. 
Ainda em 1946, novos decretos foram publicados com o intuito de dedicar maior precisão às atividades da 
FCP, mais precisamente o Decreto-Lei 9.621/1946, de 21 de agosto e o Decreto-Lei 9.777, de 6 de setembro. É 
neste último que se esmiúça de maneira contundente a atuação prevista para a entidade, e já no parágrafo primeiro 
traz algumas dessas atribuições, das quais três se destacam no âmbito dessa pesquisa: 
V) Estudar e classificar os tipos de habitações denominadas populares, tendo em vista as tendências 
arquitetônicas, hábitos de vida, condições climáticas e higiênicas, recursos de material e mão-de-
obra das principais regiões do país, bem como o nível médio econômico ou na escala da riqueza do 
trabalhador da região; 
VI) Proceder a estudos e pesquisas de métodos e processos, que visem ao barateamento da 
construção, quer isolada, quer em série, de habitações de tipo popular, a fim de adota-los e 
recomenda-los; 
VII) Preparar normas ou cadernos de encargos, de acordo com os resultados desses estudos, para o 
estabelecimento das condições básicas a que devem satisfazer os planos a serem atendidos pela FCP, 
tendo em vista, especialmente, a máxima ampliação possível da área social de seus benefícios. 
(BRASIL, Decreto-Lei 9.777, 1946, grifo do autor sobre destaque existente no original) 
 O que se pode inferir desse trecho do Decreto é uma preocupação do legislador16 em aperfeiçoar as 
atribuições Fundação e de uma maior e melhor apreensão do contexto social de determinada área, tendo ciência 
de que as diferentes regiões brasileiras notadamente apresentam condições distintas não só por condicionantes 
climáticas e topográficas como de “hábitos de vida” (cultural). A definição do conceito de popular, grifado no 
próprio texto da lei e que seria de grande importância para o futuro do órgão, não é apresentada posteriormente, 
nas adições/mudanças que são incorporadas na FCP. Não podemos deixar de registrar como importante, 
entretanto, esse esforço em criar uma circulação de ideias sobre a temática da habitação no Brasil, ainda 
                                                
16 Termo utilizado para os autores das leis. Normalmente membros do Poder Legislativo que atuam no Congresso Nacional, porém podem ser de outros 
Poderes quando atuam de forma a elaborar leis. 
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engatinhando em seus moldes institucionais, em um momento que o país ainda não experimentara grandes debates 
no campo. 
 Compreender a FCP, nesse momento do seu percurso historiográfico, é extremamente relevante porque 
nos permite afirmar que tal política previa a contemplação de diferentes modos de pensar um mesmo objeto e era 
aberta a se deixar influenciar por características locais e minoritárias quando encontradas em posições variadas. 
Arrisca-se até a afirmar, que mesmo sem a utilização do termo, a participação era uma aproximação tentada nesse 
momento da Fundação, por buscar receber influências de modo direto dos usuários finais e suas possíveis 
contribuições sobre o campo habitacional, ainda em formulação. 
No entanto, a FCP não conseguiu implementar de maneira sólida e consistente uma metodologia que 
pudesse ser aplicada, como pretendido. Alguns indicativos podem ser levantados, dos motivos que impediram o 
alcance de tal objetivo. 
 Após o Decreto 9.777/46, o ato legislativo seguinte é a Lei 1.473/51 que “dispõe sobre recursos financeiros 
da Fundação da Casa Popular”. Nele, o então presidente Getúlio Vargas concorda com a extinção do tributo de 
1% que fora criado para incidir sobre o valor do imóvel adquirido sob os moldes da FCP como fonte de renda 
direta para a entidade. Além disso, como ratificação do desinteresse de manter uma atuação estruturada e crescente 
em busca da resolução da temática e de possíveis melhorias na Fundação, como parte do já demonstrado Decreto-
Lei 9.777/46, o governo assina uma consignação limitada de recursos para os 10 anos subsequentes, porém com 
redução contínua de 20.000.000 de Cruzeiros a cada ano no orçamento da entidade, assim demonstrado: 
Art. 1º. O Orçamento Geral da República, nos 10 (dez) exercícios financeiros subsequentes à 
publicação desta Lei, consignará, em favor da Fundação da Casa Popular, no Anexo do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, as seguintes contribuições: 
1º exercício – Cr$ 200.000.000,00 
2º exercício - Cr$ 180.000.000,00 
3º exercício - Cr$ 160.000.000,00 
[...] 
10º exercício - Cr$ 20.000.000,00 (BRASIL, Lei 1.473, 1951) 
 Ainda, subscreve o então presidente sobre os critérios de preferência para “aquisição ou construção de 
moradias” anterior, citada já no Art. 6º do decreto de criação da FCP, alterando o critério para a necessidade de 
um limite de renda, como também que “tenha, no mínimo, cinco pessoas sob sua dependência econômica” 
(BRASIL, 1951, Art. 5). 
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 É interessante notar que esses dois artigos do Decreto de 1951, apenas 5 anos após a criação da Fundação, 
vão na contramão da expansão prevista pela entidade em 1946 por representarem um desmanche gradativo, com 
redução de recursos proporcionalmente crescentes em relação ao ano anterior17. Uma medida tomada 
precipitadamente, baseada em projeções orçamentárias imprecisas – atenta-se para um país que ainda não dispunha 
de dispositivos orçamentários para um horizonte de uma década, cuja implementação de controle financeiro e 
projetivo foi criado somente em 198818, quando da elaboração da Constituição pós-redemocratização. 
Essa tentativa, por sua vez, ainda não foi definitiva no sentido de minguar as atividades da FCP em âmbito 
nacional, visto que em novembro de 1951 foi elaborado um Plano de Aconselhamento para a Fundação, com a 
participação de importantes profissionais19 na temática e no debate sobre a circulação das ideias sobre habitação 
popular nas décadas de 1940 e 1950 no Brasil. Este plano para o quinquênio de 1952 a 1956 foi assinado por 
Armando Godoy Filho, engenheiro civil de corrente sanitarista20, que assume então a qualidade de Vice-Presidente 
da Comissão de Planejamento21. O documento é minucioso na descrição das atividades, formas de captação de 
recursos e previsão de relação com os beneficiários, em documento com 18 páginas, revisado por Godoy Filho 
(1952). A Comissão fora criada com a intenção de ser, nas palavras do então Superintendente Jorge Mattos uma: 
Comissão Mista, integrada por elementos da F.C.P. e mais alguns técnicos alheios aos seus quadros 
administrativos – altamente conhecedores, porém, dos aspectos econômicos, sociais e 
administrativos, rurais, urbanísticos, ou, mais especificamente, de engenharia, relacionados ao 
problema da habitação popular no Brasil – para elaborar as diretrizes de um planejamento das 
atividades da Fundação, a ser seguido no período administrativo de 1952 a 1956, trabalho esse que 
deveria ater-se a legislação vigente que diz respeito a essa instituição e, outrossim, ao plano de 
recursos então esperado, de acordo com certo projeto de Lei enviado, com Mensagem do Executivo, 
ao Congresso Nacional, sob a forma de Lei n 1.473, de 24 de Novembro de 1951. (MATTOS, 1952, 
p. 3) 
O Decreto de novembro de 1951, apesar de não ter eliminado de imediato o Plano, afetou fortemente a 
iniciativa. Nesse ponto, podemos relembrar a reflexão bourdiana sobre os bens simbólicos ao percebermos 
                                                
17 No ano de 1950, a inflação acumulada foi de 9,2%, enquanto em 1951 viria a ser de 18,4%. Os citados cortes orçamentários, portanto, adquirem ainda 
mais força em um contexto inflacionário como era o da época. Fonte: Banco de Dados da Folha de São Paulo. 
18 Somente em 1988 foi instituído o PPA – Plano Plurianual, que define que as metas e diretrizes orçamentárias dos governos tem vigência quadrienal, 
sendo necessária a elaboração no primeiro ano de um mandato e que terá vigência até o primeiro ano do mandato subsequente. 
19 Ver no Anexo II a carta de apresentação da composição completa da Comissão de Planejamento. 
20 Armando Godoy Filho, autor do livro As “favelas” e o Problema da Habitação. 
21 O Presidente da Comissão de Planejamento era o Gal. Delmiro Pereira de Andrade, que também ocupava o cargo de Superintendente da FCP, em 
1951. Em 1952, Jorge Mattos passaria a ocupar o cargo de Superintendente. 
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nitidamente que os donos do campo, os atores políticos, em diversas esferas de atuação22, fecham um ciclo pouco 
acessível de pessoas que define os rumos do meio social que dominam. Além disso, naquele momento, apesar de 
existente, não é tão grande a interferência do valor de mercado para a habitação, como viria a ser no BNH, porém 
já se nota a ruptura imposta pelo meio político. 
É importante ratificar que as décadas de 1950 e 1960 foram de intensa migração interna e, por isso, 
demandar uma organização que permitisse a contribuição popular nos métodos ainda era algo muito distante23; 
contudo, é sintomático que desde o início os papéis fossem delimitados de tal forma. Por um lado, se parte do 
campo institucional da Fundação corria24, e aqui não se quer afirmar que não existia defeitos, com a tentativa de 
construção de uma rede de informações e ideias para consolidação do campo de HIS no Brasil como algo 
continuado, uma política de caráter permanente, com sucessivo crescimento e melhorias, visto que ainda era 
bastante incipiente; por outro lado, de modo concomitante e de maneira descolada com a realidade sensível25 do 
campo, a atuação governamental (detentores do poder) ia em direção oposta, não como um ato pontual, mas, sim, 
de maneira a causar um esfacelamento contínuo da instituição. 
O Plano de Aconselhamento buscava uma aproximação importante com os contextos regionais brasileiros 
e não são poucos os trechos que ratificam essa afirmação, como pode ser visto no Capítulo II – Dos Modos 
Preferenciais de Ação da FCP: 
11 - Destinará a F. C. P. uma pequena parcela de seus recursos (a qual não deverá exceder, 
anualmente, de 50% de seu plano orçamentário para novos empreendimentos), à pesquisa de novos 
materiais ou processos construtivos, padronização de materiais, ensino dos processos racionalizados 
de construções de baixo-custo, educação dos moradores, relativamente à melhor maneira de usarem 
e conservarem as habitações e terrenos [...]  
14 - Quando se tratar de obras ou núcleos residenciais de vulto, a F. C. P., de preferência, deverá 
promover concursos, entre técnicos legalmente habilitados, para seus respectivos projetos, depois 
dos necessários levantamentos ou coleta de dados sobre as condições locais, que deverão ser 
fornecidos aos candidatos interessados nessa concorrência (GODOY FILHO, 1952, p. 07-08) 
 Há outros trechos e inclusive um capítulo exclusivo que trata dos materiais a serem utilizados nas obras da 
FCP e outro dos processos construtivos. Deve-se chamar atenção, no entanto, para o Capítulo VI que descreve a 
                                                
22 Referência aos poderes executivos, legislativo e judiciário 
23 Na década de 1950, a migração interna brasileira foi de 10,3% da população, enquanto na década de 1960 foi de 18,2%. 
24 Como citam Azevedo e Andrade (2011), mesmo sabendo que o déficit não dava sinais de diminuição, a FCP não conseguiu mudar seu padrão de 
atuação para uma produção mais efetiva das unidades. Além disso, frente a uma economia com inflação crescente, os contratos deveriam ser 
necessariamente reajustados, o que não era feito pelo governo populista da época. 
25 O termo sensível aqui é utilizado como referência ao mundo tangível, material e onde as experiências humanas acontecem. 
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necessidade da Fundação, já em janeiro de 1952, implementar um “departamento, divisão ou setor destinado às 
pesquisas sociais e econômicas consideradas indispensáveis na órbita das questões selecionadas” (GODOY FILHO, 
1952, p. 13). Assim, fica mais do que explícita a intenção da Comissão em produzir conhecimento e contribuir 
para o campo e não ser uma detentora das rédeas da produção intelectual da temática habitacional. 
A atuação daqueles que participavam do campo de modo laboral, como descrito anteriormente, ou seja, na 
condição de colaborador que exerce determinado ofício nesse campo, notadamente os especialistas ou selecionados 
para ocupar cargos técnicos dentro da estrutura funcional da Fundação, arrefeceu por não conseguirem 
implementar algo que ia de encontro aos interesses e anseios dos detentores do poder na área. É importante 
lembrar, ainda, que a Comissão não fora instituída de maneira autônoma pelos seus integrantes, porque atendeu a 
pedido do então Superintendente da Fundação e não foi responsável por trabalho pouco minucioso ou elementar. 
O documento elaborado como resultado das reuniões não é simplório, como pode ser verificado na carta que o 
então Vice-Presidente da Comissão enviou ao Superintendente Mattos em 1951. 
Como V. S. sabe, coube-me, na qualidade de Vice-Presidente da extinta "Comissão de 
Planejamento" das atividades da F. C. P. para o quinqu ̈ênio de 1952 a 1956, a honrosa missão de 
elaborar a redação final das conclusões a que chegou, com autoridade mesmo para complementar 
– dando-lhes, efetivamente, forma normativa ou caráter de planejamento – os assuntos versados nas 
21 (vinte e uma) resoluções que resultaram de 32 sessões daquela Comissão, ocorridas entre 
outubro e dezembro do passado exercício de 1951 (GODOY FILHO, 1951, p. 1) 
A partir da análise do trecho acima, percebemos a tentativa do corpo técnico da Fundação em cumprir a 
solicitação dos governantes. Não obstante ter sido criada por uma determinação dos detentores do campo, teve 
como produto um documento pautado em questões técnicas e voltadas para a melhoria deste. Sob a ótica 
bourdiana, demonstra a necessidade de acompanhamento da classe intermediária em relação aos controladores do 
campo, porém que buscam no consumidor final (o beneficiário) sua possibilidade de manutenção dentro desta área 
de atuação. Isso não significa, no entanto, que as autoridades iriam seguir o Plano, principalmente diante da 
realidade de cortes orçamentários imposta pela Lei 1.473, de 1951. 
Se em 1951 a Comissão de Planejamento buscava uma aproximação com a realidade através de critérios 
técnicos, para modos de fazer regionais e contextualizados26, ou desviantes como afirmam Pereira e Jacques (2019), 
já em 1954 tal entidade sofria alterações no seu modo de atuação, com a edição de resoluções sobre os critérios 
para classificação dos beneficiários de forma genérica, como condições empregatícias e até mesmo vícios. Azevedo 
                                                
26 No Plano de Aconselhamento (GODOY FILHO, 1952), o Capítulo IV trata Dos Materiais a Serem Utilizados nas Obras a Cargo da FCP, o V discorre 
sobre Novos Materiais ou Processos Construtivos. Neles são demonstradas as preferências para soluções adaptadas ao contexto regional de cada projeto 
a ser realizado pela FCP no país. 
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e Andrade (2011, p. 13) citam até as visitas sem aviso prévio pós-ocupação realizadas por técnicos da FCP que 
poderiam cancelar os contratos de beneficiários em casos de conduta que ferissem “à ordem ou à moral do Núcleo 
Residencial, ou criarem embaraço à sua Administração”. 
 
Figura 2. Tabela V da Resolução 558/CC, de 1 de dezembro de 1954. 
Fonte: Dossiê da Fundação da Casa Popular, do Acervo da Câmara dos Deputados. 
 
Os autores ainda trazem importante questionamento sobre a política de escolha dos beneficiários da 
Fundação, que valorizava, como dito, sujeitos com situação de empregos fixos e já inseridos em um estrato social 
com certa mobilidade. A migração interna brasileira, como já apresentado, era crescente e a complexidade das 
relações habitacionais ainda não fazia parte da principal política habitacional brasileira, já que esses critérios 
dificilmente englobariam essa crescente população oriunda do campo, que não encontrava no mercado de trabalho 
uma guarida fixa. Por isso, o aluguel continuava sendo a principal solução para os migrantes, visto que conseguir 
um imóvel com auxílio do governo era difícil27. No entanto, estar em um imóvel alugado não significava condições 
de habitabilidade adequadas para a população.  
Na FCP, ainda pode-se notar diversos acontecimentos na década de 1950 e 1960 que permitem a ratificação 
da lógica da distinção entre a produção do capital simbólico da habitação e a realidade, como as correspondências 
e pareceres emitidos pelas comissões28. Nelas, é possível perceber o embate político dentro da temática da HIS, 
como, por exemplo, o caso no qual o relator João Mendes (UDN-BA), da então Comissão de Constituição de Justiça 
da Câmara dos Deputados, ironiza a situação da “Lei do Inquilinato” que, segundo ele, somente era prejudicial à 
classe média, “num atentado ao direito de propriedade e numa clamorosa injustiça” já que “todas as outras 
utilidades têm seus preços aumentados; os salários, os ordenados, os subsídios sobem. Só uma classe foi condenada, 
                                                
27 2.709.865 dos 6.350.126, ou seja 42,67% dos domicílios urbanos e suburbanos considerados permanentes em 1960 eram alugados. Fonte: Censo 
Demográfico de IBGE - 1960. 
28 Disponíveis no acervo da Câmara dos Deputados do Brasil. 
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iniquamente, a sofrer”29. A classe a que se refere o relator não pode ser outra senão a classe média que tinha renda 
vinculada a aluguéis. 
Mesmo sob o risco de divergir da narrativa pretendida para o trabalho, julgamos importante apresentar o 
saldo quantitativo da FCP. Até 1959, o demonstrativo elaborado pelo deputado Carlos do Lago (PSD-MG) e 
enviado à Comissão de Constituição de Justiça, juntamente com Projeto de Lei que visava à atribuição de renda 
fixa à Fundação da Casa Popular, clamava por uma renda decente sob o risco de sofrer solução de continuidade. 
Justificava sua clemência pelos dados apresentados: a FCP havia construído “cerca de dezessete mil casas populares, 
constituindo cento e onze núcleos residenciais, distribuídos por numerosas cidades do país” (DO LAGO, 1959, p. 
2), apresentava um saldo construtivo de 16.170 imóveis. O mesmo deputado afirmou em sua carta, datada de 16 
de outubro de 1959: 
É preciso dotá-la de recursos permanentes, de sorte a que não venha sofrer solução de continuidade 
os empreendimentos que tem de executar, em benefício das classes menos afortunadas. 
Sendo considerável o déficit habitacional no Brasil, não será com disponibilidades imponderáveis 
que resolveremos, de uma vez por todas, a grave crise que aflige a população brasileira. 
O imposto sobre lucros apurados na venda de propriedades imobiliárias, está intimamente 
vinculado, por sua natureza, com o problema habitacional. 
A valorização da propriedade imobiliária que atingiu nível inacessível às classes médias e populares, 
é (sic) uma decorrência do progresso crescente do País, no qual colaboram todos os seus habitantes, 
na medida de suas atividades e aptidões [...] 
O projeto visa justamente aparelhar, financeiramente, a Instituição que concentra a política 
habitacional do Governo e que, pela experiência adquirida e organização técnica, está em condições 
de equacionar e resolver em definitivo o problema da moradia destinada às classes de modestos 
recursos econômicos (DO LAGO, 1959, p. 3-4) 
 Em 1961, novo demonstrativo foi elaborado, em resposta à solicitação da Câmara dos Deputados. Em dois 
anos, somente 254 novos imóveis foram construídos (ou finalizados), chegando a de 16.424 unidades construídas, 
até 31 de janeiro de 1961, como consta na correspondência em anexo da correspondência elaborada pelo então 
Superintendente Genulpho de Fraga Rogério. Mais uma vez fica explicitada a atividade de supervisão dos 
controladores do campo, que atuam de maneira desconexa à produção laboral do meio, de modo a influenciar nas 
atividades técnica. 
                                                
29 Parecer da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, de 30 de agosto de 1960. 
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Dessas unidades, conforme consta no anexo percebe-se que a construção das residências teve distribuição 
relativamente proporcional entre as cidades do interior e capitais, se levado em consideração a população dos 
estados brasileiros.  
Tabela I – Unidades Habitacionais construídas pela FCP até janeiro de 1961 
U.F. CIDADE QUANTIDADE 






Ceará Fortaleza 456 
Sobral 70 
Distrito Federal Brasília 1.520 
Espírito Santo 
Cachoeira do Itapemirim 50 
Vitória 244 














Belo Horizonte 1.509 
Caldas 40 
Carmo do Paranaíba 30 
Cataguazes 50 
Coromandel 24 
Coronel Fabriciano 60 
Diamantina 82 
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Jacutinga 30 
Juiz de Fora 415 
Leopoldina 50 
Monlevade 60 
Monte Carmelo 20 
Monteis Claros 50 
Oliveira 20 
Pará de Minas 15 
Passa Quatro 45 
Patos de Minas 30 
Patrocínio 30 
Pirapora 30 
Ponte Nova 46 
Rio Pomba 40 
Sabará 50 
Sabinópolis 15 
Santos Dumont 16 
São João Del Rey 80 
São João de Nepomuceno 30 
Sete Lagoas 20 
Uberaba 250 
Uberlândia  130 
Paraíba Campina Grande 38 
Santa Rita 50 
João Pessoa 140 
Paraná 
Curitiba 40 
Monte Alegre 100 
Pernambuco 
Caruaru 75 




Piauí Parnaíba 45 
Teresina 29 
Rio Grande do Norte 
Açú 25 
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Pau dos Ferros 34 
Portalegre 24 






Passo Fundo 50 
Pelotas 50 
Quaraí 68 
Rio Grande 82 
Santa Maria 50 
São Borja 25 
Rio de Janeiro 
Araruama 40 
Niterói 95 
Nova Friburgo 120 
Rio Bonito 46 





















Santa Cruz do Rio Pardo 113 
Santo André 400 
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Santos 736 
São Carlos 27 
Vera Cruz 30 
Sergipe Aracajú 65 
Total de Unidades 16.424 
Fonte: Quadro Demonstrativo das Unidades Residenciais Construídas de 1961. 
Portanto, é possível notar que mesmo diante das dificuldades de ter sido a primeira iniciativa 
institucionalizada em escala nacional de efetiva construção de habitações, seja com auxílio de terceiros ou por 
administração direta, a FCP logrou importante êxito, não pelas quantidades construídas (notadamente muito 
pequena, frente a um déficit habitacional do período de aproximadamente 3.600.000 unidades30) e distribuídas 
pelo território nacional, mas como, e talvez mais importante, trazendo para o governo federal a problemática da 
habitação como um elemento indiscutível para o bem-estar da população. Seja como for, mesmo após o 
enfraquecimento da FCP com iniciativas unilaterais do poder público, não obstante a situação econômica do país 
de inflação crescente a proporções exorbitantes31, a temática habitacional como elemento importante na 
administração federal foi transferida para a Ditadura Militar, iniciada em março de 1964. 
Sabendo que a FCP enfrentava conflitos internos e também de ordem política, como alguns já apresentados 
nesse trabalho, antes mesmo da extinção oficial, foi proposto o Instituto Brasileiro de Habitação – IBH, que visava 
a centralização do planejamento urbano com com a produção habitacional, tendo em vista que a Fundação era 
considerada desarticulada nacionalmente (AZEVEDO; ANDRADE, 2011). Alheio a aspectos locais (o que viria a 
ser ratificado no BNH), também visava a propostas em setores de infraestrutura urbana e de desenvolvimento 
regional. O projeto de arquitetura continuaria sem receber destaque na proposta, visto que a padronização ainda 
não era uma problemática a ser considerada. A habitação, portanto, sai da escala arquitetônica e passa a integrar o 
planejamento urbano, algo que não pode ser desvinculado da atitude estatal sobre o território. Além disso, ampliava 
as possibilidades de captação de recursos, diferentemente da FCP, e possibilitava investimentos da esfera privada, 
não necessariamente com a produção efetiva das obras. “Não só no terreno institucional o IBH constituía uma 
fórmula nova. Também quanto aos recursos propunha-se um mecanismo que representava inovação. “ (AZEVEDO; 
ANDRADE, 2011, p. 32). 
O desmonte contínuo da FCP acarretaria na temida solução de continuidade citada pelo deputado Carlos 
do Lago, no parecer de 1959. Até a mudança para a Ditadura Militar, em 1964, notou-se um certo marasmo 
                                                
30 O tamanho do déficit habitacional brasileiro é difícil de ser precisado no período. O número aqui apresentado é o constante nas cartas e documentos 
no acervo da Câmara dos Deputados durante o período de vigência da FCP, no entanto não se pode afirmar com segurança se tais valores englobavam o 
meio rural também e qual o método de levantamento. 
31 A inflação acumulada no ano de 1960 fora de 30,47%, enquanto em 1961 viria a ser 47,78%. Fonte: IGP-DI/FGV (1948-1979). 
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institucional na entidade, tanto em sua produção32, como no seguimento das atividades de consolidação do campo 
habitacional, como tentado quando da elaboração do Plano de Aconselhamento. 
1.2 PONTO DE INFLEXÃO 
Em 1964, já sob o regime militar, portanto, a FCP foi extinta e, em seu lugar, criados o Sistema Financeiro 
da Habitação – SFH33 e o Banco Nacional da Habitação – BNH, instituição financeira que tinha por objetivo (Art. 
1º) e como forma de atuação (Art. 2º), respectivamente:  
 Art. 1º 
[...] a política nacional de habitação e de planejamento territorial, coordenando a ação dos órgãos 
públicos e orientando a iniciativa privada no sentido de estimular a construção de habitações de 
interêsse social e o financiamento da aquisição da casa própria, especialmente pelas classes da 
população de menor renda 
Art. 2º O Governo Federal intervirá no setor habitacional por intermédio: 
I – Do Banco Nacional da Habitação; 
II – Do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo; 
III – das Caixas Econômicas Federal IPASE, das Caixas Militares, dos órgãos federais de 
desenvolvimento regional e das sociedades de economia mista. (BRASIL, Lei nº 4.380, 1964) 
Até a aprovação final, o projeto sofreu 47 emendas da Câmara dos Deputados34 e 109 do Senado Federal, 
grande maioria delas inerentes a aspectos financeiros e econômicos. No texto final, fica explícita a preocupação 
financeira da instituição criada para ser a centralizadora da política habitacional brasileira, visto que já no Capítulo 
II da Lei, trata das Correção Monetária dos Contratos Imobiliários antes mesmo de falar sobre o papel de cada um 
dos três componentes citados no Art. 2º. 
O Banco Nacional da Habitação operará exclusivamente como órgão orientador, disciplinador e de 
assistência financeira, sendo-lhe vedado operar diretamente em financiamento, compra e venda ou 
construção de habitações, salvo para a venda dos terrenos referidos no art. 2335, para realização de 
bens recebidos em liquidação de garantias ou na hipótese art. 3º. (BRASIL, Lei nº 4.380, 1964) 
                                                
32 Não foram encontrados dados do saldo final até 1964, porém Azevedo e Andrade (2011) trazem o saldo de 16.964 unidades até 1960, sem que houvesse 
indicativo de crescimento no período subsequente. 
33 Criado juntamente com a Lei 4.380/64, tem por objetivo promover a política nacional de planejamento habitacional. Atua por intermediários para 
financiamento de imóveis, voltada para a população de baixa, com duração máxima de 35 anos. 
34 Presentes de forma integral no parecer da Comissão Especial do Projeto 2.006/1964, do Poder Executivo. Na íntegra, ver Anexo III 
35 O Art. 23 da Lei 4.380/64 discorre sobre os terrenos da União que não eram considerados necessários para os serviços públicos federais. Tais terrenos 
deveriam ser doados ao patrimônio do BNH, dentro de um ano a partir da data de publicação da lei. 
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Mais uma vez, fica nítida a prioridade da instituição no controle do caráter econômico do campo, cuja 
importante parcela dos investimentos estava ligada à infraestrutura e não diretamente a habitações, em detrimento 
a uma produção qualitativa e também de circulação de ideias, com melhorias e possibilidade de receber influências 
externas. Os papéis estavam muito bem definidos e não eram previstas mobilidades ou interferência entre os 
participantes, senão a necessidade de estrita obediência ao estabelecido de maneira unilateral para que fossem 
considerados possíveis integrantes da trama que era montada pelo BNH, tendo a instituição financeira o papel 
dominador, como reza o Art. 2º. 
Dentre as diversas emendas propostas na tramitação do projeto no Congresso Nacional, destacamos as que 
resultaram no Art. 21 do texto final enviado para sanção presidencial, cujo conteúdo foi incluído com algumas 
alterações36 no Art. 18 da Lei de criação do BNH, o qual previa que 
O Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço Social do Comércio (SESC) inclusive os seus 
Departamentos Regionais, aplicarão, anualmente, na aquisição de letras imobiliárias de emissão do 
Banco Nacional da Habitação ou com a sua coobrigação, a partir do exercício de 1965, 20% (vinte 
por cento) das receitas compulsórias a eles vinculadas. 
§ único – a aplicação de recursos em planos habitacionais próprios, aprovados pelo Serviço Federal 
da Habitação e Urbanismo, permitirá aos órgãos a dedução proporcional na obrigação prevista 
neste artigo. (BRASIL, Lei nº 4.380,1964) 
Aqui, ratifica-se o papel do BNH como sendo uma instituição financeira que buscava vantagem em 
operações correlatas, a partir de atuação no campo habitacional e tratamento oposto ao que foi dado à FCP com 
os cortes propostos já em 1951, apesar do seu modelo clientelista e populista (AZEVEDO; ANDRADE, 2011). O 
Congresso tomou para si o programa, após período de baixa produtividade habitacional de caráter popular no 
Brasil até 1964, e gestão do BNH com a nomeação da então deputada Sandra Cavalcanti37 para ocupar o cargo de 
primeira presidente. Foi uma demonstração do controle institucional pretendido para o Banco, de forma que a 
atuação de ordem política e institucional logrou mais êxito no princípio que as bases técnicas para o programa. 
Mesmo após todas as emendas e tramitação complexa no Congresso Nacional, a lei não determinou critérios 
técnicos para a habitação popular, bem como sua conceituação e um plano de metas, que já havia sido iniciado há 
mais de 10 anos. O minucioso trabalho realizado pela Comissão assinado por Godoy Filho apresenta não é sequer 
mencionado em nenhuma das correspondências disponíveis no acervo do Senado e/ou da Câmara, de forma que 
é difícil não questionar as bases majoritariamente políticas do BNH. A ruptura do regime de governo, com o ápice 
                                                
36 A Emenda 46 originalmente propunha investimentos constantes e crescentes por parte do Serviço Social de Indústria (SESI) e Serviço Social de 
Comércio (SESC), com o intuito de aumentar o orçamento do BNH, de 10% em 1965, 20% em 1966 e 35% a partir de 1967. 
37 Deputada estadual pelo ARENA, que apoiava a ditadura militar após o AI-2 (1965). 
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no golpe de 1964, comprova o controle exercido sobre o setor habitacional em completo descolamento com a 
realidade existente até aquele momento, ou mesmo distoante das reais necessidades da população brasileira. 
Flávio Villaça, em O que todo cidadão deve saber sobre habitação (Global Editora, 2002), estuda profundamente 
tal iniciativa. Segundo o estudioso, o BNH funcionou como uma ratificação de que a propriedade privada da terra 
é um ato distintivo de classes sociais. Através de mecanismos de financiamentos propostos pelo governo, foi 
utilizado por classes mais abastadas presentes nas cidades brasileiras como legitimação do “problema habitacional” 
para que estas obtivessem os melhores locais de moradia, bem como a criação da habitação como mercadoria38.  
Portanto, ao assumir o posicionamento de Villaça (2002), que mesmo sendo uma instituição criada para 
atendimento às camadas mais necessitadas economicamente, foi utilizada para distanciamento de classes sociais já 
bem definidas no contexto brasileiro. Fica, portanto, evidente a resposta ao questionamento do início do capítulo, 
de como e por quê a habitação deve ser tratada como um bem simbólico, no Brasil. Deve ser, pois a distinção é, 
senão prevista, estimulada em lei, de modo a permitir a criação um mercado voltado somente para a HIS, sem 
vinculação prática com os setores sociais e as demandas efetivas, porém com regras comuns a todos, 
independentemente do poder aquisitivo. Sendo, por sua vez, um mercado livre e aberto, está sujeito às normas da 
livre concorrência como qualquer outro, inclusive o mercado imobiliário comum. O BNH, como uma instituição 
financeira aberta, tentava de diversas maneiras atrair investimentos oriundos de diversos setores, notadamente com 
alinhamento na iniciativa privada. Ainda que não incluída no texto final, uma emenda proposta pelo então 
deputado Aristophanes Fernandes39 sugeria: 
Inclua-se, onde couber, no Capítulo I, o seguinte artigo: 
Artigo ... – As importâncias aplicadas pelas empresas na compra de letras imobiliárias serão 
deduzidas do lucro bruto para efeitos de imposto de renda (FERNANDES, 1964) 
Sob a ótica do investidor, é tentadora a proposta de aplicar recursos em letras imobiliárias, em razão de, no 
Brasil, ser uma das modalidades de investimento mais rentáveis desde o princípio do “problema da habitação” 
ainda no início do século XX (BONDUKI, 1998), garantindo assim uma renda fixa diante de um período 
inflacionário e possibilitando a dedução de parcela do imposto de renda sobre a quantia investida. O investimento 
de setores e pessoas privadas no BNH foi uma constante, principalmente na terceira fase do programa, como 
exemplifica Motta (2012): 
                                                
38 Flávio Villaça – antecipando os meandros do Estatuto da Cidade (2001) –  defendia que a terra não deve ter propriedade vinculada a uma só pessoa. Do 
mesmo modo que a água e recursos naturais, deve-se controlar sua exploração, porém a propriedade do solo não deve estar ligada a uma pessoa. Seria um 
modo de controlar sua exploração e sua especulação. 
39 Emenda nº 47 ao projeto de criação do BNH. 
 
 
DO PENSAMENTO | 30                                                                                                                                    HABITAÇÃO SOCIAL PARA QUEM? 
 
A trajetória do SFH e do BNH não foi linear e pode ser divida em três fases. A primeira delas, de 
1964 a 1969, foi a de implantação e expansão do BNH e das COHABs, com um considerável 
financiamento de moradias para o “mercado popular” (40% dos investimentos), convergindo com 
o objetivo do governo de se legitimar junto às massas. A segunda fase, de 1970 a 1974, consistiu 
em um esvaziamento e uma crise do SFH, sobretudo devido à perda do dinamismo das COHABs40, 
que se tornavam financeiramente frágeis devido à inadimplência causada, principalmente, pela 
perda do poder de compra do salário mínimo, situação que atingia seus principais mutuários, 
oriundos das camadas pobres. Isso fez com que os financiamentos passassem a ser, cada vez mais, 
destinados às famílias de classe média, uma vez que os juros para essa camada eram mais altos e o 
índice de inadimplência, se comparado com o das classes mais pobres, era menor. Inicia-se, então, 
a terceira fase do SFH (1975 a 1980), caracterizada pela reestruturação e pelo revigoramento das 
COHABs, com aumento do número de moradias produzidas, a grande maioria destinada à classe 
média. (MOTTA, 2012, p. 5) 
Assim, os financiamentos notadamente adquiriram um valor mercadológico, visto que para o Banco é 
importante ter a garantia de retorno do investimento, o que tem maior probabilidade quando se negocia com classes 
de maior poder aquisitivo, desvirtuando a lógica da produção de HIS. Assim descrevem Cymbalista e Moreira 
(2006) esse processo: 
[...] a atuação do SFH produziu um claro impacto sobre o panorama das cidades brasileiras: no lugar 
da casa alugada e dos empreendimentos familiares que produziam unidades para locação (imóveis 
de renda), consolidou-se a produção da cidade por meio da incorporação imobiliária e da aquisição 
da casa própria (CYMBALISTA e MOREIRA, 2006, p. 34) 
Com o desvirtuamento da política habitacional da esfera popular, a produção tornou-se majoritariamente 
preocupada em aspectos quantitativos, sem discussões ou formação de rede de ideias a partir de aspectos técnicos 
e/ou regionais – como previsto na FCP. Mesmo que a lei de criação do BNH estimasse o “uso de materiais locais” 
como vantajoso, pouco era questionado sobre isso durante os processos construtivos, principalmente quando a 
instituição ganhou características majoritariamente comerciais. É inegável que o BNH foi até então a iniciativa 
governamental de maior sucesso no aspecto quantitativo com o impacto direto na construção de mais de 2 milhões 
de moradias financiadas, conforme apontam Azevedo e Andrade (2011). No aspecto qualitativo, notadamente tinha 
                                                
40 As Companhias de Habitação Popular (COHABs) eram órgãos municipais que participavam mais ativamente da construção de HIS, ao passo que o 
BNH tratava das formalidades contratuais como financiamentos e seleção dos beneficiários. 
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como alvo uma classe média que buscava adquirir a casa própria com um tipo arquitetônico41 com características 
urbanas e disposição interna com moldes padronizados. 
Desse modo (pelo público-alvo e pelo tipo utilizado), por conseguinte, a habitação oriunda do BNH deixou 
de ser uma iniciativa voltada para a HIS e tornou-se um elemento ratificador das desigualdades, principalmente no 
campo habitacional. Agregou valor de mercado ao imóvel, acentuando a noção de um bem desejado para além da 
necessidade existencial elementar do abrigo, aproximando-o do bem simbólico, como define Bourdieu (2008). 
Como exemplo de seu sucesso como financiador de habitação no sistema de casa própria para a classe 
média, somente 33,6% das unidades construídas foram destinadas a camadas de baixa renda (CYMBALISTA; 
MOREIRA, 2006). Mesmo voltado para a classe média, é digno de nota perceber a inadimplência do programa, 
que nos anos finais de vigência era crescente. 
Tabela 2: Evolução da Inadimplência dos financiamentos entre 1980 e 1984 do SFH. 
ANO 
ATÉ TRÊS PRESTAÇÕES EM ATRASO 
(%) 
ATÉ TRÊS PRESTAÇÕES EM ATRASO (%) TOTAL 
1980 21,8 4,3 26,1 
1981 24,1 3,7 27,8 
1982 28,7 4,8 33,5 
1983 34,1 12,3 46,4 
1984 31,4 23,1 54,5 
Fonte: CYMBALISTA; MOREIRA, 2006, modificada pelo autor. 
 
Por isso, os questionamentos sobre a produção qualitativa do BNH são inúmeros. O impacto na paisagem 
urbana brasileira é mantido até hoje, com baixa qualificação dos espaços coletivos e públicos, com edificações em 
blocos de apartamentos repetidos, além de pouca ou nenhuma variação programática e volumétrica, transformando 
os edifícios em um tipo edilício facilmente reconhecido tanto por arquitetos e urbanistas como pela própria 
sociedade civil. São inúmeros exemplos por todo o território nacional, dos quais destacaremos alguns, somente 
para ratificar o argumento, alguns a seguir. 
A Cidade Tiradentes, em São Paulo, é um exemplo importante. Com aproximadamente 90% das unidades 
sem variação e dimensão de aproximadamente 37 m², além de disposição em planta similar com sala, dois 
dormitórios, cozinha, área de serviço e banheiro (SILVA, 2015) foi construída pela COHAB (Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo), CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo) e por grandes empreiteiras, que inclusive aproveitaram o último financiamento importante 
                                                
41 Não é o intuito desse trabalho discutir as definições de tipo, tipologia ou modelos arquitetônicos. Tal termo é utilizado aqui como designador de um 
aspecto volumétrico com características marcantes. 
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do BNH (Banco Nacional da Habitação), conforme informações da Prefeitura Municipal de São Paulo. Foram 
edificadas mais de 40 mil unidades residenciais. 
Mesmo implantado em uma região com consideráveis desníveis no terreno original essa condicionante não 
é refletida no projeto arquitetônico que traz blocos que ocupam o pavimento térreo e não são adaptados à 
orientação das curvas de nível. O plantismo42 (CORONA MARTINEZ, 2000) é claramente perceptível por conta 
das mínimas variações volumétricas em todo o conjunto, além da repetição do agenciamento espacial interno como 
solução única aplicada em todas as unidaes residenciais, desconsiderando contextos e características individuais ou 
familiares. As áreas comuns e de socialização são escassas, vez que o projeto arquitetônico se limitava basicamente 
aos edifícios e as áreas de circulação de veículos. Essa característica seria, como dito, uma constante nos projetos 
oriundos do BNH. 
 
Figura 3. Implantação geral dos edifícios da Cidade Tiradentes em São Paulo, SP. 
Fonte: Território Poético Cidade de Tiradentes. Acesso em 10 de outubro de 2019. 
 
                                                
42 O professor Alfonso Corona Martinez no livro Ensaio Sobre o Projeto (Edunb, 2010) define o plantismo como uma prática de resolver a disposição 
espacial necessária dos ambientes internos de uma edificação, de modo que quando são consideradas satisfeitas as condições de fluxo e programáticas, o 
projeto é finalizado e então a construção começa com o “levante da planta”, deixando a volumetria como resultado direto da planta. 
 
 
DO PENSAMENTO | 33                                                                                                                                    HABITAÇÃO SOCIAL PARA QUEM? 
 
 
Figura 4. Fachadas laterais cegas, relação nula com o entorno e blocos excessivamente próximos demonstram a ausência de um 
projeto urbanístico adequado na Cidade Tiradentes em São Paulo, SP. 
Fonte: Território Poético Cidade de Tiradentes. Acesso em 10 de outubro de 2019. 
 
Em Vitória, no Espírito Santo, o Conjunto Jones Santos Neves foi construído com dois tipos de plantas 
diferentes, 2 e 3 quartos. A disposição do apartamento de 3 quartos buscava nitidamente uma classe média já que 
previa até uma dependência com banheiro completo isolado e acesso independente para a área de serviço. É de 
conhecimento comum a existência do quarto de serviço como um resquício das formas de habitação colonial na 
historiografia brasileira, diferentemente das habitações das classes de baixo poder aquisitivo. Também é possível 
perceber a repetição dos elementos construtivos, além das técnicas tradicionais de construção, com o intuito de 
racionalização e produtividade na construção. 
 
Figura 5. Edificações com elementos repetitivos no Conjunto Jones Santos Neves, em Vitória, ES. 
Fonte: Cronologia do Pensamento Urbanístico, UFBA. Acesso em 14 de outubro de 2019. 
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Figura 6. Edificações com elementos repetitivos no Conjunto Jones Santos Neves, em Vitória, ES. 
Fonte: Cronologia do Pensamento Urbanístico, UFBA. Acesso em 14 de outubro de 2019. 
 
 
Figura 7. Planta do bloco de apartamentos com unidades residenciais de 3 quartos. Conjunto Jones Santos Neves, em Vitória, ES. 
Fonte: Cronologia do Pensamento Urbanístico, UFBA. Acesso em 14 de outubro de 2019. 
 
A partir dos exemplos apresentados, é possível notar que a construção do produto oriundo do BNH 
funcionou como elemento marcante não só na esfera habitacional como no âmbito social – das classes brasileiras. 
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Isto é, mesmo em contextos sociais e com caraterísticas regionais sensivelmente distintos, a instituição operou de 
modo a ratificar a HIS como um elemento facilmente reconhecível na paisagem, quase como um carimbo. 
O bem simbólico (que funciona como ratificação da distinção entre as classes) é, portanto, a força-motriz 
da desigualdade que é praticada no campo habitacional no Brasil desde o século passado, com anuência e, em 
determinada dosagem, incentivo do governo. Isto porque existem os passos necessários para que aconteça a 
materialização (construção) da HIS, previstos em lei. É, analogamente ao proposto por Bourdieu (2008), o ritual 
com todos os seus elementos característicos, trabalhando em favor da manutenção da desigualdade. Todas as etapas 
do processo descrito pelo autor estão presentes, de maneira que se segue todo o ritual para satisfazer as necessidades 
impostas pelo campo. Existem a) um interlocutor oficial, que goza de autoridade para controlar o processo; b) a 
linguagem utilizada é específica e dominada por esse interlocutor; c) o público-alvo é bem definido e d) o local é 
bem definido. Ao transpor a ritualística bourdiana para a área da construção, aqui objeto de estudo, nominalmente 
as posições anteriormente citadas, podemos assim fazê-lo: a) o construtor, que tem sua autoridade outorgada por 
lei, e somente ele pode fazê-lo, sob pena de ilegalidade; b) a construção realizada através de documentos técnicos 
pouco acessíveis aos não iniciados no campo; c) a população de baixa renda, que ao fim deverá pagar pela habitação 
e d) a localização das unidades habitacionais, costumeiramente distante dos centros urbanos e das ofertas de serviço, 
pelo motivo explicitado e já discutido neste trabalho por Villaça (2002). 
A partir do momento em que estas posições estão perfeitamente assentadas (e firmadas em contratos) inicia-
se o processo da construção da HIS, ao qual deve-se dizer, não permite grandes interferências por parte de terceiros 
não legitimados pela autoridade (construtor). Isto é, o morador tem sua posição rigidamente demarcada em um 
ritual que servirá para mantê-lo em sua posição social inferior. 
Em números absolutos, o BNH teve saldo quantitativo consideravelmente maior que a FCP, com pouco 
mais de 1.000.000 financiadas (AZEVEDO, ANDRADE, 2011, p. 97)43. Entretanto, o questionamento não deve 
responder somente a este aspecto, visto que as demandas reais dos períodos eram diferentes. No entanto, é 
impossível comparar proporcionalmente ambas as iniciativas pela ausência de dados oficiais. 
O BNH teve vigência durante toda a Ditadura Militar (1964-1985) e após a extinção44 criou um hiato que 
duraria até o Programa Minha Casa Minha Vida, em 2009. Nesse período lacunar, ficou sob incumbência da Caixa 
Econômica Federal (CEF) financiar construções de interesse social, muitas vezes supervisionadas por órgãos 
                                                
43 Somado à quantidade de unidades construídas pela FCP, Azevedo; Andrade (2011, p. 97) consideram o quantitativo dos Institutos de Aposentadorias 
e Pensões que a precederam, que fizeram parte da era populista do Governo. Dessa maneira, o número é de aproximadamente 200.000 unidades 
habitacionais. 
44 O programa foi extinto através do Decreto-Lei nº 2.291 de 1986 e passou para a Caixa Econômica Federal os direitos e obrigações vinculados ao BNH. 
 
 
DO PENSAMENTO | 36                                                                                                                                    HABITAÇÃO SOCIAL PARA QUEM? 
 
estaduais, como as Companhias de Habitação Popular (COHABs), por secretarias municipais e/ou distrital, ou por 
ações de cooperativas. 
1.3 RETOMADA E MANUTENÇÃO  
Antes da consolidação do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), importantes iniciativas devem ser 
abordadas para que se busque uma visão holística do contexto da época. Em 2001, no governo de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), mais precisamente em 10 de julho, foi sancionado o Estatuto da Cidade (Lei nº 
10.257/2001), como resultado, após mais de dez anos, do capítulo da Constituição Federal (1988) que 
regulamentou a “Política Urbana”. Tal lei prevê dispositivos nos quais o poder público pode intervir sobre a 
propriedade privada em caso de não cumprimento da função social. Trata-se de um avanço importante na política 
urbana brasileira, por diversos motivos, cabendo aqui destacar a instrumentalização da participação social nas 
decisões que interferem no território. Foi também, a iniciativa que, ao regulamentar a Política Urbana prevista em 
1988, colocou na pauta das discussões nacionais a importância de se pensar as questões territoriais e de 
planejamento de maneira continuada, algo que viria a ter desdobramentos importantes, como o Plano Nacional da 
Habitação (2004), criado no governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010).  
O Plano Nacional de Habitação (PlanHab) é já fruto desse processo participativo, tendo as contribuições de 
atores sociais a partir coletadas em seminários e também no Conselho das Cidades, com destaque para o 
protagonismo do Comitê Técnico de Habitação. O plano foi elaborado ao longo de 2005, e teve como principal 
objetivo “[...] retomar o processo de planejamento do setor habitacional e garantir novas condições institucionais 
para promover o acesso à moradia digna a todos os segmentos da população” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
2009) especialmente o de baixa renda, visando à inclusão social. 
No ano seguinte, em 2005, viria a ser promulgada a primeira lei de iniciativa popular pós-Constituição 
Federal, a Lei nº 11.124/2005, que regulamentou o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), 
após 13 anos de tramitação no Congresso Nacional. O dispositivo criou o Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social (FNHIS) e seu Conselho Gestor (CGFNHIS). O SNHIS foi responsável pela coordenação de todos 
os programas e projetos destinados à HIS, e reuniu conselhos, órgãos e instituições da Administração Pública direta 
e indireta dos entes federados que estivessem relacionados à implementação de programas habitacionais, além do 
Ministério das Cidades, Caixa Econômica Federal e o Conselho das Cidades (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
2005). De início, é importante verificar as diferenças nos propósitos do SNHIS em relação ao BNH, já que tinha 
por objetivo: 
Art. 2º. I – viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação 
digna e sustentável; 
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II – implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o 
acesso à habitação voltada à população de menor renda; e 
III – articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos que 
desempenham funções no setor da habitação. (BRASIL, 2005) 
 
O PlanHab, também previsto pela Lei nº 11.124 (2005), foi elaborado entre agosto de 2007 e dezembro de 
2008. Ele teve como perspectiva o planejamento de longo prazo do Governo Federal que atrelado às estruturas 
institucionais e ao arcabouço legal definido pretendiam conferir estabilidade à política habitacional, protegendo-a 
das oscilações políticas e orçamentárias responsáveis pela fragmentação da intervenção do poder público no setor. 
É, sem dúvidas, um importante avanço no sentido de manter uma estrutura minimamente continuada para 
enfrentamento do problema habitacional brasileiro. Com a crise econômica mundial de 2008, lançou-se o Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC) e nele o Programa Minha Casa Minha Vida, como um dos principais suportes 
para combate à recessão. 
Em 07 de julho 2009, a Lei nº 11.977 instituiu o PMCMV45, cuja finalidade original foi “[...] criar 
mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis 
urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro 
mil, seiscentos e cinquenta reais” (BRASIL, 2009, Art. 1º)46. O PMCMV teve grande êxito quantitativo nas unidades 
e, até março de 2016, havia entregue mais de 2,6 milhões de unidades habitacionais em todo o país (PORTAL 
BRASIL, 2016). Em seu regulamento são previstas diferentes soluções de desenho habitacional, como unidades 
com número variados de dormitórios, casas e/ou edifícios de apartamentos, diferenciação de acordo com o número 
de membros de uma família e até mesmo habitações adaptadas para PPDs (Pessoas Portadoras de Deficiência) e/ou 
PNEs (Pessoas com Necessidades Especiais). Indubitavelmente é um marco positivo na política habitacional 
brasileira, na busca por uma aproximação com a realidade vivida pelos moradores. 
Porém, o programa apresenta problemas, tanto na qualidade das obras (delegadas às construtoras), quanto 
em aspectos relativos às subjetividades dos moradores (tema que será abordado no capítulo seguinte). Por estarem 
entregues às empreiteiras, as obras seguem um padrão que tem a produtividade – e o lucro – como principal 
objetivo, gerando assim, repetição de soluções-padrão para situações completamente distintas, aplicação de 
materiais de baixa qualidade, impossibilidade de alteração na planta para adequação por parte do morador, 
                                                
45 Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) foi o primeiro programa na área da habitação de abrangência nacional após a extinção do BNH em 
1986. Surgiu com o objetivo inicial de produzir um milhão de unidades. 
46 Foi criado também o PMCMV – Entidades que tem como público alvo cooperativas de famílias organizadas com renda mensal bruta de até R$ 1.600,00. 
Tem como foco a participação das famílias nas soluções a serem aplicadas. 
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localização distante dos centros com oferta de emprego e serviços47. Esse padrão, diga-se, é desejado pela classe 
dominante como um elemento diferencial das habitações que não são construídas sob moldes de HIS. É uma 
ratificação do status, de modo que permite facilmente a distinção, mesmo por leigos ou não estudiosos do campo 
(BOURDIEU, 2008).  
Para além das técnicas construtivas, outros pontos negativos que refletem as fragilidades do programa e 
afetam a rotina dos beneficiários são: distanciamento dos conjuntos habitacionais aos centros urbanos, falta de 
serviços, comércio e equipamentos urbanos próximos (urbanidade), obrigatoriedade de viver em regime 
condominial com regras e costumes que muitos nunca vivenciaram, e até mesmo a relação com a edificação, que 
em nenhum momento, desde a concepção até à entrega, teve participação do beneficiário final. 
Portanto, nota-se que mesmo promulgada posteriormente ao Estatuto da Cidade, o PMVMC pouco absorveu 
daquele instrumento inovador, deixando os acessos de participação em segundo plano.  
Distinto, o Programa Minha Casa Minha Vida – Entidades (PMCMV-E) também foi criado em 2009, “com 
o objetivo de tornar a moradia acessível às famílias organizadas por meio de cooperativas habitacionais, associações 
e demais entidades privadas sem fins lucrativos” (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2015) e representou uma 
importante tentativa do governo em estimular a participação popular nas decisões sobre o campo. 
Seu intuito era possibilitar a participação da sociedade civil de modo mais ativo, através de organizações sem 
fins lucrativos, devendo estar habilitada no Ministério das Cidades. 
O Programa Minha Casa, Minha Vida – Entidades, foi criado em 2009, com o objetivo de tornar 
a moradia acessível às famílias organizadas por meio de cooperativas habitacionais, associações e 
demais entidades privadas sem fins lucrativos. 
O programa, ligado à Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, é dirigido a 
famílias de renda familiar mensal bruta de até R$ 1.600,00 e estimula o cooperativismo e a 
participação da população como protagonista na solução dos seus problemas habitacionais. 
O processo de escolha das famílias deve ser transparente, sendo obrigatória a publicização dos 
critérios de seleção nos meios de comunicação do Município. Para participar do Programa, a 
entidade precisa estar previamente habilitada pelo Ministério das Cidades e a proposta deve ser 
selecionada, após a análise e aprovação dos projetos pela CAIXA. (CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, 2019) 
                                                
47 Tais observações são frequentes na literatura recente sobre o tema. A obra de Blumenschein; Peixoto; Guinâncio: Avaliação da Qualidade da Habitação 
de Interesse Social (2015) é um dos exemplos. é um dos exemplos. 
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Do trecho acima, que explica brevemente a metodologia para participação do PMCMV-E, não podemos 
deixar de questionar se o programa é, de fato, uma tentativa de introduzir novos agentes no meio de fazer HIS no 
Brasil ou se é a colocação de mais um ator, que ali está para ratificar a posição do detentor da palavra. 
Objetivamente, a participação de um grupo organizado que deve atender aos critérios de “análise e aprovação dos 
projetos pela CAIXA” é, de fato, uma mudança de paradigma ou mostra-se como uma mais uma forma de submeter-
se aos meios dominantes? 
Dessa maneira, notamos que a retomada das temáticas habitacional e da cidade por parte do governo após 
a redemocratização foi uma importante conquista. Tivemos um período de efervecência no debate, com pautas que 
tentaram a inclusão de novos agentes na trama, cujo mérito é inegável. Entretanto, é possível notar que estas 
conquistas e avanços nos marcos legais não foram eficazes em subverter à lógica de controle do campo pelos agentes 
políticos – praticada na FCP e BNH – como julga-se desejável. Por fim, apesar dos avanços, tivemos ainda uma 
atuação que segue o modo de fazer parecido com as iniciativas anteriores e as possibilidades de participação 
almejadas eram bastante limitadas. 
1.3.1 LINGUAGEM E A POSSIBILIDADE DE OPINAR 
Esse processo dito participativo será agora colocado em perspectiva, com aprofundamento na lei, cujo texto 
prevê estritos elementos formais para a materialização de HIS, em específico. É preciso que essa construção cumpra 
um conjunto de especificidades, definidas e sancionadas em instruções normativas e sancionadas do Congresso 
Nacional, com padrões considerados mínimos de habitabilidade. Além disso, como veremos em seguida, devem 
estar amparadas também em uma estrutura discursal que busca a manutenção do status existente no campo. Ou 
seja, a participação dos sujeitos, para ser considerada oportuna e poder se encaixar no debate, deverá acontecer de 
modo a se encaixar em ambos os padrões acima descritos: técnico e disciplinar. Michel Foucault (2008, p. 26) 
tensiona o “discurso” com objeto de estudo, de forma a compreendê-lo não só como ato da reprodução linguística 
de algo existente, mas como um acontecimento que engloba o seu contexto. 
Antes mesmo de focar no discurso como acontecimento e nos elementos substanciais, o autor apresenta as 
três formas de exclusão do discurso. Como primeira e mais elementar, a “interdição”. Trata-se somente da proibição 
de caráter social ou um tabu sobre determinados assuntos, facilmente exemplificados na sexualidade e política. Em 
segundo, a loucura, característica essa que torna nulo qualquer discurso desde o princípio, visto que não pode conter 
caráter de verdade, pelo contexto social. O terceiro, e que interessa a este trabalho, é a dicotomia entre “verdade e 
mentira”. Esse modo de exclusão é o que permite o controle para os detentores do papel de porta-voz do campo, 
sem que isso seja confundido com qualquer uma das outras duas maneiras anteriores, que são mais frágeis e mais 
facilmente percebidas pelos dominados (FOUCAULT, 2008, p. 9-13). 
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É através da ciência que esse controle ganhou força ao longo da historiografia ocidental, de sorte que para 
a validação de um discurso, faz-se necessário pauta-lo em aspectos metodológicos e teóricos aceitos pelo campo ou 
grupo que os recepcionam. Ou seja, trata-se de uma ratificação constante de posições que são corroboradas pelo 
aparato institucional, vez que depende dele para existir e a ele serve, cotidianamente. Por óbvio, quando falamos 
em “aspectos metodológicos e teóricos” estamos lidando com a noção de disciplina, no âmbito científico 
(FOUCAULT, 2008, p. 29-30). Para o autor, a disciplina é um limitador para os discursos poderem nela se inserir 
porque criam um corpus que necessariamente precisa ser satisfeito para que, minimamente, possa ser levado em 
consideração. No entanto, não condiz necessariamente com a verdade, já que é possível cometer um erro 
respeitando a toda estrutura científica de determinado campo, enquanto é possível descartar de imediato discursos 
que, por não compreenderem o sistema esperado para determinada área ou grupo poderiam ser de valia para essa 
disciplina. Dessa maneira, a subjetividade do autor perde a importância no âmbito discursivo já que a ele não se 
pode atribuir o novo, e sim a concatenação de métodos e rituais aceitos aprioristicamente pelos detentores do 
campo. 
Ao promover, objetivamente, a tecnicidade da HIS no Brasil, o PMCMV excluiu de início a possibilidade 
de adições e melhorias importantes que poderiam ser trazidas pelo indivíduo – algo que será discutido mais à frente 
nesse capítulo. Como dito anteriormente, a disciplina é um meio de restrição forte e rígido porque exige daquele 
que participa do ritual discursivo uma iniciação mínima, nos moldes que Bordieu (2008) apresenta. Isto é, para 
entender o que está sendo discutido, a linguagem deve ser dominada pelo interessado, o que é dificultado pela 
utilização de jargões científicos do campo que está em cartaz48. Por isso, deixar o controle do processo desde o início 
até a construção das habitações sob a responsabilidade de órgãos estritamente técnicos como construtoras e bancos 
é um contrassenso que o PMCMV cometeu ainda no seu texto base (legislação), pois as contribuições dos moradores 
esbarrariam – como assim o foi – em um empecilho de ordem técnica ou, pior ainda, linguística, que dificilmente 
seria alcançado pelos usuários e beneficiários do programa. 
Ainda, como extensão do caráter disciplinar, há a condição de funcionamento do discurso como algo 
inerente, que também está na ordem do controle social e do processo de ritualização do discurso já apresentado. 
Através da condição de funcionamento, por mais (difícil) que alguém externo ao grupo consiga satisfazer à condição 
de disciplina, caso o faça, deverá ser chancelado para tal. Mais uma vez, tratamos aqui de um elemento de defesa 
institucional cotidianamente aplicado, como modo de impedir a ascensão à ordem do discurso por pessoas não 
desejadas. Mais precisamente, exigir qualificações técnicas, científicas e até mesmo fisiológicas de uma estrutura 
institucional é uma maneira explícita de fazê-lo e assim manter a posse do discurso, tornando-o um mero objeto 
                                                
48 Para maior aprofundamento em exemplo de reuniões de participação popular no campo da HIS, ver NASSIF, Thais. Linguagem técnica e 
(im)possibilidades para a produção democrática do espaço urbano (2018). 
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repetitivo, retirando dele toda a possibilidade de identificação, de inovação ou de acontecimento, ou mais 
precisamente, de revelação.  
Assim, o discurso praticado no âmbito do PMCMV torna-se reprodutivo, e não sem razão isso reflete-se na 
arquitetura praticada pelo programa por todo o país, perdendo a possibilidade de ser encarado como algo novo, 
como um acontecimento, como nas palavras Foucault: 
O discurso nada mais é do que a reverberação de uma verdade nascendo diante de seus próprios 
olhos; e, quando tudo pode, enfim, tomar a forma do discurso, quando tudo pode ser dito e o 
discurso pode ser dito a propósito de tudo, isso se dá porque todas as coisas, tendo manifestado e 
intercambiado seu sentido, podem voltar à interioridade silenciosa da consciência de si. 
(FOUCAULT, 2008, p. 39) 
 A “verdade nascendo diante de seus próprios olhos” torna-se impossível dentro de uma estrutura rígida 
imposta por lei, pois, como dito, o discurso deixa de ser um acontecimento e se torna meramente um lugar 
automático entre o pensar e a fala. Nesse ponto, Foucault (2008, p. 51-57) situa o seu objeto de estudo como uma 
entidade dotada de autonomia, descontínua que não pode ser analisada linearmente. Por isso, sugere uma inversão. 
Que se parta do discurso para o exterior, e não seja tratado como uma transcrição inteligível de algo que é externo 
a si, seguindo a ordem de significante-significado previamente imposta pela instituição que o chancela. É preciso 
estabelecer na ordem do discurso a relação entre acaso e pensamento porque ele não está na ordem dos corpos, 
mas tampouco é imaterial. 
 Confrontando com o objeto de discussão material, a historiografia brasileira no âmbito da legislação de 
HIS, vemos que esse acaso é ceifado de todas as instâncias, por conta de um processo que dificilmente permite 
intervenções não previstas ou controláveis pelos detentores da palavra ou dos técnicos. Quando intervenções 
acontecem, também acontecem dentro de um formato permitido e previsto por lei (discussões em conselhos, 
processo de aprovação de instrumentos urbanísticos com participação popular etc.). Quanto mais distante do 
núcleo detentor do papel de porta-voz, menor se torna a possibilidade de colaboração ou intervenção no processo. 
Participações acontecem, mesmo porque são necessárias para o cumprimento do ritual. Entretanto, para que 
aconteça, é preciso que muito da subjetividade defendida por Foucault (2008) seja perdida. Essa (a participação de 
grupos organizados) é a maneira que Spivak (2014) discorre como sendo uma falsa participação permitida às 
camadas subalternas, como acontece no PMCMV-E. 
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O PMCMV-E49, mencionado, será agora colocado como objeto, à luz do artigo Pode o Subalterno Falar?, de 
Gayatri Spivak (2014). Julga-se importante fazê-lo, pois é considerado um marco na política habitacional brasileira 
recente, visto que foi o programa criado com o intuito de possibilitar a participação da sociedade civil de modo 
mais ativo, através de organizações sem fins lucrativos, devendo estar habilitada no Ministério das Cidades.  
No artigo, Spivak nos apresenta o conceito de Subalterno50, que será o cerne da discussão pretendida nessa 
parte do trabalho. A autora vai além do que Foucault e Deleuze apresentam como Outro porque afirma que os 
autores limitam a alteridade a algo homogêneo, o que ela veementemente discorda ao definir que o Subalterno 
“descreve as camadas mais baixas da sociedade constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da 
representação política e legal, e da possibilidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante” 
(SPIVAK, 2014, p. 13-14). Assim, portanto, esse Subalterno é “irredutivelmente heterogêneo”, impossível de ser 
colocado sob uma ótica representativa de classe, porque dela não pode fazer parte, mesmo a classe marxista porque 
esse sujeito não se faz representado politicamente. 
Sobre a mudança de paradigma no fazer HIS ou a submissão aos meios dominantes, parece claro que a 
necessidade de “aprovar” o projeto de um ente governamental pressupõe uma submissão a parâmetros calculados 
independentemente da existência, forma, composição ou modo de atuação da organização que quer ser selecionada. 
Portanto, um estatuto pouco maleável colocado antes e independente do sujeito que precisa encaixar-se nesse 
padrão é também uma forma de submissão. E é nesse encaixe a parâmetros que a representatividade do grupo perde 
a força, porque invariavelmente características importantes serão perdidas, em grande parte pelos Subalternos, para 
que a organização tenha uma unidade que a projete (ou crie a projeção para o meio exterior) como um sujeito 
homogêneo, capaz de passar por uma seleção criteriosa. 
Não significa que as organizações não representam de maneira alguma os seus membros – afirmar isso seria 
um contrassenso e até mesmo leviano, visto que é de dentro desses grupos que saem normalmente os detentores 
do papel de representante. No entanto, é importante lembrar que internamente alguns sujeitos serão considerados 
Subalternos até mesmo para os grupos que representam minorias, pois unir em um só sujeito a coletividade jamais 
permitirá chegar-se à plenitude da representação. No caso de cooperativas e organizações da sociedade civil voltadas 
para a moradia a abordagem individual é importante porque, como já explicamos, a habitação é aqui entendida 
mais do que um bem material necessário para a sobrevivência de um sujeito ou família. É a possibilidade máxima 
de um indivíduo interferir espacialmente sobre o mundo sensível e de relacionar-se com ele. 
                                                
49 Para maior aprofundamento na discussão quantitativa do PMCMV Entidades, ver Reis; Merces: Panorama do Programa Minha Casa, Minha Vida – 
Entidades: Brasil, Pará E Belém (2019). 
 
50 Ao longo do texto, utilizaremos a mesma grafia da autora para os termos Subalterno e Outro. 
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Para explicar melhor a dicotomia da representação, Spivak recorre a uma aproximação semântica do termo 
“representar”. Ao tomar como base a teoria marxista, que dá importante valia à representação de classe, a autora 
discute o termo sob duas possibilidades de interpetação: o “falar-por” (vertreten) e o “re-presentar” (darstellen). 
Enquanto o “falar-por” alguém tem uma conotação política, o “re-presentar” tem caráter mais subjetivo, que é o se 
fazer presente em determinada situação. É importante insistir nessa análise porque o sujeito que fala por alguém é 
(são) sempre “intelectuais ao representar os subalternos politicamente engajados representam a si mesmos de 
maneira transparentes” (SPIVAK, 2014, p. 41). A tentativa de uma ruptura com a instalação prevista e imposta por 
lei de uma narrativa única para um grupo de pessoas encaixa-se, portanto, na condição de alguém que fala por 
outrem. Parece claro, quando buscamos na leitura de Spivak sobre a organização e possibilidade de outorga da 
palavra às camadas  
O intelectual, dentro de uma estrutura de capital socializado e alardeando a experiência concreta, 
pode ajudar a consolidar a divisão internacional do trabalho. Mantém-se, por meio de um deslize 
verbal, a contra-dição não reconhecida de uma posição que valoriza a experiência concreta do 
oprimido, ao mesmo tempo que se mostra acrítica quanto ao papel histórico do intelectual 
(SPIVAK, 2014, p. 38) 
Por mais que o objetivo do trabalho não seja a discussão sobre as relações de poder existentes entre os 
grupos, o fato não pode ser ignorado, pois a legislação de HIS no Brasil não permite que o sujeito seja autônomo; 
este precisa sempre ser chancelado por um grupo ou por critérios generalistas. Assim, fica evidente que, ao permitir 
a determinados grupos a participação, o Ministério das Cidades conferiu a eles uma posição intermediária na escala 
de poder, vez que o coloca em posição de suposta igualdade em relação aos órgãos governamentais, porém superiores 
aos membros que não podem intervir sozinhos. Desse modo, teremos sempre a impossibilidade de uma organização 
social que re-presente o Subalterno – este sempre o último na escala de importância de um grupo – devido à 
necessidade de algum indivíduo (ou alguns poucos) ser porta-voz dos anseios de seus representados. Neste ponto, 
mesmo com a promulgação do Estatuto da Cidade (2001), que introduz a participação social no escopo de aprovação 
de legislações urbanísticas e, por consequência, habitacionais, nota-se que uma parcela dos beneficiários é inclinada 
a compactuar com diversos elementos novos, para cumprir com as classificações necessárias e classificar-se como 
beneficiário, como as inerentes aos regimes de condomínios, que afetam diretamente a sua relação com o habitar. 
Ou seja, definições de outrem sobre as possibilidades de intervenção no espaço íntimo que, como foi definido 
anteriormente, deve ser individual. 
A posição ocupada pelas organizações citadas no parágrafo anterior é, como apontado por Spivak (2014), 
uma elite, porém em condição inferior numa hierarquia rídiga dada: 
1. Grupos dominantes estrangeiros. 
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2. Grupos dominantes nativos em toda a Índia. 
3. Grupos dominantes nativos regionais e locais. 
4. [...] Os grupos e elementos sociais incluídos nesta categoria representam a diferença 
demográfica entre a população indiana total e todos aqueles que descrevemos como a “elite”51 
(SPIVAK, 2014, p. 74, grifo do autor) 
 As organizações ocupam, por consequência, essa posição híbrida, que não está em condição de igualdade 
com o colonizador, no entanto, em determinadas ocasiões se aproxima do papel dominante. Assim, a “re-
presentação” da individualidade do Subalterno é, em qualquer uma das hipóteses, suprimida. No contexto 
brasileiro, podemos entender que essas organizações ocupam posição de inferioridade em relação às construtoras e 
legisladores, ao mesmo tempo que gozam de superioridade em relação aos excluídos na totalidade, pois apresentam 
trânsito em determinados contextos e acesso às pautas institucionalizadas pelos detentores do campo. 
 Devemos salientar que não se quer retirar ou discutir a importância da representação política (falar-por, 
vertreten) no processo habitacional, o que seria uma incoerência, visto que o objeto até aqui discutido é o próprio 
processo político habitacional, desde a autorização legal, questões orçamentárias e financeiras, e mesmo critérios de 
seleção. A política não é aqui questionada como método ineficaz para a criação de HIS. O argumento construído 
visa à tentativa da ampliação dessa representação para uma maior re-presentação (darstellen), pois essa, como defende 
a autora indiana é a que mais se aproxima do caráter individual, visto que permite entender o Outro em sua 
condição mais real, fora de uma organização social rígida. Isto é, permite que a heterogeneidade intrínseca das 
camadas subalternas apareça e seja uma constante, diferentemente das ações que buscam suprimi-las ou considera-
las uniforme, como se o Outro pudesse ser entendido através da reflexão intelectual dos considerados grupos 
dominantes, o que, como exposto nesse capítulo, é simplesmente uma leitura sensível de quem o representa. 
Ora, à luz do texto de Spivak (2014), fica evidente a ratificação de diferentes mercados, mesmo em um 
contexto que visa à articulação de grupos, haja vista a obrigação de estarem submetidos a regras de participação 
definidas a priori pelo Estado, que nesse caso faz o papel do intelectual detentor da posição de porta-voz. É, para ser 
sucinto e objetivo, uma ação paliativa que jamais irá contornar o processo histórico de desvios iniciado ainda 
quando não era claro o surgimento do “problema da habitação”, no início do século XX. 
Quando falam pelo Subalterno, a representação perde sua potencialidade filosófica e se torna (tão somente) 
uma representação política, que não deve ser o principal foco no caso da habitação, que é individual. Ao imaginar 
que todos de uma mesma classe agem e, consequentemente, habitam da mesma maneira, adota-se uma postura 
                                                
51 O termo indiano é colocado no texto porque o objeto de estudo da autora é a sociedade indiana e as relações de colonização lá existentes. Como 
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quase determinista, como se todos os que são inseridos nessa classe – com a possibilidade de serem inseridos por 
terceiros, já que a consciência de classe é uma das lacunas da teoria marxista – tivessem a mesma relação com o 
meio. 
A linguagem é, portanto, o elemento balizador que permite (tanto por lei, quanto nas discussões em 
conselhos, quando acontecem) que as considerações colocadas sejam apreciadas ou não. O porta-voz do campo tem 
o poder de ditar os seus limites (BOURDIEU, 2008, p. 158). Se considerarmos que o rito de construção da HIS 
segue questões basicamente econômicas e técnicas, é notório que as intervenções vindas dos usuários pouco serão 
aceitas tanto quanto inseridas no campo da discussão, pois não terão domínio dos signos e jargões utilizados no 
meio científico que está colocado. 
O discurso científico tampouco é classificado como desnecessário. A arquitetura e a construção civil, 
necessários para a materialização de habitações, utilizam-se dele para efetivação do seu objeto final, sendo este 
considerado em seu aspecto físico. Entretanto, tal qual a representação, é importante discutirmos se a linguagem 
técnica sozinha é suficiente para responder a demandas tão heterogêneas, principalmente no campo habitacional, 
onde diversos atores e desejos estão envolvidos, para além da vontade de uma moradia no seu sentido primeiro52. 
Ou seja, trata-se da relação entre a linguagem científica que é restritiva na possibilidade de interpretações, tal qual 
Foucault (2014) observa, e a linguagem como aproximação de sensações, que podem ou não ser inseridas na 
habitação. Parece salutar, portanto, a busca pela incorporação nas legislações pertinentes dessa segunda linguagem, 
para que a habitação deixe de ser pensada e tratada no âmbito da HIS somente como um meio físico de proteção. 
Considerando que o estabelecimento da habitação como um produto simbólico e, por conseguinte, da 
impossibilidade de ser colocada em um mercado imobiliário que segue padrões capitalistas vigentes para todas as 
classes sociais, além da apresentação das razões em se considerar o sujeito como parte importante do fazer HIS, mais 
que a participação obrigatória em grupos e associações sem fins lucrativos estão postos, passaremos a análise do 
conteúdo da linguagem (mais precisamente o signo) como objeto possível de ser inserido na questão habitacional 
popular. 
Após a leitura integral da lei que criou e serviu – e serve – de parâmetro para as três iniciativas até aqui 
apresentadas (Fundação da Casa Popular, Banco Nacional da Habitação e Programa Minha Casa Minha Vida), 
nota-se uma lacuna importante, sem a qual o trabalho no campo habitacional torna-se cíclico e sem que se possa 
mensurar aspectos qualitativos, como visto nesse percurso historiográfico realizado. As transições entre as iniciativas 
não foram pavimentadas de maneira a sugerir uma continuidade, sendo regidas sempre por aspectos políticos, 
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alheios à realidade sensível. Em nenhuma das iniciativas, mesmo com a tentativa de aproximação (principalmente 
com a FCP e o PMCMV-E), não está explícito o que é considerado habitação para a o governo federal. A moradia 
aparece como um elemento a ser “construído”, passível de “sofrer melhorias” ou ser “reformado”, seja pela atuação 
direta governamental ou por entidades por elas autorizadas. Assim, pressupõe-se algo físico e tangível. 
Esse questionamento, que em um primeiro momento pode parecer elementar, é de extrema relevância se 
quisermos adicionar o parâmetro sensitivo, heterogêneo ou até mesmo simbólico, como pretendido aqui nesse 
trabalho. Por isso, o próprio conceito de habitar – ausente na legislação brasileira, que comumente define de 
maneira explícita em seu corpo os objetos que dela tratam – como também a relação signitiva53 (HUSSERL, 1996) 
e a percepção serão questionados e discutidos no próximo capítulo. 
 
Figura 8. Nebulosa de conceitos, escritos e objetos construída durante a investigação histórica. 
Fonte: Elaboração do autor, 2020. 
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2. DO HABITAR  
O pensamento objetivo ignora o sujeito da percepção 
Merleau-Ponty, Maurice. (2018, p. 279) 
Após o primeiro capítulo, no qual discutimos a inserção da habitação no mercado dos bens simbólicos, e 
as suas consequências, principalmente tratando da HIS e legislação, partiremos para a discussão sobre a habitação 
em si. Proporemos como a habitação pode e – defendendo o argumento de antemão – deve ser estudada do universo 
interior para o exterior. Ou seja, a lógica de aproximação deve ser invertida, para que seja notada uma mudança 
nas ações governamentais.  
Ao longo do capítulo, argumentaremos como a teoria fenomenológica pode ajudar-nos a romper com a 
lógica reprodutiva da HIS, apresentando algumas iniciativas que se aproximam, no olhar deste autor, com esse 
tensionamento para depois discutir o que é entendido como habitação, para além do imóvel e aspectos físicos. 
 2.1 SIGNO E LINGUAGEM 
 A maneira como tem sido encarada a política habitacional brasileira, com poucas porém importantes 
exceções – algumas serão apresentadas aqui nesse trabalho54 –, é uma atuação a posteriori no déficit quantitativo 
existente na sociedade brasileira, demonstrado exaustivamente por Bonduki e colegas (1998, 2014) em estudos e 
publicações. Nota-se a partir deles que o governo, e consequentemente, as políticas públicas estão a reboque de um 
problema constante. Os aspectos qualitativos das habitações são tratados como secundários, de modo que, quando 
aparecem no corpo da lei, são indicações projetuais para índices de salubridade, parâmetros mínimos de dimensão 
e respeito a normas técnicas, conforme exemplifica a Portaria 269/17: 
As diretrizes de projeto, as especificações mínimas da unidade habitacional e as especificações 
urbanísticas dos empreendimentos instituídos55 por esta Portaria devem ser observadas na 
elaboração e aprovação dos projetos destinados a ̀ aquisição e alienação com recursos advindos da 
integralização de cotas no Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, e contratação de operações 
com recursos transferidos ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. (BRASIL, Portaria 269, 2017) 
                                                
54 Ver Cymbalista e Moreira, 2006 para um panorama ampliado sobre esse tema. 
55 Os empreendimentos citados são todos os utilizam do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, como do Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, 
no âmbito do PMCMV. 
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Assim, percebe-se que o sujeito (morador, indivíduo e único – Subalterno) não aparece como elemento 
ativo no debate, que é caracterizado majoritariamente por leis, documentos, diretrizes projetuais rígidas que trazem 
características mínimas para a edificação, financiamentos e elementos burocráticos. Tratando, como descrito no 
capítulo anterior, a construção de novas habitações mediante um processo duro, com pouca ou nenhuma 
maleabilidade de intervenção do sujeito individual, a atuação governamental auxilia na reprodução da lógica do 
bem simbólico definido por Bourdieu (2008) porque introduz a classe de baixa renda em um mercado que jamais 
conseguirá adquirir os produtos com similaridade aos que estão no topo dele. Em outras palavras, a lógica 
reprodutiva habitacional, ao identificar e definir partes constitutivas de um todo (dormitório, cozinha, banheiro, 
estar, varanda) encara como se a junção destas fosse criar um produto final de valor semelhante para todos. Trata-
se, entretanto, da reprodução de partes admitidas no meio social das classes médias urbanas, que têm relação 
distinta com a terra e moradia de outros grupos sociais, que admitem e cultivam diferentes relações interpessoais e 
com o meio.  
 Assim, os agentes planejam e constroem as habitações sem um indivíduo específico como alvo, para 
posteriormente transferir a “habitação” a determinada pessoa ou família. Essa transferência nada mais é que um 
contrato, então um ato judicial – definido por lei – que permite que ao beneficiário, após firmado tal documento, 
ter o direito de usufruto do imóvel e o direito, no aspecto jurídico e do senso comum, de afirmar que é proprietário 
daquele local. Essa lógica construtivista e posteriormente enunciativa de transferência do imóvel é questionável à 
luz da teoria fenomenológica defendida por Husserl56, em Investigações Lógicas: Sexta Edição (1996), porque a partir 
do momento em que a propriedade do bem é transferida – do governo para o beneficiário – há uma duplicidade 
de atos enunciativos: I) o governo assina um documento no qual afirma que a propriedade do bem pertence a 
determinado indivíduo e II) o indivíduo diz que “mora” em determinado imóvel. O autor defende que o ato 
enunciativo não é o mais importante para a aproximação com a realidade sentida porque é um fim em si mesmo. 
É através do preenchimento de uma intuição (ato intuitivo) que o indivíduo estará mais perto da essência. Ou seja, 
enquanto o governo produz, unilateralmente a habitação-produto57, o beneficiário está à parte, com a sua intuição 
(cabe aqui também o termo imaginação) do que será essa casa.  
Não se pode negar que há uma aproximação de interesses e, portanto, de intenções nesse processo, já que 
o governo busca sanar o déficit habitacional e o beneficiário deseja uma habitação. Porém, ao ser derivado de um 
ato totalmente exterior (construção e entrega), a essência da segunda parte do processo estará comprometida para 
o indivíduo (morador). Para exemplificar a relação de um ato enunciativo, escreve o autor:  
                                                
56 Texto originalmente publicado em 1901. 
57 O termo habitação-produto é utilizado nesse trabalho como o imóvel construído sem um morador específico definido anteriormente à sua concepção. 
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O expressar da fala não está, pois, nas meras palavras, mas nos atos que exprimem; eles estampam 
num material novo os atos correlatos que devem exprimir, eles criam para eles, uma expressão ao 
nível do pensamento e é essa essência genérica dessa última que constitui a significação da fala 
correspondente. (HUSSERL, 1996, p. 32).  
  Esse modus operandi dos atores que participam ativamente do processo construtivo de habitações (Estado, 
incorporadores, projetistas, construtores, corretores etc.) é pautado em linguagem técnica, o que, mesmo com a 
atual legislação que permite e até mesmo torna indispensável a participação social em programas na esfera 
habitacional popular, torna difícil a real intervenção do sujeito (leigo), seja pelo apresentado no capítulo anterior 
(legislação), como as limitações de discurso do sujeito em grupos, como mesmo pelo conhecimento dessa linguagem. 
Assim, há um ciclo reprodutivo institucionalizado que permite – ou deseja – a manutenção de imóveis construídos 
de partes com funcionalidades semelhantes (dormitórios, cozinha, estar), mas diferentes padrões para que a lógica 
mercadológica do bem simbólico se mantenha. Por essa razão, não é de se surpreender que os imóveis sofram 
adaptações após sua ocupação58, de diversas maneiras, até mesmo de uso, para que possibilitem, ainda que de 
maneira parcial, o cumprimento dos anseios dos moradores. 
 Essa maneira de enfrentamento (construção massiva de habitações repetidas, em localidades distantes dos 
centros urbanos, com obras delegadas quase na totalidade às construtoras) do problema habitacional também 
apresenta paradoxos além do processo construtivo. Em 1956, o déficit habitacional brasileiro era estimado em 
3.600.000 unidades, como já apresentado. Sabe-se que a FCP não foi capaz de reduzir de maneira significativa esse 
contingente. Mesmo com a produção maciça do BNH, o problema persistiu. Em 2015, o déficit habitacional 
brasileiro era de 6.300.000 de unidades59, mesmo com as construções de 2,6 milhões de unidades entregues pelo 
PMCMV até aquele ano60.  
Portanto, nota-se aqui mais um contrassenso na política habitacional brasileira, de forma a estimular a 
produção em larga escala em detrimento à adequação de imóveis existentes para provimento às pessoas que 
necessitam. É possível inferir, claramente, o intuito do PMCMV em aliar como solução do déficit habitacional uma 
aproximação econômica com as empreiteiras que durante o PAC 2 (2010) foram as principais beneficiárias para 
provimento das construções sob a lógica de mercado comum. Como exemplo do PMCMV, de um mecanismo de 
mercado e atuação desconexa com a realidade sensível do problema habitacional brasileiro, há os feirões produzidos 
                                                
58 Exemplos dados nas referências: Blumenschein; Peixoto; Guinancio (2015) e Villa (2015) 
59 Dados do IBGE e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2015. 
60 Os dados do PNAD apresentados são de 2015 porque no ano seguinte a série histórica sofreu uma mudança de metodologia (nos quesitos de coabitações 
e habitação precária) que torna os dados menos precisos. 
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pelo programa61, com o intuito de capitalizar-se, com a negociação de unidades construídas sem moradores 
específicos para a ocupação, representando a criação de um imóvel sem usuário, sem a aproximação intuitiva 
discutida.  
Existem eventos realizados para concretizar a venda de unidades construídas e restante em estoque, cuja 
manutenção sem ocupação é prejudicial para a lógica mercadológica da produção habitacional em série, que tem 
nas construtoras e empreiteiras seus principais agentes. Os critérios para participação nesses eventos não são mais 
previstos pela legislação do programa somente, sendo variáveis conforme o viés político do governo à época. Para 
2020 era previsto um novo feirão pela Caixa Econômica Federal62 – anunciado em seu sítio eletrônico – e os 
critérios para possíveis compradores será divulgado somente no evento, o que é minimamente questionável, visto 
tratar-se de um investimento de grande porte, principalmente para as famílias de baixa renda.  
 
Figura 9. Feirão do Minha Casa Minha Vida realizado pela Caixa Econômica Federal. 
Fonte: Caixa Econômica Federal. Acesso em 15 de dezembro de 2019. 
 
 Apesar da lógica da produção em série ser a principal metodologia mantida pelo poder público, existem 
outras que não podem ser deixadas de lado. Ainda que poucas se comparadas à produção habitacional com 
participação governamental desde meados do século XX, muito importantes são as atuações que tentam diferenciar-
se desse modelo reprodutivo. Algumas abordaremos agora, sob a ótica da fenomenologia, para que se mostre como 
o modelo de operação do governo e seus escolhidos parceiros distorcem a lógica individual da habitação. Isto é, 
alguns projetos e construções realizados de maneira participativa buscaram a individualização do espaço a ser 
                                                
61 A oferta de imóveis não ocupados no mercado não é um privilégio da HIS, haja vista a ampla quantidade de imóveis residenciais disponíveis também 
para as classes médias e de alta renda, com a diferença de que, para esse mercado, são oferecidos espaços com diversas disposições. 
62 Não há mais previsão de realização deste feirão devido à crise econômica imposta pela pandemia de coronavírus. 
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modificado, conforme as especificidades dos moradores e do entorno imediato, que Husserl (1996) denomina 
“contexto”. Essas intervenções tentaram uma passagem da escala macro para a micro, com a efetiva participação do 
morador nessa relação com o ambiente que o cerca de maneira “essencial”.  
Nesse sentido, considera-se a essência do espaço como a sua descoberta por cada sujeito, em seu 
posicionamento corpóreo diante do meio. Os estímulos externos, aparentemente iguais, produzem efeitos distintos 
que variam de acordo com o sujeito e é nessa distinção que reside a verdadeira percepção (MERLEAU-PONTY, 
2018). É, assim, uma relação dupla, de construção do ambiente exterior a partir da individualidade, mas também 
de forma que o contexto influencia nas sensações. Essa lógica contrapõe-se à maneira reprodutiva signitiva dos 
projetos de arquitetura – mais precisamente no campo habitacional – que partem da junção de elementos dotados 
de um significado a priori da sua materialização para, ao fim, considerar um objeto pré-determinado.  
 Por isso, a interação do indivíduo com o meio exterior é imprescindível para o acontecimento da significação 
através de experiências anteriores que compõem a lógica projetiva do contexto. Apesar da aparente proximidade 
com a teoria empirista, Husserl diverge desta porque não limita o conhecimento humano às sensações por ele 
oferecidas. Coloca a experiência como ponto de partida para a produção desse conhecimento, que, com o auxílio 
da lógica formal, ancora-se como uma possibilidade nova – e única – para a produção intelectual. Para o autor, a 
intenção do sujeito é indispensável para a atitude fenomenológica, que terá origem na matéria, mas não limitada 
será por ela, visto que os sujeitos interagirão de forma distinta com o meio, de acordo com suas atitudes anteriores. 
É, portanto, um somatório de acontecimentos que permitirão e contribuirão diretamente para a percepção do 
indivíduo em qualquer campo. 
A intenção para a teoria husserliana não trabalha isoladamente e necessita do substrato material para que 
dê a essa camada a forma final do pensamento. Por essa razão, encontramo-nos diante de uma mímese indispensável 
para a produção das sensações e conhecimento, já que o ponto de partida é necessariamente material, porém não 
se limita a ele. É errôneo adotar o pensamento apriorístico na esfera da produção intelectual – e a habitação não 
foge a isso – pois somente podem ser caracterizados como lei elementos que não são passíveis de mudança e não 
dependem da ação humana, como as leis matemáticas e/ou lógicas. Tourinho (2013) é objetivo na análise, ao 
discorrer sobre a produção da verdade – e do conhecimento – como exterior ao indivíduo, mas que é gerado a 
partir da percepção deste: 
Husserl deixa-nos claro que, ao identificar as leis do conteúdo do ato com as leis que regulam o 
processo psicológico, os psicologistas acabam por fazer com que a verdade que constitui o conteúdo 
do ato dependa diretamente do processo psíquico, isto é, da constituição da natureza humana, o 
que inevitavelmente nos levaria a afirmar que tal verdade não existiria, se não existisse essa 
constituição. (TOURINHO, 2013, p. 38) 
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Ao retirar do processo psicológico o estatuto de detentor único da produção da verdade, o autor, em 
alinhamento direto com Husserl63, assenta de maneira objetiva a necessidade da relação entre o sujeito e o mundo 
sensível. Ao transpor para a lógica habitacional, deveríamos ter no sujeito o ponto de partida para o 
desenvolvimento do debate e das legislações acerca da HIS, diferentemente do que tem sido praticado desde o 
século passado no Brasil. A criação através de signos exteriores ao indivíduo, desconsiderando as experiências 
anteriores e relação com a camada material pregressa faz com que a produção da habitação social se distancie 
inequivocamente da camada sensível e da intencionalidade aqui já discutida.  
Os atos não intencionais, não criticados, porém alertados por Husserl (1996) como não completos na 
experiência do vivido, existem e de fato ocorrem na mente humana. Ao carecerem da intencionalidade, todavia, 
fazem do sujeito um elemento passivo na relação fenomenológica, o que o equipara a um empirismo por completo. 
Para exemplificar tais atos, como possíveis de acontecer em um mesmo ambiente, com um mesmo objeto, podemos 
tomar a música. Um sujeito, ao escutar determinada canção, caso não conheça a técnica musicista é um receptor 
de uma fusão de elementos que, juntos, produzem um objeto completo. Esse objeto é percebido de maneira 
sintética, em um corpo rígido, sem partes individualizadas. Em contrapartida, um profissional do ramo ou alguém 
que conheça ao menos parte da técnica, ao ter contato com o mesmo objeto, mantém com ele uma relação de 
intercâmbio que jamais existiria se não fosse a intencionalidade husserliana e o vivido. Para este indivíduo, a música 
é composta por diversas partes distintas e identificáveis, a depender da profundidade do conhecimento nele 
existente, de notas, acordes, tons, instrumentos, arranjos etc. Assim, a intencionalidade é o que transforma o 
estímulo recebido em algo único, individual, ou ainda, na atitude fenomenológica. 
O conceito de “vivido” (Erlebniss) remete-nos, então, no § 36 de Ideias I, para o fluxo de vividos em 
geral, englobando tanto os vividos desse fluxo que possuem a propriedade de “ser consciência de 
algo”, quanto os “momentos reais” que, por serem apenas dados, nada designam ainda e, por 
consequência, encontram-se desprovidos de tal propriedade intencional, tais como os dados de 
sensação (Empfindungsdaten), os dados de cor, de tato, de som e semelhantes. (TOURINHO, 2013, 
p. 44) 
Ainda que aqui seja defendida uma aproximação com o individual em detrimento a utilização dos signos 
como único caminho para a materialização de um empreendimento arquitetônico, erro seria afirmar que a 
representação final de um projeto de arquitetura não é signitivo, porém quando ela é construída de maneira 
conjunta com os sujeitos que serão diretamente influenciados pela construção, desde o princípio, há um processo 
paulatino de transição para o bem imóvel que virá a ser construído – esse ciclo é descrito por Heidegger (2002) e 
                                                
63 Edmund Husserl (1859-1938) foi um dos precursores na tentativa de estabelecimento das bases da fenomenologia no campo filosófico. Com estudos 
nas áreas de matemática e filosofia, deixou diversos escritos que intentam romper com a lógica positivista ao diferenciar a filosofia das ciências objetivas, 
o atendimento ao caráter transcendental da consciência, dentre outros. 
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será discutido ainda nesse capítulo. Como argumento contra uma possível indicação de que a linguagem técnica e 
rígida é necessária para a materialização de um objeto arquitetônico habitacional, recorremos a Derrida (1973), no 
texto sobre a Gramatologia. O autor, ao discorrer sobre os signos e a escritura, busca extrapolar a lógica binária 
entre significante-significado da forma convencional como estamos acostumados a entende-la, sendo aquela 
necessariamente anterior a segunda. 
O ‘primado’, diz, ou a ‘prioridade’ do significante seria uma expressão insustentável e absurda, se 
formulada ilogicamente na mesma lógica que ela quer, legitimamente sem dúvida, destruir. Nunca 
o significante precederá de direito o significado, sem o que não seria mais significante e o 
significante ‘significando’ não teria mais nenhum significado possível. O pensamento que se 
anuncia nessa impossível fórmula sem conseguir alojar-se nela, deve portanto enunciar-se de outro 
modo: e somente poderá fazê-lo, se lançar a suspeição sobre a ideia mesma de ‘signo-de’, que 
permanecerá sempre ligada àquilo mesmo que aqui se coloca em questão. Portanto, no limite, 
destruindo toda a conceitualidade ordenada em torno do conceito de signo (significante e 
significado, expressão e conteúdo etc. (DERRIDA, 1973, p. 23) 
Ora, percebemos que o autor busca, através da relação entre os signos e a língua, propor uma nova 
interpretação para o entendimento entre o discurso e o seu objeto, seja ele material ou não. Assim, fica evidente a 
intenção de demonstrar a existência de algo desvinculado à sua pronúncia, ou, se quisermos retomar Husserl, à 
enunciação. Em um primeiro olhar, pode parecer simplório e até certo ponto óbvio retomar a elementaridade do 
discurso derridiano, porém, ao levarmos às consequências posteriores, como será tentado nesse trabalho, 
percebemos que a abertura de um caminho pouco explorado para o campo político habitacional brasileiro, 
principalmente na esfera popular. Ou seja, compreender que as formas de habitação não se encerram nas praticadas 
de modo convencional, reproduzida através de signos básicos que compõem o projeto de arquitetura (dormitório, 
cozinha, banheiro, sala etc.), permite-nos entender que a habitação existe antes mesmo do pensamento político em 
produzir um edifício. 
Ao analisarmos sob essa ótica a construção do significante habitação no campo político e social, nota-se que 
há uma disjunção na formação do significado para os lados existentes. Se para um, há a necessidade da 
materialização de um objeto através da representação de signos (a relação do construtor em regime de produção em 
série); do outro temos o significado anterior ao significante “casa”, mais precisamente há uma imaginação (intuição 
e intencionalidade) de como deve ser esse objeto para preencher os anseios do sujeito que virá a ser beneficiário 
posteriormente, uma relação intuitiva anterior, que não pode ser descartada. Por isso, situar o campo produtivo 
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físico64 distante do campo imaginativo65 é um erro elementar, de partida do ponto de vista da produção da habitação 
como forma de relação individual com o meio. De modo a ilustrar algumas aproximações entre ambos os campos 
acima rotulados, sem pretensão para definição desses conceitos como finalizados, abaixo serão listadas algumas das 
atuações citadas no início do capítulo como divergentes da lógica reprodutiva. 
Essas atuações, ao aproximarem-se do sujeito e encará-lo como parte ativa do processo, deixam de tratar o 
projeto como ato meramente signitivo e numérico buscam uma incorporação da intuição do beneficiário, através 
de uma “representação apreensiva”. Apreensiva porque é fruto da percepção, realizada in loco e nesse caso será uma 
síntese de intuições das diversas partes envolvidas no processo, de modo a fugir da representação signitiva como 
maneira única possível. Demonstram o entendimento de que a apresentação para o morador somente de desenhos 
pode ser um inibidor, diante da disciplina já apresentada por Foucault (2014). É, por fim, a compreensão de que a 
redução por completo a signos, apesar de necessária para o representar (planta, escala etc.), reduzirá também as 
possibilidades intuitivas sobre o objeto. 
No campo arquitetônico há exemplos de como o arquiteto e urbanista pode aproximar-se dessa lógica 
intuitiva, atuando como um intermediário entre os demais agentes. Outros autores já os estudaram com maior 
profundidade e, por isso, aparecem nesse trabalho de maneira breve, sob a ótica da intencionalidade husserliana. 
O Quinta Monroy, projetado pelo Elemental Aquitectura, é um exemplo para os estudiosos em arquitetura 
e não pode deixar de ser citado, porque encaixa-se claramente na lógica aqui defendida. O projeto de arquitetura 
para as mais de 100 famílias residentes em condições precárias em Iquique, no Chile, teve a lógica reversa ao 
praticado e incentivado pela legislação habitacional brasileira, por isso é digno de nota. Os projetistas responsáveis 
pela idealização das casas/apartamentos tomaram como ponto de partida o ambiente interno da casa. Por restrições 
orçamentárias – aproximadamente 7.500 dólares por família – previram que seria impossível construir habitações 
com qualidade e dimensões desejadas (ELEMENTAL, 2004). Com isso, objetivou desde o início que a habitação 
de interesse social estaria passível de valorização monetária – esquecimento corriqueiro na política habitacional – e 
que os moradores estariam passíveis da inserção no mercado imobiliário. 
A lógica foi invertida quando pensada que os moradores não deveriam encaixar-se na única habitação 
possível a projetada pelo grupo, mas, ao revés, deveria a construção permitir que esses moradores projetassem na 
edificação a sua moradia (Figuras 10 a 13), com a intencionalidade já aqui discutida. Ao longo da obra, eram 
constantes as visitas ao canteiro pelos moradores que foram deslocados para um terreno relativamente próximo, de 
sorte que o morador acompanhava a construção de sua casa. O posicionamento das famílias no conjunto e decisão 
                                                
64 Termo utilizado para denominar a tríade formada pelo órgão legislador, agente financiador e construtor. 
65 Morador; sujeito, antes de se tornar beneficiário de alguma iniciativa governamental. 
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sobre quais casas iriam ocupar também foi discutido em grupo, cuja disposição e criação dos pátios internos se deu 
de forma mais ou menos a respeitar as relações de proximidade entre os vizinhos. 
Ao revisar retrospectivamente sua experiência como arquiteto coordenador no terreno no 
Elemental, Tomás Cortese confirma o que, em 2002, era para ele uma intuição: o ponto-chave do 
êxito do projeto foi o estabelecimento de mecanismos com os quais os moradores participaram do 
processo de desenho. […] 
Implementou e, em alguns momentos, desenhou oficinas com as famílias, orientadas a levantar 
dados para a definição da arquitetura do projeto e a familiarizar os moradores com as circunstâncias 
da construção e com as características técnicas das novas moradias, sobre as quais teriam logo que 
intervir. (HICHE, 2018) 
 
Figura 10. Discussão com as famílias sobre o projeto residencial a ser implementado em Quinta Monroy, Chile. 
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Figura 11. Ambiente interno flexível que permite aos moradores a adaptação a suas demandas, em Quinta Monroy, Chile. 
Fonte: Elemental Arquitectura. Acesso em 10 de dezembro de 2019. 
 
 
Figura 12. Unidades entregue aos moradores em Quinta Monroy, Chile. 
Foto: Cristóbal Palma. Retirado de archdaily.com, acesso em 7 de dezembro de 2019 
 
A individualização, entretanto, traz consigo alguns entraves e dificuldades para o pós-ocupação do conjunto. 
Com a possibilidade de intervenção de modo a ser decidido por cada morador ou família, algumas extrapolam o 
previamente estabelecido, com isso, acarretam problemas de ordem estrutural para a edificação ou mesmo 
volumétrica. Também, mudanças na composição geral do empreendimento são possíveis, algo que, em casos 
extremos, podem comprometer a lógica pensada em conjunto previamente, como a utilização de áreas frontais para 
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estacionamento, em detrimento às áreas de socialização, aumento além do gabarito pensado anteriormente, dentre 
outras. Errôneo seria afirmar que o Quinta Monroy represente somente sucessos. Apesar da maior parte dos 
moradores beneficiários ainda residirem nele, é fato que algumas das premissas não se mantiveram como planejado. 
 
Figura 13. Ambiente externo após intervenção dos moradores em Quinta Monroy, Chile. 
Fonte: Arquitechne. Acesso em 7 de dezembro de 2019 
 
Outra maneira digna de nota sobre a ruptura da lógica produtivista em larga escala são os Baugruppen66. Este 
movimento surgiu na Alemanha, a partir do processo que visava à retirada dos intermediários que participavam 
dos lucros no setor habitacional, sobretudo, incorporadores. Partindo de uma organização civil, buscavam o 
financiamento e administração direta de todo o processo construtivo. Os “grupos de construir” não são 
necessariamente pertencentes a uma região com déficit habitacional ou por moradores que querem regularização 
da posse da terra e condições melhores de moradia, como é comum na América Latina. São grupos que se formam 
de maneira relativamente orgânica e até por afinidades pessoais67. 
Apesar de serem vinculados em organizações, o tamanho reduzido delas (as fontes relatam entre 3 e 50 
famílias) - se comparado à lógica brasileira de produção em larga escala – possibilita jogos de poder menores, pois 
um “Baugruppe sempre tem início a partir dos seus moradores” (FIGUEIRA; TREVISAN, 2019, p. 3).  A lógica de 
cooptação do discurso discutida no primeiro capítulo é perfeitamente possível de ser aplicada. No entanto, reside 
na lógica de funcionamento dos Baugruppen uma importante diferença com as sociedades organizadas para 
encaixarem-se no perfil desejado pelo governo: são eles os detentores do ciclo construtivo, de modo que a 
diminuição do papel do intermediário (incorporadores) no processo representa a quase eliminação da instância de 
exclusão defendida por Foucault (2014). 
Estes serviços seriam esperados de suas respectivas famílias, mas, por razões diversas, não são 
realizados pelas mesmas e tampouco são supridos pelas instituições públicas de assistência social ou 
                                                
66 Para entendimento ampliado, consultar Baugruppen: o modelo alemão de Cohousing e suas variáveis constitutivas; de Figueira e Trevisan (2019). 
67 Nesta breve apresentação dos Baugruppen, são elencados o que Figueira; Trevisan (2019) definem como “variáveis sociais” dessas organizações. Outras 
variáveis indispensáveis para existência desses grupos são a financeira e a estatal, porém não serão aqui abordadas. 
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pelo mercado de serviços, já que a renda individual da sociedade diminuiu e o preço dos serviços 
subiu. Dessa forma, tais serviços passam a ser considerados artigos de luxo que não podem mais ser 
comprados corriqueiramente no mercado de serviços.  (FIGUEIRA; TREVISAN, 2019, p. 3) 
Ainda que para realidade alemã, o aspecto financeiro ou a completa ausência de moradia com mínima 
infraestrutura adequada não sejam os únicos fatores que representam a busca pelos baugruppen por parte dos 
usuários68, é importante ratificar que essa alternativa é, sem dúvida, um meio que busca um rompimento com o 
paradigma da política habitacional em que o beneficiário ou morador é inserido somente no final do processo. Essa 
mudança de paradigma representa para a crítica especializada em arquitetura avanços na abordagem política, pois, 
assim como no caso do Elemental, partem do indivíduo e das intenções nele existentes para que se chegue à 
materialização da edificação. 
 
Figura 14. Jardim lateral do RitterStraße. 
Fonte: FIGUEIRA (2019) 
 
No caso dos baugruppen, seria lógico pensar no atendimento às demandas pessoais de cada morador. No 
entanto, Figueira (2019) apresenta que esse raciocínio deva ser questionado. Após a análise dos três casos que 
estuda, a autora coloca em perspectiva se a participação das famílias e/ou moradores pode ser considerada uma 
constante em todos os processos oriundos dos baugruppen, pois indica a possibilidade sempre de cooptação da lógica 
da coabitação pelo incorporador. O caso do RitterStraße 50 é importante, pois buscava atender ao “anseio dos 
membros do R50 para a criação de espaços que favorecessem a troca e a comunicação, sem que para isso as pessoas 
fossem financeiramente cobradas”. Como solução, o projeto previa “um jardim comunitário no terreno em que o 
                                                
68 A maioria dos Baugruppen atendem a usuários da classe média alemã. Mais a respeito, ver Bresson; Denèfle (2015) 
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projeto está inserido, que pode ser compartilhado por todos os moradores, mas também pelos transeuntes” 
(FIGUEIRA, 2019, p. 197-198). 
No Brasil, a maneira de enfrentamento do problema defendida pelo USINA CTAH69 é vista como 
referência para o campo que busca a ruptura da lógica de produção em larga escala, sem participação dos usuários. 
Dentre as diversas ações praticadas pelo grupo, destacaremos a experiência do COPROMO porque envolvem etapas 
de rediscussão para decisões que eram tidas como certas e, caso se consumassem, não se encaixariam na lógica aqui 
pretendida. 
De início, chama atenção o fato de ter sido pensado a associação dos moradores em uma cooperativa com 
o objetivo de construir as habitações, o que não deu certo devido à intensa burocracia e entraves legais (legislações) 
para tal. Ao invés de se submeter à ordem da disciplina e ritualística dos processos legais, o grupo resolveu “ocupar 
uma terra ociosa ao lado do Terra é Nossa, no bairro do Jardim Piratininga, e construíram um barracão para sediar 
a nova entidade – batizada como “COPROMO - Associação Pró Moradia de Osasco” e fundada em janeiro de 1990 
com assessoria da USINA” (VILLAÇA; CONSTANTE, 2015). Assim, o grupo auxiliou em variadas áreas e 
formatos, desde as reuniões para discussão de projeto, como na gestão do canteiro e da obra, que foram 
fundamentais para atendimento a um grupo tão grande de famílias. 
É importante notar que no COPROMO, os indivíduos estavam ligados diretamente com a habitação, desde 
o processo de decisão da localização até a finalização da obra, sendo, portanto, uma realidade de aproximação 
cotidiana e de constante relação com o meio. A presença da intuição husserliana é notória, pelos moradores, que 
também faziam o papel de construtores, de maneira assistida. Também, como resultado de uma constante busca 
por melhorias, foi implementado pela primeira vez dentro das obras que o grupo participara até então, a solução 
de uma escada metálica (Figuras 15 e 16), em detrimento à convencional de concreto. 
                                                
69 Grupo fundado em 1990, com atuação voltada à assessoria técnica a movimentos populares. A Usina CTAH busca articulação com os moradores nas 
diversas etapas do projeto, planejamento e construção, além de tentar maneiras alternativas à condição dominante do capital na construção habitacional. 
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Figura 15. Obras em andamento no COPROMO em OSASCO, SP. 
Fonte: USINA CTAH. Acesso em 6 de dezembro de 2019. 
 
 
Figura 16. Escada metálica em obras no COPROMO em OSASCO, SP. 
Fonte: USINA CTAH. Acesso em 6 de dezembro de 2019. 
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Sob uma breve avaliação, pode parecer pequena ou mesmo inexistente a interferência da escada no projeto. 
Entretanto, ao tomar conhecimento dos motivos para a utilização desse método construtivo, percebemos a 
preocupação não somente com a qualidade do projeto e execução da obra, como também de uma maneira de não 
afastar os beneficiários do canteiro, visto que, como afirmam Vilaça e Constante (2015), a escolha foi por 
Esta opção de projeto tem diversas razões. A mais importante é a segurança que oferece aos 
mutirantes, que podem se movimentar e transportar materiais sem correr riscos em andaimes 
improvisados. Ao mesmo tempo, as escadas serviam de prumo para as alvenarias erguidas à sua volta 
e de suporte para a elevação de materiais até os pavimentos superiores. Com a escada instalada antes 
da execução das alvenarias, também se evitava os atrasos ‒ frequentes nas obras do Mutirão Cazuza, 
por exemplo ‒ causados pela demorada execução das escadas em concreto. (VILLAÇA; 
CONSTANTE, 2015) 
Portanto, a aproximação dos projetistas com os moradores era constante e prioritária, diferentemente das 
iniciativas e ações implementadas pelo governo brasileiro, conforme já descrito. 
A aproximação destacada é importante não somente para a realização (projeção e materialização) do objeto, 
como também para uma apreensão mais completa possível do processo. Ao pensar em uma casa, o projetista, caso 
o faça isoladamente, considerará aspectos globais e irá compor o objeto através de funções que lhes forem 
solicitadas: dormir, higiene, preparação de alimentos etc. Porém, a composição do todo através de partes, para 
Husserl, não traz a essência objetal porque ela é desprovida de contexto, como exemplifica no trecho “não dizemos 
apenas vejo este papel, um tinteiro e vários livros etc., mas também vejo que este papel está escrito, que há aqui um 
tinteiro de bronze, que vários livros estão abertos etc.” (HUSSERL, 1996, p. 123). Poderá ser questionado, 
entretanto, que o apresentado até agora está vinculado a objetos e, o discutido nesse texto extrapola o espaço e 
adentra a ação habitar.  
A ação por sua vez, está no âmbito desse intercâmbio entre sujeito e objeto, que a intencionalidade permite. 
O ser, para Husserl, não é o simples “preenchimento de características fenomenais de um objeto; ele é o próprio 
preenchimento dessas características” (HUSSERL, 1996, p. 132). A ação habitar, portanto, é mais que o ato enunciativo 
descrito e para que se efetive por completo, é necessário que o espaço permita a realização dos atos intuitivos dos 
moradores. Aqui, em síntese, percebe-se o ganho que a aproximação do projetista e consequente apreensão da 
realidade do beneficiário traz para o projeto, porque a utilização da percepção permitirá a incorporação dessas 
intuições ao projeto.  
No texto de Derrida (1973) já apresentado, apesar de nele conter distanciamentos importantes com a teoria 
husserliana, podemos ainda ratificar tal posicionamento nesse sentido até então exposto nesse trabalho, quando o 
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autor discorre sobre a existência e necessidade do signo, sem o qual a ciência não poderia senão questionar-se sobre 
a gênese do conhecimento a todo momento, a “ciência da ciência”. Fato é que tomar tais elementos como 
inquestionáveis, coloca-nos frente a um limite intransponível. 
Um motivo a mais para não renunciarmos a estes conceitos é que eles nos são indispensáveis hoje 
para abalar a herança de que fazem parte. No interior da clausura, por um movimento oblíquo e 
sempre perigoso, que corre permanentemente o risco de recair aquém daquilo que ele descontrói, 
é preciso cercar os conceitos críticos por um discurso prudente e minucioso, marcar as condições, 
o meio e os limites da eficácia de tais conceitos, designar rigorosamente a sua pertencença à máquina 
que eles permitem descontruir; e, simultaneamente, a brecha por onde se deixa entrever, ainda 
inominável, o brilho do além-clausura. (DERRIDA, 1973, p. 16-17) 
Assim, portanto, utilizar os métodos de representação arquitetônica e seus componentes para subverter a 
lógica praticada pelas políticas habitacionais no Brasil parece um caminho interessante, conforme já explicitado. 
Notamos que estes trabalhos, ao tomarem partido de um repertório notadamente arquitetônico, aplicaram-
no, no entanto, de modo distinto do convencional, do que é “delimitado” pelos padrões. Aqui, mais uma vez 
podemos recorrer ao texto de Derrida (1973, p. 126)., defensor de que a limitação de uma área para um texto, 
limitará, por conseguinte, a estrutura final desse texto Assim, o reconhecimento de novas possibilidades de leituras 
e, não seria errôneo dizer, novas escritas, pode gerar uma camada material nova como de possível inserção no 
campo, rompendo o paradigma da atuação signitiva existente na política habitacional popular brasileira. Essa 
chamada leitura não pode ser confundida com a eliminação da representação. É, ao contrário, a tentativa de 
adicionar novas possibilidades às já existentes, ampliando os possíveis leitores e, obviamente, agentes. Não é porque 
não se encaixam em uma estrutura científica, principalmente por conta da linguagem, que determinados sujeitos 
não detém conhecimento vinculado a aspectos componentes dessa área. Em outras palavras, não é porque não 
dominam a escritura que os possíveis beneficiários não sabem escrever, parafraseando Derrida (1973). 
Assim, é possível que haja uma mudança abrupta com a moradia anterior do sujeito, visto que essa habitação 
que lhe é oferecida e entregue (a partir desse momento do texto não mais discutiremos as maneiras de aquisição 
por parte do morador: financiamento, compra, outorga direta etc.) não foi feita de modo a atender seus desejos e 
intenções de moradia. Durante esse processo de mudança, defende Merleau-Ponty (2018), há uma infinidade de 
pontos transitórios que não podem ser desconsiderados e, cumulativamente, farão parte do sujeito ao fim do 
processo, já que o movimento não é dividido em somente início e fim; ao revés, a uma infinidade de momentos 
intermediários que são vividos e sentidos, e serão levados pelos sujeitos até o final, compondo a camada intencional. 
Assim, julga-se importante o tensionamento sobre a definição de habitação, já que para esse trabalho é 
tomada como mais que a mera proteção física. 
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2.2 HABIT-AÇÃO 
O habitar pode ser estudado sob diversos enfoques: o chamado neste trabalho de físico está diretamente 
ligado à estrutura tangível que protege o morador, independentemente de aspectos estéticos e/ou culturais. É 
associado intrinsecamente a proteção ou separação do ambiente externo, como a “casa primitiva” (RYKWERT, 
2009). Pode ser visto também pelo viés social, que leva em consideração aspectos do cotidiano em sociedade, como: 
localização, estrutura social, política, econômica, entre outros. É claro que para se analisar o habitar físico passa 
necessariamente pelas relações sociais ou pela vida em coletividade, isto é, considera aspectos que se tornam 
inevitáveis para o desenvolvimento do presente estudo. No entanto, esse trabalho busca uma análise do habitar pela 
lente do ser, ou seja, do individual. Essas divisões obviamente não encerram o tema e tampouco pretendem ser 
tratadas como paradigmáticas. 
 No campo da arquitetura e urbanismo, diversos autores debruçaram-se sobre a temática habitacional e, por 
razões óbvias, trouxeram definições sobre a habitação. Pelo até aqui discutido, para esse trabalho não podemos 
deixar de entendê-la como uma ação, diretamente proporcional a uma relação entre duas camadas (sensível e 
intelectual), fruto da intencionalidade. Em outras palavras, é a soma das experiências vividas anteriores pelo 
indivíduo e a relação possível com o meio físico que o cerca, que é recebedora da projeção intuitiva. 
 Tomaremos como base para o desenvolvimento do argumento, além da atitude fenomenológica os escritos 
de Heidegger (2002) e Brandão (2008). Estes autores foram escolhidos por defenderem justamente a experiência 
pregressa do indivíduo e a possibilidade de criação no imaginário do morador.  
Martin Heidegger, em Construir, Habitar, Pensar70 (2002), afirma que a “construção” deriva da necessidade 
de “habitar”, e não o contrário. Para ele, o homem edifica de acordo com a previsão de quais aspectos devem ser 
satisfeitos dentro do imóvel a ser construído. Uma casa só existe, de fato, a partir do momento em que é habitada; 
antes disso é tão somente elemento construído que pode ser entendida e conceituada de diversas maneiras 
(HEIDEGGER, 2002). A atual lógica mercadológica de produção de habitações em série e desconsiderando as 
idiossincrasias dos futuros moradores para além de dados estatísticos, definindo-os por estratos de renda e aspectos 
físicos da família, revela o desencontro conceitual com o que defende o autor. 
Em seu ensaio, Heidegger trata do habitar em sua forma individual. Fala sobre a relação inseparável entre 
os três conceitos que dão título ao texto, já que a finalidade de toda construção é o habitar e para aquela acontecer, 
é necessário um pensar prévio. Em outras palavras, não pode existir um habitar sem construir. 
                                                
70 Texto originalmente publicado em 1954, como crítica à produção habitacional em série após a II GM na Europa. 
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Não habitamos porque construímos. Ao contrário. Construímos e chegamos a construir à medida 
que habitamos, ou seja, à medida que somos como aqueles que habitam. Mas em que consiste o 
vigor essencial do habitar? (HEIDEGGER, 2002, p. 03) 
Pelo aprofundamento do conceito das palavras que (em alemão) originaram o atual signo representativo do 
verbo habitar, responde:  
Habitar, ser trazido à paz de um abrigo, diz: permanecer pacificado na liberdade de um 
pertencimento, resguardar cada coisa em sua essência. O traço fundamental do habitar é esse 
resguardo. O resguardo perpassa o habitar em toda a sua amplitude. Mostra-se tão logo nos 
dispomos a pensar que ser homem consiste em habitar e, isso, no sentido de um de-morar-se dos 
mortais sobre essa terra. (HEIDEGGER, 2002, p. 03) 
Portanto, essa plenitude citada pelo autor perpassa sobre a relação indissociável das três palavras para o 
alcance de tal ciclo. A essência, o íntimo, o indivíduo, é único. Então, o resguardo heideggeriano somente 
acontecerá se o meio físico propuser e permitir a satisfação desta essência, que não é somente física, tampouco 
social. Em outras palavras, o habitante precisa estar essencialmente ligado à sua moradia, isto, por conseguinte, só 
acontece com a participação no pensar e no construir, de maneira tangível ou não. É, ainda que em outros termos, 
a satisfação da intencionalidade husserliana, como condição indispensável para a efetivação da atitude 
fenomenológica. 
Ao expor o exemplo da ponte como uma construção que depende da sua relação com aspectos que fazem 
dela uma ponte (margens opostas que são interligadas, o rio sobre a qual passa por cima etc.), Heidegger (2002) 
exemplifica a necessidade de uma relação com o exterior para caracterizá-la como tal e assim mostrar sua essência. 
Na habitação, por analogia, é necessário que essa seja diferente do seu ambiente externo71 – e por consequência, 
das outras habitações – para que possa resguardar o indivíduo que ali irá “de-morar-se”. A dicotomia com o habitar 
do outro é parte indispensável para que a plenitude seja alcançada, vez que a essência de cada um é diferente, já 
que o vivido sensitivamente também é individual. A possibilidade de interferir nesse espaço ou de intelectualmente 
projetar intuições nele faz parte da ação do habitar. 
A intencionalidade, portanto, é imprescindível porque, como já vimos, é a partir dela que o sujeito tem a 
relação com a matéria de modo a utilizá-la individualmente, em um ciclo que tem início no meio sensível, mas não 
se encerra nele pela necessidade do intelecto humano. Esse acúmulo de hábitos e anseios anteriores refletirá em 
uma ação com a edificação. Mais que uma apreensão ou desejos, há uma ação de interferência contínua no espaço 
                                                
71 O invólucro, fachada, ou volume pode apresentar solução repetitiva, porém, a possibilidade de intervenção para além de elementos decorativos é 
fundamental para que os moradores atendam seus anseios e individualidades. O caso do Edifício Nemausus, projetado por Jean Nouvel, finalizado em 
1987, em Nîme na França, é um exemplo em que permite a apropriação nas 114 unidades habitacionais. 
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que o sujeito promove, a partir do seu conteúdo vivido anteriormente. Essa ação é também reflexo do 
posicionamento corpóreo do indivíduo, nos moldes que Merleau-Ponty (2018) define como percepção. 
Mais que para o projeto, a percepção tem influência direta na leitura das mudanças sobre o espaço. 
Assumindo que a relação entre indivíduo e espaço é indissociável, uma mudança no meio pressupõe 
invariavelmente uma mudança no sujeito. Desse modo, a transformação poderá causar efeitos de diversas ordens 
qualitativas e, quando se trata da habitação, esses efeitos poderão ser ainda mais potencializados, por representar 
no meio externo ao ser, o máximo da subjetivação espacial possível em uma sociedade, principalmente urbana72. 
Caso a mudança seja abrupta, quer dizer, através da transferência de um ambiente para o outro (entre cidades, entre 
bairros para uma casa pronta etc.), o processo de transição não permite ao sujeito a adaptação e percepção ao 
movimento. 
Esse movimento é o que Merleau-Ponty (2018) considera como indispensável para a percepção, por 
defender que, por menor o lapso temporal dessa ação, ela é composta por infinitos momentos que influenciarão 
na leitura posterior e no posicionamento do sujeito em relação ao meio físico que o cerca. Essa discussão será 
tomada ainda nesse capítulo. Desse modo, a habitação como ação habitacional deve ser analisada em contínuo, 
porque é bem elementar para que nela o sujeito possa ter satisfeitas suas particularidades e dele também receberá 
conteúdo material para desenvolver-se (BRANDÃO, 2008). 
Para a casa (espaço que permite ao sujeito a ação do habitar), o discurso do grupo não deve prevalecer, visto 
que é nela que a relação fenomenológica com o espaço se dá em sua plenitude; é na habitação que o indivíduo 
retornará em suas vivências e a memórias afetivas, como defende Gaston Bachelard (2006). A projeção da imagem 
sobre a casa se dá diretamente com um objeto construído e não com o processo, que para a fenomenologia de 
Bachelard será sempre um retorno a algo vivido, conhecido do indivíduo.  
Nessas condições, se nos perguntassem qual o benefício mais precioso da casa, diríamos: a casa 
abriga o devaneio, a casa protege o sonhador, a casa permite sonhar em paz. Só os pensamentos e 
as experiências sancionam os valores humanos. Ao devaneio pertencem valores que marcam o 
homem em sua profundidade. O devaneio tem mesmo um privilégio de autovalorização. Ele usufrui 
diretamente de seu ser. Então, os lugares onde se viveu o devaneio reconstiruem-se por si mesmos 
num novo devaneio. É exatamente porque as lembrnaças das antigas moradas são revividas como 
devaneios que as moradas do passado são imperecíveis dentro de nós.  (BACHELARD, 2006, p. 
26) 
                                                
72 Diferentemente das sociedades que vivem no meio rural, nas cidades os sujeitos são receptores de estímulos distintos a todo momento, sem grande 
poder de intervenção sobre eles, sendo a casa, portanto, o local de maior estabilidade espacial e intencional possível na cidade. 
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Neste sentido, os programas de HIS em questão mostram um paradoxo que é o principal elemento abordado 
neste trabalho: a construção de moradias sem que haja um morador vinculado no sentido efetivo, e não genérico, 
ao processo de sua construção. Ou seja, pressupõe-se a construção de um objeto desvinculado ao indivíduo que 
futuramente será seu proprietário (morador), o que indica uma ruptura do ciclo proposto por Heidegger (2002) e 
da lógica de percepção da realidade apresentada por Merleau-Ponty (2018) e Husserl (1996). Nos três períodos 
selecionados para análise (FCP, BNH e PMCMV), os marcos regulatórios não propunham uma participação do 
morador nas etapas anteriores ao habitar, a saber: pensar e construir. Normalmente, o máximo proposto é uma 
catalogação dos futuros beneficiários em linhas estatísticas (quantidade de pessoas por família, portadores de 
necessidades especiais, faixa de renda, entre outras); ao passo que o morar anterior, a disposição espacial que por 
muitas vezes é realizada pelo próprio usuário, é desconsiderada. Ou seja, há uma anulação do “passado afetivo” e a 
obrigação de encaixe em um novo ambiente físico que é construído para ser habitação, antes do habitar. 
Essa anulação do passado afetivo marca a mudança entre moradias – sejam elas quais forem – de maneira 
abrupta, sem que haja uma continuidade73 do morar e da relação entre habitante e habitação. A HIS deveria se 
diferenciar das habitações oferecidas em um mercado comum porque os beneficiários supostamente não escolhem, 
dentro da gama de produtos, o melhor a atender suas demandas. É um bem produzido para um público-alvo 
específico, que deveria ser individual. Ao contrário, o mercado impõe uma homogeneização, com poucas 
possibilidades de intervenção sobre o espaço construído, em desacordo com a lógica interacional aqui defendida. 
A casa é o espaço que está sob constante construção, desde a infância, na qual a escala sensível é mutável ao longo 
do tempo e também interfere na sensação das escalas exteriores, até a fase adulta, quando o indivíduo terá definidos 
os parâmetros de espaços íntimo e não-íntimo (BRANDÃO, 2008). Aqui, fica evidente a importância de a casa 
apresentar uma continuação, algo em constante transformação com o ser, sem rupturas bruscas de sentido e 
fornecimento de sensações. Sabemos que há o limitador espacial para a construção e também orçamentário, no 
entanto, como vimos nos exemplos apresentados neste capítulo, é factível buscar soluções que ofereçam maior gama 
de possibilidades aos moradores. 
Isso não significa, por sua vez, que as mudanças para novas moradas não sejam possíveis ou até mesmo 
repudiáveis. Ao revés, caso o desejo ou a necessidade existam, é importante que ela aconteça, mas em continuidade 
com as necessidades e desejos do indivíduo. Para exemplificação do que se quer dizer, a imagem da concha 
apresentada por Bachelard (2006) é perfeita. Diferentemente de um animal que produz seu habitat, o caramujo 
utiliza a concha como proteção, como sua morada na necessidade, carregando-a junto enquanto cresce até atingir a 
maturidade quando a abandona.  
                                                
73 Importante ratificar que não se defende aqui lentidão na construção e mudança dos beneficiários, que em muitos casos encontram-se sem um abrigo 
apropriado. É o entendimento da transição como parte produtora de significação. 
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É oportuno ratificar que não se pretende defender habitações efêmeras ou mínimas (casa-célula) de modo 
que o morador ao receber a propriedade faça alterações necessárias para o mínimo existencial; ao contrário, é 
defendido aqui a participação do indivíduo no processo de construção de sua moradia, não limitada a mutirões ou 
autoconstruções assistidas, cujas limitações oriundas do racionalismo e estandardização excessivos impostos por lei, 
quando em posse dos donos do campo simbólico, são o máximo de participação que permitem. 
Essa ruptura pressupõe que o movimento seja reduzido, isto é, que a transição seja o mais breve e menos 
impactante possível. Entretanto, Merleau-Ponty (2018) defende que tão importante quanto o início e o fim (pontos 
de partida e de chegada) do movimento, é o ato de estar em movimentação. Mais uma vez, nota-se a importância 
do sujeito para a fenomenologia, pois foca no indivíduo durante o período de transição (este composto por 
ilimitados estágios intermediários, como já discutido), visto que este também é parte indissociável para alcance do 
fim, bem como para a percepção fenomenológica, pois as respostas ao espaço externo são diferentes entre os 
distintos sujeitos.  
Para os estudos da fenomenologia, o corpo humano é parte indispensável para o conhecimento da realidade, 
não somente como receptor de estímulos e sinais aos quais responde de maneira padrão, sem interferência da 
subjetividade. Merlau-Ponty, em 1945, defende em sua principal obra A Fenomenologia da Percepção o caráter 
participativo do corpo em tal aproximação com o conhecimento. A percepção depende do corpo porque é nele que 
os sentidos irão acontecer e deles também dependem para acontecer, na relação com a denominada camada material 
husserliana. O autor propõe uma ruptura com a percepção objetiva – empírica, materialista, intelectualista ou, 
como cita Husserl (2008), com a ciência objetiva –, e aponta para uma relação de interdependência, na qual o corpo 
é estimulado pelo externo, mas também a ele contrapõe, carregado de subjetividade. Nóbrega (2008) interpreta 
desta maneira o texto: 
Essa compreensão da percepção é possível porque os sentidos não são considerados como janelas 
do conhecimento. Desse modo, embora o estímulo exista como estímulo, ou seja, embora o 
estímulo impressione os sentidos, oferecendo informações ao organismo, este assume configurações 
variadas para cada acontecimento; assim, a percepção não apenas decodifica estímulos, linearmente, 
mas reflete a estrutura do nosso corpo frente ao entorno, em contextos sociais, culturais e afetivos 
múltiplos. (NÓBREGA, 2008, p. 4) 
 Pode-se inferir do texto do filósofo que essas sucessivas idas e vindas de estímulos e reflexos não permite 
uma definição pragmática e objetiva do que é ou deve ser um objeto, pois esta aproximação ocorrerá de diferentes 
modos a depender de cada sujeito. No campo da arquitetura, devemos entender que há uma limitação para essas 
“idas e vindas” propostas e sucessivas porque é preciso chegar à finalização do projeto, para seguir com a construção. 
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Entretanto, é contraditório aplicar no seio da intimidade, do resguardo maior, a padronização e possibilidade de 
não interferência do indivíduo. 
Em se tratando de HIS, somam-se a este fato os diferentes modos de apropriação do ambiente doméstico 
anterior, seja pela cultura de cada local, seja por dificuldades financeiras que interferem nas intervenções no espaço 
– caso estas não sejam facilitadas pelo projeto – e até mesmo por atividades que são exercidas normalmente fora do 
âmbito da casa, como profissionais ou religiosas, mas que inevitavelmente penetram no âmbito doméstico, por 
conta da relação de continuidade que mantêm com o praticante. Essa relação será analisada objetivamente no 
próximo capítulo. 
 
 Diante da discussão até aqui transcorrida, podemos afirmar que as três iniciativas analisadas ao longo do 
primeiro capítulo (FCP, BNH e PMCMV) não atuaram em alinhamento com a atitude fenomenológica. Foram 
cooptadas e adentraram a lógica dos Bens Simbólicos bourdianos, cada um à sua maneira. Não é exagero sentenciar 
que os meios institucionais adotados, mesmo com variações e inegáveis melhoramentos desde o início do problema 
da habitação no Brasil, foram ineficazes na resposta qualitativa à principal demanda: prover moradia de qualidade 
aos beneficiários, com características que permitissem a individualização do espaço habitacional. 
 A resposta ao problema foi sempre quantitativa, de modo a encarar a política habitacional brasileira através 
de números, que, como vimos, favoreceu aos detentores do campo, com a lógica de grandes empreendimentos, que 
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Figura 17. Nebulosa de conceitos e escritos construída durante a investigação teórica. 
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3. À MARGEM, SOB CONTROLE 
O Marback setor dois 
Tá perdendo sua mata 
Dali prá baixo é matança 
Até o brejo da baixada 
Se não se mobilizar 
Logo a vida se acaba 
 
Trecho do cordel: De Olho no Ambiente (XXXX) 
Autor: Luar do Conselheiro 
 
A consolidação de determinada região ou bairro, sobretudo com características majoritariamente 
residenciais, construídas a partir de iniciativas individuais, sem um planejamento formal, é uma sucessão de 
acontecimentos que requerem cauteloso estudo. A fim de evitar uma narrativa homogeneizante sobre o objeto, é 
necessário compreender o papel dos diversos agentes que contribuíram com a construção do local, para que, enfim, 
se possa ter relato historiográfico minimamente coerente. Dessa maneira, buscaremos aprofundar o estudo do 
bairro da Boca do Rio, em Salvador, a partir das casas, erguidas à margem da participação explícita do Estado, 
porém sob o controle inevitável deste.74 
Atualmente com 48 mil moradores75, a Boca do Rio, na cidade de Salvador, com imóveis da década de 
1940, apresenta curiosa característica na conformação da orla marítima de expansão para o setor leste/nordeste da 
cidade: é o bairro com menor índice de verticalização. Apesar de ser um bairro circundado por outros que a 
especulação imobiliária deixou – e deixa – constantes marcas (torres) na conformação da paisagem, é nítida ainda 
as formas de ocupação com edificações baixas e de pequeno porte. Sendo assim, a pesquisa, ao se debruçar sobre o 
bairro, tem o questionamento inicial de como e por que tal fenômeno aconteceu – e acontece. 
3.1 MEMÓRIA 
Com uma localização privilegiada na topografia da cidade, próximo à foz do Rio das Pedras e em um trecho 
que apresenta uma pequena península, além de extensas faixas de areia na praia, a Boca do Rio é um bairro, já por 
estas características, singular. Está limitado ao norte pelo bairro do Imbuí, a leste pelo bairro de Pituaçu e a oeste 
pelo Costa Azul e Armação, além de localizado na parte intermediária entre os Faróis da Barra e Itapuã. Essas 
                                                
74 A maneira encontrada para a criação da narrativa sobre a Boca do Rio é, inevitavelmente, reflexo dos Modos de Fazer do grupo de pesquisa da 
Cronologia do Pensamento Urbanístico, encontrados na Nebulodas do Pensamento Urbanístoc: Tomo II – Modos de Fazer (Edufba, 2019). 
75 Fonte: População estimada em 2019 a partir do Censo do IBGE de 2010. 
 
 
À MARGEM, SOB CONTROLE | 73                                                                                                             HABITAÇÃO SOCIAL PARA QUEM? 
 
regiões limítrofes apresentam intensas zonas de verticalização, ao passo que a Boca do Rio é notadamente um 
território de edificações baixas, porém de grande densidade pela ocupação do solo. 
A consolidação do bairro segue uma lógica similar à analisada até aqui. A ocupação do sítio se deu sem 
contribuições formais por parte do poder público que, inevitavelmente, assumiu a condição de provedor de 
melhorias na região sempre a posteriori. Tem-se registro de ocupação da região desde a década de 1940, entretanto, 
notamos que os governos municipais e estaduais atuavam de maneira desconexa com uma realidade latente de 
ocupação crescente na Boca do Rio. 
Nos marcos regulatórios de ocupação sobre o território soteropolitano, a primeira legislação a indicar algum 
tipo de ocupação para a cidade foi o Código de Posturas de 192676, que dividia a cidade em 4 zonas: 1ª – Central, 
2ª – Urbana, 3ª – Suburbana e 4ª – Rural. Ainda não citava a existência da Boca do Rio, pois finalizava a descrição 
objetiva na segunda zona, no “arrabalde do Rio Vermelho” (Art. 3º, Lei 1.145/26), zona esta que hoje é localizada 
nas proximidades da Pituba.  
 
Figura 18. Localização do Bairro da Boca do Rio em Salvador. 
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do Google Earth, 2020. 
 
Entre os anos 1920 e 1950, Salvador sofreria um intenso processo migratório, responsável por um aumento 
de aproximadamente 50% na população, em menos de 30 anos77. Desse modo, o planejamento entraria na ordem 
                                                
76 Lei 1.146, de 19 de junho de 1926, no governo do Prefeito Joaquim Wanderley Araújo Pinho (1890-1967). 
77 Em 1920, a população de Salvador era de 283.422 pessoas, em 1940, de 290.443 e em 1950, de 417.235 pessoas. Fonte: IBGE 
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do dia, de uma maneira sistemática e com diretrizes mais definidas que o Código de Posturas de 1926. O surgimento 
do Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador – EPUCS (1942-1948)78 foi a primeira iniciativa que 
buscou entender a cidade como um território único no seu meio físico, porém com divergentes conformações 
paisagísticas, além de diferentes atores, com contribuições e características diversificadas. Era um escritório 
multidisciplinar que propunha um pensamento holístico para o território soteropolitano. Coordenado pelo 
engenheiro e urbanista Mário Leal Ferreira (1885-1947), propunha soluções vinculadas a diversos temas, dentre 
eles a habitação proletária. É considerado até hoje uma experiência importante para o planejamento da cidade de 
Salvador, mesmo diante do curto espaço de tempo de atuação, pois era pautado majoritariamente em questões 
técnicas, em detrimento de aspectos políticos. 
Até a década de 1940, a Boca do Rio era uma região afastada da centralidade urbana, como demonstra a 
descrição do Código de Posturas de 1926 já mencionado. Contudo, a ocupação do território já era existente, ainda 
que sem grande densidade. Mesmo não estando oficialmente descrita, já se pode notar uma pequena ocupação a 
leste do povoado do Chega Nego (Figura 19). No ano de 1952, entretanto, a Prefeitura Municipal já viria a 
considerar a Boca do Rio na cartografia oficial (Figura 20), ainda como povoado. 
  
Figura 19. Ocupação territorial da cidade de Salvador até 
1940. A Boca do Rio está próxima ao povoado do Chega 
Nego. Fonte: GORDILHO, 2000. 
Figura 20. Mapa de Salvador, publicado em 1952. Destaque para 
sinalização da Boca do Rio. 
Fonte: cidade-salvador.com. Acesso em 05 de janeiro de 2020. 
                                                
78 Para maior aprofundamento no estudo do EPUCS, ler Acervo do EPUCS – Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador: contextos, 
percursos, acesso (Edufba, 2014). 
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Ao compararmos ambas as imagens (Figuras 19 e 20), podemos inferir que a ocupação a leste do povoado 
do Chega Nego é, com segurança, o início do povoado da Boca do Rio. A foz do Rio das Pedras, presente em ambas 
as cartografias, além da relação de distância com outras localidades do entorno, permite-nos afirmar que a ocupação, 
ainda em formato de povoado, existe desde a década de 1940. 
No entanto, ainda que registrada na cartografia municipal oficial, não viria a ser considerada, para efeitos 
práticos, no planejamento urbano soteropolitano, assumindo a condição de objeto-alvo para implantação de 
empreendimentos de grande porte, que encontravam nas margens do bairro terrenos amplos sem grandes restrições 
urbanísticas79. A ausência de uma legislação ou parâmetros formais que considerassem a realidade existente dos 
moradores permitiram que estas edificações fossem erguidas ao redor da Boca do Rio, sem qualquer vinculação 
com o bairro. 
 
Figura 21. Zoneamento da cidade de Salvador proposto pelo EPUCS, elaborado em 1949. 
A área que atualmente está localizada a Boca do Rio é contígua à SR-7, após a Pituba. 
Fonte: Cronologia do Pensamento Urbanístico, UFBA. Acesso em 10 de dezembro de 2019. 
 
Nos desenhos elaborados pelo Comissão do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador - CPUCS 
(substituto do EPUCS a partir de 1948), a região está englobada pela zona SR-7 (parte superior direita da Figura 
21), ainda que não indicada literalmente no mapa. O Setor Residencial se iniciaria nas proximidades do Rio 
Vermelho e Amaralina e se estenderia até depois da Pituba, região que hoje está localizada a Boca do Rio. Ou seja, 
                                                
79 Nas margens da Boca do Rio foram implantados empreendimentos como a Sede de Praia do Esporte Clube Bahia (1966, com aproximadamente 18 
mil metros quadrados, demolida em 2013), o Centro de Convenções do Estado da Bahia (1979, aproximadamente 27 mil metros quadrados) e o Conjunto 
Residencial Guilherme Marback (1977). 
 
 
À MARGEM, SOB CONTROLE | 76                                                                                                             HABITAÇÃO SOCIAL PARA QUEM? 
 
o CPUCS propunha um formato de ocupação que seguiria diretrizes comuns para a extensão da orla marítima de 
Salvador, sem grandes distinções. Obviamente não se pode afirmar que trata de uma homogeneização da ocupação 
do território, porém nota-se que existia uma preocupação em ter uma continuidade no formato e paisagem da borda 
marítima da cidade. 
Entretanto, os agentes políticos se sobrepuseram ao planejamento estruturado vanguardista buscado pelo 
EPUCS, poucos anos após a produção do Escritório. Segundo Fontes (2012, p. 113 apud SAMPAIO), em 196880, 
algumas ações foram tomadas para que a cidade de Salvador tivesse seus principais vetores de expansão definidos, 
sendo elas: 
  A aplicação da Lei Municipal nº 2.181, de 1968, conhecida como Lei da Reforma 
Urbana, que autorizou o Executivo Municipal a alienar bens dominiais ou terras de propriedade 
do Município de Salvador; 	
  Abertura das “vias de vale” com recursos auferidos principalmente com a alienação 
das terras do Município, melhorando a acessibilidade e expandindo a malha urbana   
  Reformas no Código de Urbanismo, alterando o limite de zonas, aumentando	
coeficientes de aproveitamento e gabaritos de altura das edificações; 
  Amplo programa de erradicação de favelas e intervenções urbanísticas no tecido 
antigo, reforçados pela Lei no 2.222/69. (FONTES, 2012, p.113)	
    Destacamos a última, o programa de erradicação das favelas, pois este foi importante no deslocamento de 
parte da população que ocupava outras regiões da cidade em direção à Boca do Rio. A partir da autorização prevista 
na Lei nº 2.222/69, no mínimo duas ocupações, nas proximidades da orla marítima foram forçadamente retiradas, 
em pontos com potencial turístico para o município. 
[...] em consonância com os propósitos da Reforma Urbana, viria tratar de outro problema 
considerado “entrave” para o desenvolvimento de Salvador: a erradicação de favelas localizadas em 
áreas valorizadas e de interesse turístico. Constituíam o foco da questão, as invasões de Ondina e 
do Bico de Ferro, localizadas respectivamente nas avenidas Presidente Vargas e Otávio Mangabeira, 
cujos moradores, na sua maioria pessoas de baixa renda, foram compulsoriamente relocados para 
lotes implantados pelo Município na Boca do Rio, dando origem ao conhecido bairro popular. 
(SEDHAM, 2009, p. 48) 
A citada invasão do Bico de Ferro era composta basicamente por pescadores, nas proximidades do bairro 
da Pituba, enquanto a invasão de Ondina estava localizada próxima ao bairro da Barra (ambos bairros indicados na 
                                                
80 Gestão do então Prefeito Antônio Carlos Magalhães (ARENA), entre os anos de 1967-1970. 
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Figura 16). É importante lembrar que as duas ocupações estavam na faixa litorânea de Salvador, o que viria a ser 
importante na tipologia das casas construídas pelos habitantes posteriormente na Boca do Rio. 
Apesar desta lei de remoções datar de 1969, dois anos antes já havia sido iniciada a realocação de parte das 
comunidades, como noticiado por Trindade e Cunha (1999): 
ACM em 1967 determinou a demolição de 250 casas de luxo e impediu a construção de mais 50, 
num dos casos mais rumorosos da época (...) Na manhã de 29/11/1967 dia em que foi deflagrada 
a “operação Bico de Ferro” foi iniciada a derrubada de imóveis com ACM à frente. Houve protesto 
dos proprietários dos imóveis e aplauso da população. (....) Após a demolição a prefeitura iniciou o 
trabalho de urbanização da área construindo estacionamento, quadras de esporte área de recreação 
infantil, rinque de patinação pista de aeromodelismo com belvedere. (TRINDADE; CUNHA apud 
CORREIO DA BAHIA, 09/02/1999, p. 2).  
 Nota-se o viés elitista da publicação ao citar “casas de luxo” e também os “aplausos da população”, embora 
dificilmente tivessem sido essas o alvo das remoções. Na Figura 22 é possível notar as condições das moradias da 
Invasão de Ondina. É questionável que a mesma ação governamental, sob o mesmo contexto de valorização de 
pontos turísticos da orla da cidade, denominada de “operação”, tenha tido como mesmo alvo casas de luxo e 
habitações com condições materiais precárias. 
 
Figura 22. Invasão da Areia Preta, no bairro de Ondina, final da década de 1960. 
Construções irregulares na orla marítima que foram alvo de remoções, por estarem em local com potencial turístico. 
Fonte: Bahia, Histórias e Encantos. Acesso em 13 de janeiro de 2020. 
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Em outra reportagem, do jornal Tribuna da Bahia, de 22 de novembro de 198781, há também uma indicação 
sobre a desocupação da região do Bico de Ferro para a Boca do Rio: 
Tradicional reduto da intelligentzia baiana, a “Boca” – como é apelidado – começou a se 
desenvolver com a invasão Bico de Ferro, formada pelo pessoal que estava no Jardim dos 
Namorados e que foi colocado entre Jardim Armação e Pituaçu pela Prefeitura, há cerca de 15 anos 
antes. (TRIBUNA DA BAHIA, 22/11/1987, p.2, grifo do autor) 
Ainda sob o governo de Antônio Carlos Magalhães, em 9 de julho de 1969, foi ordenada a remoção de toda 
a população residente no Bico de Ferro e indicado como destino a Boca do Rio (MOTA, 2008, p. 141). Essas 
famílias tiveram como sítio para a construção de suas casas a região hoje conhecida como Alto de Ondina, que fica 
próxima à Praia dos Artistas, na foz do Rio das Pedras. 
Com as realocações forçadas, é lógico perceber que os governos tinham conhecimento da ocupação 
crescente na região. A mudança da comunidade do Bico de Ferro teve até doação de terrenos (algumas legalizações 
de posse de terra só se concretizariam mais de 20 anos depois82) e materiais de construção para convencimento da 
população a aceitar morar na região até então formada por dunas próximas a uma praia deserta. A lógica 
intervencionista de destinar porções limitadas do território para os moradores oriundos das remoções praticadas 
viria a ser elemento importante na composição dos sub-bairros da Boca do Rio: Alto do São Francisco, Caxundé, 
Cajueiro, Bate-Facho, dentre outros. As diferenciações abarcavam desde características geomorfológicas como até 
socioculturais e de usos predominantes sobre o território. 
 
Figura 23. Zoneamento da cidade de Salvador proposto pelo PDDU de 1985. 
A Boca do Rio está demarcada no mapa, na fronteira entre a Área Urbana Contínua e Área de Ocupação Restringida. 
Fonte: Elaboração do autor sobre mapa do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Salvador (1985). 
                                                
81 Ver Anexo IV. Boca do Rio desafia valorização da orla. (TRIBUNA DA BAHIA, 22/11/1987). 
82 Ver Anexo V. À Margem da Boca do Rio, FALCÃO, Hilcélia. (BAHIA HOJE, 21/04/1994, p. 1) 
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Não obstante os acontecimentos, no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) para a cidade, 
publicado em 1985, já depois das intervenções anteriormente indicadas, nota-se novamente uma indicação genérica 
para a região (Figura 23). É sintomático que mesmo após o início das ocupações iniciadas e/ou incentivadas pelo 
governo, a peça apresentasse ainda um formato sem diretrizes definitivas, sendo a indicação de “ocupação rarefeita” 
a mais próxima de algo concreto realizado.  
A região da Armação/Boca do Rio é assim descrita no texto que foi publicado em 1985: 
A ocupação relativamente recente por estratos de renda média e bolsões de baixa renda deverá ser 
consolidada, obedecidas as restrições da Borda Marítima, onde densidades baixas deverão 
contribuir para a preservação dos valores paisagísticos, ambientais e turísticos ainda existentes. 
(PDDU, 1985, p. 53) 
A “ocupação recente” descrita, entretanto, adiquirira uma certa estabilidade (Figuras 24, 25 e 26), apesar 
das condições materiais não ideais (Figura 27) em todos os imóveis. Os usos comerciais já existiam, vinculados às 
casas, de maneira a demonstrar uma comunidade com cotidiano e usos para além do abrigo, primeira condição 
apontada por Rykwert (2009) para a formação habitacional. Também, o transporte público já era fornecido aos 
moradores, mesmo sem uma estrutura específica para esse fim, como um terminal ou equipamento similar. O local 
destinado ao final de linha83 (que se mantém até hoje) já estava definido, na área ampla e plana do bairro (Figuras 
28 e 29), sendo localizado de modo equidistante entre a orla marítima e a Avenida Paralela, outro vetor de expansão 
definido na gestão ACM e ratificado pelo PDDU de 1985. Ou seja, o bairro apresentava uma dinâmica local 
minimamente consolidada, com alguma participação estatal, inclusive, mesmo que limitada à oferta de alguns 
serviços. 
Outra forma de ratificação do conhecimento do governo em relação à dinâmica existente no bairro, mesmo 
depois das remoções, era a existência do aeroclube (Figuras 30 e 31) que estava situado nas margens da localidade 
indicada pelos governos para assentamento da população. O equipamento, por óbvio, era utilizado por parte da 
elite soteropolitana, que residia nas regiões da centralidade formal da cidade, já que, até a década de 1970, a 
expansão territorial ainda não havia se consolidado de maneira a deslocar a elite do centro. Além dos equipamentos 
descritos anteriormente, teve principalmente o Centro de Convenções do Estado da Bahia que viria a ser 
implantado em 1979, a menos de 2 kilômetros do final de linha de ônibus existente no bairro. 
 
                                                
83 Área destinada para a última parada em roteiros de transporte rodoviário intramunicipal. Normalmente são mais largas, onde os ônibus 
ficam estacionados durante os intervalos das rotas e os rodoviários descem dos veículos para descanso.  
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Figura 24. Casa na Boca do Rio 
Fonte: Blog Nossa Boca do Rio. Autor desconhecido, 1976. 
 
 
Figura 25. Casas na Boca do Rio. 
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Figura 26. Rua na Boca do Rio, com casas consolidadas e afastamentos entre si. 
Fonte: Blog Nossa Boca do Rio. Autor desconhecido, 1976. 
 
Figura 27. Vedação precária de terreno em rua na Boca do Rio e comércio presente vinculado à casa, na região hoje conhecida 
como Alto de São Francisco. 
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Figura 28. Final de linha da Boca do Rio. 
Fonte: Blog Nossa Boca do Rio. Autor desconhecido, 1977. 
 
 
Figura 29. Final de linha da Boca do Rio. 




À MARGEM, SOB CONTROLE | 83                                                                                                             HABITAÇÃO SOCIAL PARA QUEM? 
 
 
Figura 30. Aeroclube na Boca do Rio, em Salvador. 
Fonte: Amo a História de Salvador. Autor desconhecido, década de 1970. 
 
 
Figura 31. Homens jogando futebol em frente ao aeroclube, na Boca do Rio, em Salvador, ainda em funcionamento. 
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A partir das imagens apresentadas, percebemos uma ocupação existente estável, porém ainda com 
capacidade de receber adequações e/ou melhorias para manutenção das características existentes. Ainda assim, a 
primeira intervenção do governo no sentido de provimento de habitações para o bairro da Boca do Rio, aconteceu 
em 1977 (antes do PDDU de 1985, portanto), com a construção do Conjunto Habitacional Guilharme Marback, 
sob a política do BNH. À época, as “densidades baixas” e “valores paisagísticos, ambientais e turísticos” a serem 
mantidos, preconizados pelo PDDU, foram completamente ignorados nessa intervenção sobre o tecido urbano. 
A opção escolhida – como fora a tônica massiva do BNH pelo território brasileiro – foi a de implementação 
de empreendimento de grande porte delegado aos construtores, sem que o projeto de arquitetura refletisse o 
contexto geral existente, como visto nos moldes husserlianos, principalmente as relações habitacionais praticadas 
pelos moradores que deram a conformação inicial da Boca do Rio. 
3.2 MARBACK, HABITAÇÃO SOB LEGISLAÇÃO 
A lógica intervencionista vigente no BNH, de modo a assumir inclusive um papel de conformador do espaço 
urbano (AZEVEDO; ANDRADE, 2011), foi aplicada na construção do Conjunto Guilherme Marback, iniciada 
em 1977 e finalizado um ano depois, em 1978, na Boca do Rio, em Salvador. Com 920 unidades habitacionais 
(MENDONÇA, 1989), apresentam disposição interna idêntica em todas elas: sala, dois quartos, banheiro, cozinha, 
área de serviço e dependência (Figura 32). 
 
Figura 32. Planta do pavimento tipo do Conjunto Guilherme Marback, na Boca do Rio. 
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O Conjunto, construído pela Habitação de Urbanização da Bahia S.A84 (URBIS)  e e dentro dos padrões 
do BNH, teve sua localização definida diretamente vinculada a um processo que visava tanto à consolidação dos 
vetores da expansão territorial na cidade de Salvador, como à realocação da população de baixa renda das regiões 
centrais, como já descrito85, além de novas áreas para edificações voltadas para a classe média. O Conjunto 
Guilherme Marback, por estar situado entre a faixa litorânea e a Avenida Paralela (dois vetores de expansão da 
cidade na década de 1970), estaria situado em uma região denominada por Mendonça (1989) como “nobre”: 
Desse modo, os conjuntos da URBIS refletem e consolidam os grandes traços da segregação espacial 
de Salvador. Na zona dos subúrbios, proliferam os loteamentos populares; a faixa litorânea, entre a 
Paralela e o mar, mantém-se como reserva "nobre" do mercado imobiliário e o "miolo", parte central 
do município, se constitui num espaço de disputa entre os diversos agentes que atuam numa espécie 
de "mercado intermediário", onde os conjuntos habitacionais representariam um dos patamares 
mais elevados de investimento imobiliário. (MENDONÇA, 1989, p. 80) 
 A localização e o público-alvo, conforme relatado pelo autor, refletem-se na disposição interna dos ambientes 
do Marback, haja vista a existência de uma dependência, fechada e com acesso obrigatório pela cozinha (área de 
trabalho), mesmo em um apartamento de 53 m². A partir da análise das fichas dos beneficiários constantes no 
arquivo da URBIS, podemos extrair algumas informações que ratificam a atuação do BNH como um agente 
financiador, que realizava contratos de financiamento para aquisição dos imóveis por parte dos mutuários, sem que 
a composição, intenções (contexto husserliano) e/ou situação financeira da família fossem determinantes. Mais do 
que a tentativa de reparação de desigualdades sociais existentes, percebemos o objetivo final da instituição que era 
a de gerar lucros, transformando a HIS em um bem comum, sem que a reparação da problemática histórica 
reconhecida pelo governo desde os anos 1920 fosse prioritária. 
 No primeiro caso (Anexo VI), um militar que ocupava o cargo de 2º tenente adquiriu o imóvel através de 
financiamento em junho de 1978. Na fl. 0588 (Anexo VI, p. 6) do documento nota-se a preferência do morador 
pelo bairro de Castelo Branco86, o que não foi atendido. Ainda, a taxa de financiamento aplicada para a família, 
cuja renda per capta (em valores brutos) era de Cr$ 1.201,44 foi de 4.40% (fl. 0595, p. 10), a mesma definida para 
a família de um industriário (Anexo VII, fl. 0618, p.4), cuja renda bruta média era de Cr$ 2.144,16, quase o dobro, 
                                                
84 A URBIS representou, dentro do período do BNH, a principal instituição na construção de HIS, no município de Salvador, pois estava vinculada à 
ação estatal e atuava basicamente a partir da doação de terrenos e/ou desapropriações para a construção de imóveis para a população de baixa renda; ao 
passo que o Instituto de Orientação às Cooperativas Habitacionais (INOCOOP) não tinha ligação direta com as administrações estaduais e municipais, 
e por isso atuavam de maneira mais “livre” no mercado. 
85 Para aprofundamento na leitura sobre a localização das habitações construídas pela URBIS em Salvador, ler A Estratégia de Localização dos Conjuntos 
Habitacionais da URBIS em Salvador, entre 1964 e 1984 (1989), de MENDONÇA. 
86 O bairro de Castelo Branco, situado na região do miolo de Salvador, foi sede da construção de 4 empreendimentos da URBIS/BNH: 1969-1971, 1970-
1972, 1973-1974 e 1977-1978, sendo respectivamente os anos de início e fim das obras. 
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portanto87. É questionável que uma instituição financeira aplicasse condições de financiamento iguais para estratos 
de renda díspares, fato este que a atuação do BNH, cujo interesse primordialmente não era a inclusão de 
beneficiários necessitados e, sim, a manutenção das atividades do Banco, através da construção e venda de unidades 
habitacionais. 
Ainda na temática da maneira comercial do BNH, o possível comprador assinava um Termo de Ocupação 
com Opção de Compra, cuja cláusula sétima, item 1, afirmava que o candidato-ocupante88 deveria mudar-se para o 
imóvel em um prazo máximo de 60 dias. Todavia, conforme visita realizada em 17 de dezembro de 2019, em 
apartamento no Bloco 27, verificou-se que o imóvel nunca fora habitado pelo proprietário, que o adquiriu em 1980 
– dois anos após a entrega do empreendimento – sendo alugado para compor fonte de renda extra. 
Dessa maneira, percebemos o distanciamento do morador com a habitação durante a fase de planejamento, 
em qualquer instância, fugindo à lógica da relação fenomenológica com o espaço. Eles inscreviam-se, mediante um 
formulário que considerava basicamente aspectos econômicos e estatísticos para a seleção feita pelo BNH, para 
então receber a autorização de ocupar o imóvel, por um prazo determinado, até que pudesse, por fim, adquirir 
mediante compra convencional. 
Uma vez que o morador não era uma parte ativa no ciclo produtivo, a prática homogeneizante e de grandes 
empreendimentos foi aplicada no Marback, já que o terreno permitia a construção em massa, padronizada e livre 
de quaisquer obstáculos no entorno imediato. A disposição ortogonal dos 115 (Figura 33) blocos originalmente 
construídos (numerados sequencialmente, algo incomum no município de Salvador, que normalmente assumem 
nomes próprios para cada edifício), é de tal modo reprodutiva, sem adaptação ao contexto, o que gera situações 
bastante incongruentes, como a vedação completa de fachadas que recebem o maior potencial de ventilação89 
(Figura 32). A escolha do sítio para implantação do Marback é uma afirmação da política construtivista e repetitiva 
do BNH para fornecimento de um produto ao mercado, como já afirmara Villaça (2002) e que Rolnik (2019) viria 
a definir como financeirização da habitação. 
 
 
                                                
87 O salário mínimo em 1978 era Cr$ 1.560,00, fixado pelo Decreto nº 81615, de 1978 
88 Nomenclatura utilizada no referido documento para classificar o beneficiário. 
89 Na cidade de Salvador, os ventos predominantes são das direções Sul, Sudeste e Leste, responsáveis por mais de 90% da intensidade ao 
longo do ano. 
Fonte: MOURA et al. Mapeando as Condições de Conforto Térmico em Salvador. RUA, nº 9, Salvador: 2006. 
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Figura 33. Disposição dos 115 blocos de apartamentos do Conjunto Guilherme Marback, na Boca do Rio. 
Fonte: Arquivo da URBIS S.A. (2020) 
 
Devemos lembrar que o BNH buscava como “método construtivo prioritário” a utilização de sistemas e 
técnicas construtivas praticadas nas localidades que fossem intervir. Contudo, isso não foi praticado no Marback. 
Notamos a verticalização como prática única e a construção através da junção de símbolos que tentam reproduzir 
em qualquer contexto uma ação predefinida, como se fossem elas as únicas possíveis dentro de uma habitação. 
Além disso, a planta do edifício, rigorosamente encerrada em um retângulo, sem preocupação com a 
continuidade para o ambiente externo (Figura 34), como já discutido na relação fenomenológica, gera situações de 
falta de sombreamento nas áreas comuns (Figura 35), bem como áreas não aproveitadas que poderiam ser utilizadas 
como extensão da casa, nos apartamentos do pavimento térreo. Por isso, não é incomum que tais áreas sejam 
cercadas pelos moradores e utilizadas como espaços auxiliares para a realização de atividades: domésticas, de lazer 
e/ou trabalho (Figura 36). É uma relação muito distinta da existente até então no bairro da Boca do Rio, cujos 
moradores tinham em grande maioria relação com a terra e/ou atividade pesqueira, no momento da construção 
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do Marback. A habitação como ação fenomenológica é desconsiderada no projeto, forçando os moradores a se 
adaptarem de variadas formas, para que usos comumente associados à relação habitacional possam ser praticados. 
  
Figura 34. Área cercada pelos moradores de determinado 
bloco e fachada cega na posição com maior potencial de 
ventilação. Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 35. Moradores na área sombreada em frente a um dos 
blocos. Fonte: Foto do autor, 2020. 
Portanto, sob a ótica da produção do espaço a partir do interior da casa e a relação desta com o meio 
externo, é questionável a lógica implementada pelo BNH na condição de produtor do espaço urbano. Ao intervir 
de modo padronizado em grandes empreendimentos, cria-se uma infraestrutura (a tentativa de um bairro com uso 
exclusivamente residencial) com características desconectadas das condições preexistentes, de maneira a não limitar 
adaptações destas ao novo objeto. 
Ainda, a implantação distribuída pelo terreno, com pavimentação excessiva entre os blocos construídos, 
gera não só a repetição das fachadas (distintas entre si somente por cores), como as áreas comuns, de modo que a 
diferenciação entre as habitações defendida por Heidegger (2002) torna-se possível somente por aspectos muito 
particulares como objetos, elementos decorativos e/ou mobiliários implantados ao longo do terreno, por ação 
própria dos moradores (Figura 36, 37 e 38). 
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Figura 36. Área residual utilizada como espaço de trabalho. 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Portanto, sob a ótica da produção do espaço a partir do interior da casa e a relação desta com o meio externo, 
é questionável a lógica implementada pelo BNH na condição de produtor do espaço urbano. Ao intervir de modo 
padronizado em grandes empreendimentos, cria-se uma infraestrutura (a tentativa de um bairro com uso 
exclusivamente residencial) com características desconectadas das condições preexistentes, de maneira a não limitar 
adaptações destas ao novo objeto. 
Ainda, a implantação distribuída pelo terreno, com pavimentação excessiva entre os blocos construídos, 
gera não só a repetição das fachadas (distintas entre si somente por cores), como as áreas comuns, de modo que a 
diferenciação entre as habitações defendida por Heidegger (2002) torna-se possível somente por aspectos muito  
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Figuras 37 e 38. Circulações internas repetidas, com variações por cores e/ou intervenção dos moradores, como jardins, 
mobiliário, dentre outros. 
Fonte: fotos do autor, 2020. 
Não podemos esquecer que, no ano de 1977 (início da construção do Conjunto Guilherme Marback), a 
Boca do Rio, apesar de apresentar condições estáveis de ocupação, ainda poderia sofrer intervenções com o auxílio 
do Estado no intuito de prover melhorias para a comunidade ainda em crescimento. A inauguração do Marback, 
representou um sensível aumento populacional, que demandou, obviamente, uma gama de comércio, serviços e 
infraestrutura urbana – até aquele momento não existentes em tamanha escala. Em menos de um ano, centenas de 
famílials foram instaladas em aproximadamente 210 mil metros quadrados, em uma região que ainda não era 
sequer tida como localidade fixa de moradia dentro do planejamento urbano da cidade. É sintomático e 
característico do BNH, como já descrevemos ao longo dos primeiros capítulos, a edificação de aglomerados 
residenciais, através de grandes construções, grandes conjuntos, em vazios urbanos desprovidos de suporte e 
urbanidade adequada.  
Esse modo de habitar, reprodutível para a classe média, e com forte ligação com o centro financeiro da 
cidade, pelo movimento pendular diário para relações de trabalho – nos Anexos VI e VII os beneficiários indicam 
o local de trabalho perto da região central da cidade –, é distinto do praticado antigos pelos residentes do bairro, 
que comumente relacionavam a habitação com o meio externo (jardins e rua), e com o sentido de vizinhança, de 
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comunidade. Duas maneiras diferentes de habitar coexistiram a partir de então, sem que, necessariamente, a nova 
se sobrepusesse à anterior. O modelo de ocupação do Marback, através de edificações isoladas, com padrão repetido 
tanto pela disposição interna da casa como pelo volume final da edificação, não resultou em uma mudança no 
padrão de ocupação e das habitações existentes na Boca do Rio. Equivocado seria dizer que a implantação e a 
expansão imobiliária da cidade – após o Conjunto Guilherme Marback outros edifícios do mercado imobiliário 
formal foram construídos e deram surgimento ao bairro do Imbuí90 – não influenciaram na rotina da Boca do Rio, 
até mesmo porque esses fatores foram decisivos na oferta de comércio e serviços no entorno imediato; entretanto, 
é inegável que tais influências não foram definitivas para as habitações.  
Enquanto o mercado imobiliário (Figura 39) se acercava com edifícios em altura e a lógica de espaços 
comuns intramuros, a ocupação da Boca do Rio expandia-se. A edificação isolada no lote não seria mais uma 
constante, frente ao adensamento crescente a partir dos anos 1970; entretanto, a mescla de usos ganharia força nas 
intervenções sobre a habitação, de modo a responder à demanda que o bairro necessitava de comércio e serviços de 
pequeno porte. 
 
Figura 39. Localização da Boca do Rio, próxima à foz do Rio das Pedras. 
Fonte: Elaboração do autor sobre imagem do Google Earth, 2020. 
Por estar situado em uma região mais próxima à faixa litorânea que os bairros que surgiram em seu entorno, 
é inevitável o questionamento dos motivos que fizeram o mercado imobiliário não buscar na Boca do Rio um 
terreno fértil para implementação, já que a orla marítima é desejada por ele, pelas suas possibilidades de 
                                                
90 Em 1978, o Condomínio Rio das Pedras foi entregue com 528 apartamentos, distribuídos em 11 torres de 12 pavimentos, sendo o primeiro condomínio 
do Imbuí. Em seguida, o Condomínio Parque Residencial Vivendas e as Moradas do Imbuí consolidariam a tipologia de edificações em altura para a 
classe média no bairro limítrofe à Boca do Rio. 
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comercialização com valores maiores. As respostas aqui apresentadas não podem ser tomadas como únicas e 
tampouco definitivas, mas é sintomático que a mancha de ocupação urbana verticalizada se desenvolva nas margens 
de uma área próxima à praia, porém não a ocupe. No entorno imediato do bairro, foram construídos o Centro de 
Convenções da Bahia, em 1979, que passou por sucessivas reformas, como também o Aeroclube Plaza Show, centro 
comercial a céu aberto, inaugurado em 1999. Ambas as edificações, hoje fechadas91, tiveram no auge grande 
aceitação e utilização pela classe média soteropolitana, inclusive como espaços de festas privadas, congressos etc. 
 Fato é que as intervenções do governo sobre o bairro sempre foram tímidas e pouco eficientes no 
provimento de infraestrutura adequada para a população residente. À parte a implantação do Marback, não se tem 
registro de uma ação de caráter estrutural para o bairro por parte do Estado, sendo as realizadas notadamente 
caracterizadas como pavimentações, inaugurações de pequenas praças ou equipamentos de pequeno porte. Frente 
ao aparente paradoxo de se defender aqui uma interferência em grande escala – como foi a construção realizada 
pela URBIS e BNH – afirmamos novamente a desvinculação das atitudes estatais com o contexto existente. Em 
todas estas intervenções, o governo escapou da possibilidade de entender a habitação na Boca do Rio como 
elemento potente, para que a partir delas fossem definidos ou consolidados os demais usos e características do 
bairro. 
 Dessa maneira, a definição do espaço físico da Boca do Rio é uma consequência direta até hoje das 
características habitacionais, produzidas a partir de iniciativas individuais ou de relações público-privadas92. Os 
planos diretores dedicaram pouco aprofundamento ou atenção técnica ao bairro, já que mesmo após mais de 40 
anos de ocupação, o atual PDDU93 do município ainda não prevê a possibilidade de edificações residenciais para 
mais de uma família na mesma edificação. Um contrassenso, visto que a instalação do Conjunto Guilherme 
Marback fora a principal intervenção governamental no bairro, desde o início da ocupação (a atitude deliberada de 
permitir a ocupação informal não pode ser esquecida como uma atitude intencional do governo), e a habitação 
multifamiliar é uma constante, seja a partir das transformações realizadas pelos moradores nos imóveis existentes, 
ou até mesmo nos novos, como apresentaremos a seguir. 
3.3 HABIT-AÇÃO NA BOCA DO RIO 
Estudar as habitações na Boca do Rio – para além do Conjunto Guilherme Marback – significa, quase em 
igual medida, entender o bairro e sua conformação territorial. Por ter sido originada de construções unifamiliares 
                                                
91 O Aeroclube Plaza Show foi fechado por problemas fiscais com a municipalidade e a Prefeitura Municipal de Salvador inaugurou novo Centro de 
Convenções, em fevereiro de 2020. 
92 O termo é utilizado para descrever a anuência ou conhecimento do Estado em relação às construções e não em uma nos moldes da Lei nº 11.079/2006, 
que trata das Parcerias Público-Privadas (PPP). 
93 Lei Nº 9.069 de 30 de junho de 2016. 
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e familiares, feitas pelos moradores oriundos de remoções de outras partes da cidade, sem auxílio do governo – 
limitada à doação de materiais de construção, em alguns casos, como parte da remoção do Alto de Ondina –; a 
comunidade tem reflexo direto da/na casa, quando superada a fase do abrigo. Ou seja, é uma ação paulatina, 
intercambiável e cumulativa, como afirma Merleau-Ponty (2018, p. 549) 
As construções na Boca do Rio seguem maneiras distintas da ocupação formal, chancelada pela legislação. 
De início, devemos ratificar que não se trata de benevolência ou uma visão romantizada da informalidade e/ou 
edificações precárias. Ao aprofundar o estudo sobre as habitações existentes no bairro, percebemos uma gama de 
residências variadas e, notadamente, de diversos padrões econômicos. É a compreensão dos indivíduos como parte 
ativa na produção da casa e, em contrário ao praticado pela intervenção dos governos de maneira deliberada e 
sobreposta à realidade local, a consolidação do bairro através de atitudes dos moradores que permite compreender 
a atual disposição do bairro. Em outras palavras, é ler a conformação final de uma comunidade através da habitação 
individualizada, desde o pensamento até a construção (HEIDEGGER, 2002), em uma maneira inversa à praticada 
pela HIS brasileira – e no caso da Boca do Rio, à construção do Conjunto Guilherme Marback – como produtor 
de um espaço urbano isolado, ainda que dentro do tecido da cidade. 
O uso residencial é uma constante na Boca do Rio, de modo que estudar a história do bairro – sua memória 
– é, por consequência, estudar as formas de habitar ali existentes e vice-versa. Sendo a habitação o ponto de partida 
para a efetivação do contexto urbano, nos moldes husserlianos, é indispensável tomá-la como elemento ativo no 
processo, obviamente, a partir da individualização. 
É importante relembrar o desinteresse do governo em entender a Boca do Rio como uma região consolidada 
e importante na dinâmica da cidade de Salvador, mesmo após a construção do Marback (1977-1978) e o crescimento 
populacional da região como um todo, como visto nos Planos apresentados. Até hoje, a municipalidade entende 
como possível somente a construção de habitações unifamiliares, em total desencontro com a lógica construída e 
consolidada no bairro ao longo dos mais de 40 anos de existência94. Definir todo o território do bairro com apenas 
este uso habitacional95 e, assim, impossibilitando a construção de edificações com mais de uma habitação, é 
desconsiderar as constantes ampliações para acolhimento, seja de membros da própria família, seja de possibilidade 
de incremento da renda. Não se trata de defender a ocupação fora dos padrões previstos na legislação, porém é 
incoerente imaginar que todo o bairro, hoje com prestação de serviços públicos inclusive, deve ser remodelado para 
adequar-se a uma lógica diferente de toda aquela praticada desde sua origem. 
                                                
94 Ver Anexo VIII com reportagens publicadas na imprensa soteropolitana sobre a diversidade de serviços na Boca do Rio. 
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A atitude da municipalidade em classificar como ilegal a quase totalidade do formato de ocupação existente 
no bairro é inevitavelmente uma atitude no sentido de marginalizar o bairro e, com esse argumento, afastar do 
governo a responsabilidade de ter que lidar com uma região complexa e com diversos agentes envolvidos. Em outras 
palavras, definir que a Boca do Rio derespeita o padrão formal de ocupação, mesmo que tal definição seja posterior 
à constatação do objeto, é uma maneira de impossibilitar a atuação política, haja vista que o governo não pode 
intervir senão pontualmente no sentido de “prover melhorias”, como lhe seja coerente. 
É pertinente questionar a razão de os agentes políticos buscarem a restrição para o uso residencial 
unifamiliar ou de casas com acessos independentes no bairro, enquanto em outros locais da cidade, busca-se a 
mescla de usos, com políticas públicas de incentivo fiscal e até tributário para empresários que atribuam usos 
residenciais atrelados a comerciais e/ou de serviços em edificações. Em 2019, por exemplo, a Prefeitura Municipal 
de Salvador, sob a gestão de Antônio Carlos Magalhães Neto96, lançou o programa Vem Pro Centro, que visa, 
dentre outros, “o estímulo à implantação de novas moradias no bairro” (SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR, 2019) 97. Esse é um modo de ocupação que tem acontecido em 
diversos bairros – e a Boca do Rio é um deles – ainda que de modo informal e sem o incentivo do governo. Negar 
essa prática é, assim como tem sido ao longo da história de HIS no Brasil, atuar de maneira ideal, desconexa da 
realidade sensível do cotidiano dos indivíduos e, obviamente, da cidade. 
A Lei de Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo98 (LOUOS, 2016) do município de Salvador, define a 
Boca do Rio como Zona Especial de Interesse 1 (ZEIS-1, Figura 40), cuja definição é de “Assentamentos Precários 
– favelas, loteamentos irregulares e conjuntos habitacionais irregulares”. A definição da ZEIS-1 é assim trazida na 
LOUOS: 
[...] assentamentos precários – favelas, loteamentos irregulares e conjuntos habitacionais irregulares 
– habitados predominantemente por população de baixa renda e situados em terrenos de 
propriedade pública ou privada, nos quais haja interesse público em promover a regularização 
fundiária e produzir HIS e HMP99. (SALVADOR, 2016, p. 85) 
Duas questões, no entanto, parecem inevitáveis de início: em primeiro lugar, como é possível classificar 
como assentamento precário, loteamento irregular e/ou conjunto habitacional irregular a totalidade de um bairro 
que tem propriedade da terra legalizada e distribuída pelo próprio Estado, como no caso da realocação de parte da 
população do Bico de Ferro, já descrita nesse trabalho? Ademais, quase de ordem retórica, é como denominar de 
                                                
96 Prefeito do Partido Democratas (DEM), com dois mandatos consecutivos: 2012-2016 e 2017-2020. 
97 Disponível em: http://comunicacao.salvador.ba.gov.br/ Acesso em 20 de abril de 2020. 
98 Lei 9.148, de 13 de setembro de 2016. 
99 HMP - Habitação do Mercado Popular. 
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ZEIS uma região que não é permitida, pela própria LOUOS, construir “Edifício de apartamentos e grupos de 
edifícios de apartamentos” (SALVADOR, 2016, p. 198) que é justamente a lógica praticada pelo governo, quando 
da produção de HIS? 
 
Figura 40. Demarcação da Boca do Rio como ZEIS-1 na LOUOS do município de Salvador. 
Fonte: Elaboração do autor sobre mapa 01B da LOUOS, 2020. 
Por mais que tenhamos apresentado diversos questionamentos sobre a lógica produtiva em HIS no Brasil, 
principalmente vinculadas aos aspectos legais, não parece razoável ou mesmo lógico definir como ZEIS, cujo 
objetivo de produzir habitação popular está escrito em lei, uma área que não permite o principal tipo arquitetônico 
construído pela HIS brasileira. Desconsiderar esse fato, em um bairro cuja ocupação é majoritariamente informal, 
é fingir que as ampliações das casas para acolhimento de membros da família não existem, assim como a casa não 
é utilizada para outros fins, além do habitacional. Comércio, serviço e até mesmo manufaturados são constantes 
usos vinculados à casa, em um bairro que tem nela o seu início. 
Fato é que, mesmo diante da definição genérica e, consecutivamente, pouco eficaz de como o Estado irá 
atuar sobre o território da Boca do Rio, o bairro segue em constante transformação, adaptação e com mescla de 
usos, quase sempre partindo do habitacional, para dar forma à região. 
Nas proximidades da desembocadura do Rio das Pedras (01, Figura 41), está localizada uma zona residencial 
denominada de Alto de São Francisco – por ali estar situada a igreja de São Francisco, na parte alta das antigas 
dunas, cuja ocupação se iniciou partir do final da década de 1960 e início dos anos 1970. A maioria dos moradores 
eram oriundos do bairro de Ondina, antes da realocação. Por estar em uma localidade com relevo acidentado e ser 
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a primeira ocupação de caráter consolidado, é espaço de habitações implementadas em terrenos relativamente 
grandes, comparadas ao restante do bairro, e com lotes ajardinados. A tipologia habitacional ainda hoje apresenta 
recuos das edificações em relação às propriedades vizinhas, assim como áreas verdes dentro do lote, algo pouco 
comum na conformação atual no restante da comunidade. 
 
Figura 41. Mapa com a localização das casas e imagens visitadas. 
Fonte: elaboração do autor sobre cadastramento da cidade de Salvador, 2020. 
É possível notar na região o uso predominantemente residencial, com edificações que apresentam marcas 
das intervenções sofridas ao longo do tempo para adaptar-se aos desejos dos moradores. Superada a necessidade 
inicial de abrigo, as casas passam a adquirir formas diretamente vinculadas à atividade e/ou cotidiano dos 
indivíduos ou das famílias que ali habitam. Essas mudanças estão sempre vinculadas à ação habitacional discutida, 
de maneira a superar a lógica reprodutiva da habitação como um imóvel pronto e definitivo. 
É incoerente imaginar que estruturas consolidadas, como as localizadas na região do Alto de São Francisco 
(abaixo apresentamos o exemplo da Casa 27 da Rua Hermínio Guimarães, Figuras 42 a 47), devem ser classificadas 
como área para intervenção de regularização fundiária, fase superada por muitas famílias desde a década de 1970, 
como apresentado na reportagem À Margem da Boca do Rio de Hilcélia Falcão. (BAHIA HOJE, 21/04/1994, p.1). 
Não só superam a fase, como propõem a lógica formal do bairro, com outras formas de uso, que não a residencial, 
questionada pelo governo.  
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Em 1986, a construção foi feita para suprir a necessidade de um casal de ter sua primeira residência, 
enquanto ambos trabalhavam diariamente em outras regiões da cidade (Figura 42). A casa apresentava recuos 
laterais e frontais, como dito, algo comum na área que está implantada. A família, ainda sem filhos, tinha na 
habitação a condição principal de abrigo, sem que outros usos tivessem relevância no cotidiano de forma a interferir 
na casa. Em seguida, uma primeira ampliação foi realizada para inclusão dos filhos, criando-se um pavimento 
superior para os novos quartos (Figura 43). 
Posteriormente, uma área externa foi criada na parte lateral da casa, tanto para a recepção de outros 
membros, como para lazer dos filhos (Figura 44). Ao fim, na última intervenção, foi criado mais um pavimento, 
que abriga área para a prática de artesanato – atividade laboral de um integrante da família –, além de receber livros 
da proprietária, professora aposentada da rede pública de ensino, que abre o espaço para crianças da comunidade 
(Figuras 45 a 47).  
Dessa maneira, podemos perceber a casa com usos que se iniciaram no habitacional, porém não se limitam 
a ele. Em constante adaptação ao contexto familiar e ao sítio existente, com a mescla do uso residencial, de trabalho 
e de lazer, a habitação transformou-se.  A edificação iniciada em 1986, portanto, passou por três importantes 
transformações para chegar à forma que hoje se encontra (Figura 48). 
 
 
Figura 42. Casa 27 na Rua Hermínio Gonçalves. Arcada que foi a 
primeira entrada da casa e hoje abriga sala de jantar, com janela ao 
fundo que ligava para a antiga circulação.                                         
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 43. Casa 27 na Rua Hermínio Gonçalves. 
Pavimento superior criado na primeira ampliação.                                  
Fonte: Foto do autor, 2020. 
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Figura 44. Ampliação com área de lazer. 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 45. Espécies cultivadas no terreno da Casa 27. 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
 
 
Figura 46. Fachada lateral da Casa 27, na Rua Hermínio Gonçalves. 
Diferenças das esquadrias marcam os períodos das adaptações 
realizadas pelos moradores.                                                                     
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 47. Parte da biblioteca mantida pela professora 
aposentada, moradora da Casa 27 da Rua Hermínio 
Gonçalves e que é aberta para as crianças do bairro. 
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Figura 48. Diagrama de adaptação da Casa 27 da rua Hermínio Gonçalves ao contexto familiar no tempo. 
Fonte: Elaboração do autor, 2020. 
 
Outra região do bairro que foi ocupada na época do período inicial das remoções é conhecida como 
Caxundé. Está situada mais próxima do Centro de Convenções construído em 1979, também ocupando uma das 
partes com cotas de nível mais elevadas no bairro. As casas apresentam ocupação em lotes menores, com pouco ou 
nenhum recuo entre as edificações. Em consequência da proximidade com o final de linha de ônibus, é a localidade 
com maior oferta de serviços, com alguns deles sendo providos pelo Estado, inclusive, como a 9ª Delegacia 
Circunscricional de Polícia e a Unidade Básica de Saúde Doutor César de Araújo. Nessa porção do bairro, é comum 
a mescla de usos nas habitações, com ocupação de comércio e/ou serviços na parte térrea e a habitação nos 
pavimentos superiores, principalmente nas ruas que dão acesso direto ao final de linha, como é o caso da Rua da 
Tranquilidade (02, Figura 41).  
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Assim como outras, a Casa 83 apresenta em sua conformação atual as sucessivas adaptações que foram 
necessárias para o atendimento à demanda dos moradores. Em 1977, foi construída como uma casa térrea, com 
área ajardinada ao fundo, que abrigava um casal e dois filhos, ainda crianças. Em seguida, a primeira alteração 
significativa na composição espacial aconteceu com o intuito de receber mais um membro da família. O quintal, 
então, foi suprimido e o terreno dividido em duas partes, para que outra casa pudesse ser construída, com acesso 
independente pela parte posterior. 
Em seguida, um dos filhos construiu um pavimento acima e passou a alugar o térreo, visto que a localização 
em uma rua com comércio e serviços era procurada, não só por moradores, mas por comerciantes de outros bairros, 
o que foi possível por causa da saída dos outros integrantes da família do bairro. Assim, neste momento, a casa 
passou a ser individual. 
Após o uso comercial, a habitação criada no primeiro pavimento não atendia à individualidade do morador 
na totalidade. Praticante do Candomblé, o morador necessitava de áreas maiores para a prática religiosa que faz 
parte do seu cotidiano, não como profissão, mas como parte da sua cutura (subjetividade), que, por consequência, 
deve fazer parte da sua moradia. Mesmo morando aparentemente sozinho, considerou impossível continuar com a 
casa que tinha até então, pois a rotina não era compatível com a fé que praticava, tendo em vista a necessidade de 
espaços isolados para as divindades que acompanham o religioso. Nova adequação, portanto, seria necessária de 
modo a mudar consideravelmente as características da casa, passando a ser uma referência na região.  
O novo pavimento construído passou a abrigar, portanto, somente a função religiosa (Figuras 49 a 52). O 
barracão100, com uma cozinha e um quarto, tem a maior parte da área aberta, com iluminação e ventilação natural. 
Por ser a casa dos orixás, os espaços são utilizados somente por eles ou, em casos de cultos e festividades, por 
indivíduos, desde que para cumprimento de obrigações para os eventos. A separação das unidades é importante, 
haja vista que são consideras como habitações isoladas. Sabemos que a Boca do Rio não permite tais usos na 
legislação urbanística, porém as formas encontradas de separação vão além da disposição do ambiente interno – 
neste caso, para acessar o Centro de Obaluaê é preciso passar pela varanda da casa do pavimento intermediário – e 
atingem a diferenciação de registro na concessionária de energia elétrica (Figura 53), que ainda assim é paga pelo 
morador. 
Ainda que a ampliação – segundo pavimento – tenha sido feita para os orixás, algumas adaptações foram 
necessárias para a edificação do barracão. Por não estar edificada em contato direto com a terra, condição primária 
para um terreiro de Candomblé, a primeira e de grande importância é a ausência da pedra, comumente instalada 
                                                
100 Uma das designações comuns para uma Casa de Candomblé. 
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no chão, que fica em contato direto com a terra e marca a centralidade do terreiro101. Também por essa razão, dois 
dos orixás (Ogum e Exu) continuam a ocupar isoladamente o primeiro pavimento por não conseguirem se 
desvincular da terra. Um quarto teve que ser construído abaixo da escada que liga ao segundo pavimento como 
ambiente para Exu, que tem espaço isolado na casa, enquanto Ogum ocupa a antiga varanda. Estes locais, portanto, 
não são utilizados no cotidiano do indivíduo. Por isso, a disposição dos ambientes do primeiro pavimento é 
necessariamente algo temporário, isto é, o restante da habitação sofrerá adaptações para uma nova realidade. 
A condição de uma habitação que abriga também funções comerciais e religiosas para além da moradia 
individual, portanto, resulta em uma ação constante de adaptação para cumprimento das individualidades e 
necessidades de seus usuários. Sob um primeiro olhar, tal ampliação pode ser considerada para fins residenciais, o 
que não se confirma ao entender o interior da casa e seus usos. Diferentemente da padronização resultante do 
modo de fazer HIS, não é possível compreender a relação habitacional existente a partir de uma leitura externa, o 
que a torna individual em sua relação com o meio externo, como define Heidegger (2002).  
  
Figura 49. Quarto de um dos orixás, no Centro de Obaluaê. 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 50. Instrumentos utilizados nas festas e cultos do 
Centro de Obaluaê. Fonte: Foto do autor, 2020. 
                                                
101 O tipo da pedra tem relação direta com o Orixá da casa. 
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Figura 51. Cozinha do Centro de Obaluaê, utilizada somente 
durante os ritos religiosos. Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 52. Cumeeiras e bandeirolas, no Centro de Obaluaê. 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
  
 
Figura 53. Parte da fachada da Casa 83 e Centro de Obaluaê, com medidores de energia independentes. 









Figura 54. Diagrama de adaptação da Casa 83 da Rua da Tranquilidade ao contexto familiar no tempo. 
Fonte: Elaboração do autor, 2020. 
 
 
Na parte com cota de nível mais baixa, estão situadas as principais ruas comerciais da Boca do Rio:  Simões 
Filho e Hélio Machado (03, Figura 41). Nelas, os estabelecimentos comerciais são uma realidade que atendem não 
somente aos moradores locais, como aos de outras localidades da cidade, principalmente as fronteiriças ao bairro 
(Anexo VIII). Quase com caráter de exclusividade, estas ruas abrigam edificações com usos residenciais nos 
pavimentos superiores (Figuras 55 e 56), que formam edificações de uso multifamiliar, algo negado pela LOUOS 
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vigente em Salvador, como já apresentado. Ao longo das vias, é possível notar as marcas das ampliações nas fachadas 
das edificações, assim como a mistura de usos, sempre aliados ao habitacional. 
  
Figura 55. Edifício de uso residencial com três 
unidades habitacionais, na Boca do Rio. A partir dos 
elementos arquitetônicos como janelas e guarda-
corpos, é possível notar as marcas das intervenções na 
fachada e na estrutura da edificação.                                 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 56. Imóvel com uso residencial, comercial e de serviços com 
acessos independentes, na Rua Simões Filho, Boca do Rio.                     
Fonte: Foto do autor, 2020. 
 
 
Além dos usos comerciais, mais facilmente notados, existe a adaptação de habitações para usos com fins 
manufatureiros, como é o caso da Casa 68 (Figura 57), na Rua Heitor Dias (03, Figura 41). Apesar da proximidade 
com a Rua Simões Filho, é uma localidade com características majoritariamente residenciais, o que não pode ser 
entendido como padronização. Situada em um trecho plano do bairro, apresenta casas com pouco ou nenhum 
afastamento das divisas dos lotes e é local para a implantação de edificações construídas diretamente para 
comercialização. 
Na referida casa, o terceiro pavimento é utilizada para área de trabalho – disposição diferente da comumente 
encontrada de espaço comercial e/ou de serviços na parte térrea e com acesso direto para a área externa. A 
conformação atual é resultado de adaptações realizadas para atendimento ao perfil (contexto) familiar. 
 
 




Figura 57. Fachada da Casa 68, na Rua Heitor Dias, na Boca do Rio. 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
  
Figura 58. Interior da Casa 68, na Rua Heitor Dias.          
Acesso à casa de um dos moradores, fruto da expansão, vista a 
partir da escada que dá acesso ao estabelecimento comercial. 
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 59. Interior da Casa 68, na Rua Heitor Dias. 
Cozinha e banheiro ao fundo, quando o terraço era utilizado 
para reuniões familiares. No piso, desgaste causado pelos 
produtos químicos quando a manufatura passou a utilizar o 
ambiente. Fonte: Foto do autor, 2020. 
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Antes uma casa térrea utilizada para temporadas de veraneio da família, foi ampliada para ser a moradia 
individual de um dos membros e ter um terraço para reuniões familiares (Figuras 58 e 59), que posteriormente viria 
a ser utilizado como local para a fabricação de pranchas de surfe, com a utilização de produtos químicos que 
requerem isolamento para manuseio. Dessa maneira, com a crescente demanda e com a busca por atendimento a 
novos modelos de equipamentos, a fábrica foi transferida para a região metropolitana, o que faz com que o antigo 
terraço atualmente funcione como um estabelecimento comercial, com entrada compartilhada com as duas 
habitações ali existentes. 
 
Figura 60. Diagrama de adaptação da Casa 68 da rua Heitor Dias ao contexto familiar no tempo. 
Fonte: Elaboração do autor, 2020. 
 
Dessa maneira, percebemos as habitações iniciadas de modo unifamiliar na Boca do Rio como objetos 
adaptáveis às necessidades familiares, que não se limitam à moradia. Para acomodar novos usos, são comuns as 
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ampliações – possíveis por diversos fatores que vão desde a disponibilidade de terreno, controle ineficaz do poder 
público e recursos para investimento –, oriundas de relações com o meio físico que surgem ao longo do tempo e 
das mudanças no contexto familiar.   
3.4 CONTROLE SELETIVO 
A ocupação a partir das intervenções individuais, sem diretrizes seguidas por uma legislação urbanística 
coerente, acarreta, por óbvio, alguns problemas para a conformação do espaço urbano, principalmente ao se 
considerar integralmente o bairro. Como resultado de uma implantação com tipologias que priorizaram as áreas 
privadas – ainda que de pequeno porte –, as áreas verdes são praticamente inexistentes, assim como os espaços 
públicos do bairro. Intervenções pontuais por parte do poder público funcionam como soluções paliativas e pouco 
eficientes para problemas constantes relacionados à ocupação informal (alguns serão apresentados em seguida), 
aparecendo sempre a reboque de demandas crescentes. 
Apontar como responsabilidade exclusiva do Estado os problemas existentes no bairro seria tratar o tema 
de modo superficial ou mesmo com leviandade. Algumas ações dos moradores – quase sempre pensando no imóvel 
particular – acarretam problemas para o bairro como um todo, quando pensado de maneira holística.  Entretanto, 
é oportuno questionar a presença do governo em atitudes pequenas no provimento de infraestrutura para o bairro, 
porém com controle através de uma legislação urbanística que considera importante parcela do bairro como fora 
das normas. Desse modo, tem justificativa para agir de modo discricionário através de intervenções pontuais, 
quando lhe for conveniente; isto é, quando do surgimento de problemas que possam ser resolvidos sem que 
necessite uma mudança estrutural, o Estado pode se mostrar presente, dedicando pequenos esforços – políticos e 
econômicos. Em contrapartida, se nega a pensar em uma política continuada de melhorias e ocupação urbana – 
com o provimento de HIS, inclusive – para além de pavimentações, construção de praças, parques infantis, etc. 
Mais uma vez, devemos ratificar que as ações citadas de pequenas melhorias também são importantes, haja 
vista os argumentos apresentados ao longo do trabalho de entendimento do meio externo à casa como continuidade 
e consequência do interior. Porém, defendemos que a assistência não deva se limitar a atos tidos em um curto 
período de tempo. Esse controle seletivo deve ser questionado, com o intuito de que melhorias de ordem estruturais 
possam ser adotadas, e as habitações devem ser incluídas nesse rol. 
A Boca do Rio sofre constantemente com problemas relacionados à drenagem urbana. Durante os meses 
com maior intensidade pluviométrica na cidade de Salvador, são comuns os alagamentos decorrentes das chuvas e 
da deficitária rede de drenagem urbana existente. Notadamente pela topografia acidentada, as ruas com cotas de 
nível mais baixas, assim como as margens do Rio das Pedras, são trechos diretamente afetados (Figura 61). Os 
moradores constroem às margens do rio – e as vezes sobre ele – de modo que variações constantes no volume 
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d’água, comuns decorrentes do regime de chuvas da cidade, geram transtornos que não podem ser colocados na 
conta o Estado.  
 
Figura 61. Alagamento e lixo a céu aberto na comunidade do Bate-Facho, na Boca do Rio, em Salvador. 
Fonte: Portal Hora do Bico. Acesso em: 06 de janeiro de 2020. 
O serviço público de coleta de lixo é outra problemática constante. A coleta não é realizada em todas as 
localidades do bairro, o que obriga os moradores a se deslocarem até as vias de maior fluxo (como as ruas Hélio 
Machado e Simões Filho) para depositar os resíduos em áreas públicas (Figura 62). Sem locais apropriados, o 
acúmulo a céu aberto gera problemas não só para os espaços públicos como para os imóveis particulares, os quais 
são afetados pelo despejo irregular. Os resíduos descartados em áreas abertas sem o devido tratamento potencializam 
os efeitos das chuvas, além de problemas sanitários, fato este que, quando analisado sob uma visão holísitica do 
funcionamento da cidade, pode culminar, inclusive, em efeitos nocivos para a saúde pública. 
De igual modo, as ruas comerciais não oferecem vagas de estacionamento suficientes para atendimento à 
demanda dos estabelecimentos ali presentes. É comum que moradores dos bairros limítrofes visitem a Boca do Rio 
para compra de insumos (Anexo VIII) com veículos particulares, tendo em vista que o acesso às ruas comerciais se 
dá por reduzidas linhas de ônibus. O tráfego pouco controlado constitui um problema para moradores do bairro 
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Figura 62. Lixo e trânsito nas proximidades da Feira da Boca do Rio. 
Fonte: Foto do autor, 2019. 
 
  
Figura 63. Edifício de apartamentos na região do Alto de São 
Francisco, bairro da Boca do Rio.                                              
Fonte: Foto do autor, 2020. 
Figura 64. Edifícios de apartamentos à margem da Rua 
Simões Filho, na Boca do Rio.                                                       
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Também como consequência negativa da iniciativa sempre privada e a ausência – ou anuência – do governo, 
nota-se a criação de um mercado imobiliário informal, que ao ser produzido de modo a atender uma população 
genérica, desconsidera as relações ali existentes (Figura 63 e 64). Algumas dessas construções podem acarretar 
problemas em curto ou médio prazo, tendo em vista o não atendimento a quesitos próprios da legislação de 
ocupação do solo, códigos de obras ou normas técnicas, como recuos, cálculos estruturais, dimensionamento de 
instalações, dentre outros. 
Trazer para a discussão que tais problemas podem acontecer em virtude da construção de edifícios voltados 
para um mercado imobiliário que têm a homogeneização como padrão e não as construções de habitações 
individuais e suas diversas irregularidades quando cotejadas com as normas técnicas e códigos de obras é, sem 
dúvida, uma maneira de contrapor os motivos que levam os moradores e construtores a fazê-lo: enquanto as 
construções a partir do sujeito ou da família o fazem por questões de necessidade e desejos para adaptação a um 
contexto existente, o construtor que trata a habitação como investimento utiliza da ausência do governo para 
beneficiar-se e maximizar seus lucros, sem que cumpram requisitos necessários e considerem a relação com a 
vizinhança. 
 
Figura 65. Nebulosa de conceitos, escritos e objetos construída no estudo do objeto. 
Fonte: Elaboração do autor, 2020. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo do sinuoso percurso até o final desta Dissertação, diversos conceitos foram abordados, sob alguns 
enfoques, porém de maneira a orbitar sempre o questionamento que gerou a inquietação para o início da pesquisa: 
como inserir o sujeito no processo constitutivo e construtivo da HIS. 
De início, como abordado no primeiro capítulo, percebemos que, se o fazer HIS está vinculado a uma 
atitude estatal, resta claro que deve partir do Estado, nas diversas esferas (federal, estadual e municipal), a imposição 
da inclusão do sujeito. Isto é, a legislação é um componente a ser considerado como um dos principais na trama 
que rege a construção de habitações populares porque elas só atingirão números expressivos com o auxílio ou 
incentivo do governo. A habitação de interesse social é um campo com agentes, linguagem, disciplina e todos as 
demais características que transitam em torno do Bem Simbólico defendido por Bourdieu (2008). Imaginar, por 
essa razão, que a iniciativa privada, representada quase exclusivamente pelas construtoras, irá buscar melhorias 
estruturais para a HIS no Brasil é um ponto de vista que a historiografia, com ratificação dos diversos autores 
discutidos, nos indica como fadado ao fracasso. 
Percebemos que a prática tem sido pautada em aspectos quantitativos ao longo dos três programas 
analisados pelo estudo (FCP, BNH e PMCMV). Entretanto, desde a década de 1940, os índices deficitários no 
quesito habitacional não diminuem, sendo inevitável o questionamento do porquê da manutenção desse modo de 
fazer HIS no Brasil, pautado em construções novas cujo método construtivo é repetido sem discussões sobre 
possíveis adaptações a diferentes contextos por todo o território brasileiro. Apesar de indicado na lei como 
prioritários, enquanto não houver imposição legal para a adaptação do projeto de arquitetura a sistemas e técnicas 
construtivos praticados nas regiões de implantação das edificações, a iniciativa privada irá priorizar a maneira que 
domina, tendo o lucro como principal objetivo. Desse modo, melhorias em edificações existentes não são 
praticadas, de forma que o construtor intervém somente onde tem controle total sobre o processo, desde a posse 
da terra até a finalização da obra. O sujeito, portanto, não tem qualquer tipo de relação anterior à entrega das 
chaves com a casa que irá morar. 
Na prática, o que tem acontecido na história habitacional brasileira é o controle desse campo por agentes 
políticos, que atuam de modo desconexo às necessidades dos usuários finais. Ao longo do segundo capítulo, 
buscamos estudar os papáis dos agentes presentes na realização da HIS sob a ótica da teoria fenomenológica. Sem 
a pretensão de defender ser a única, a fenomenologia tem se mostrado um importante instrumento nas 
contribuições de rupturas e tensionamentos com o controle excessivo exercido pelos detentores do campo. Como 
vimos em alguns casos apresentados ao longo do capítulo, ainda que não pautados explicitamente na teoria 
husserliana ou outros fenomenólogos, é possível aproximar o sujeito (morador) da atitude pensante (projetista) 
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porque inevitavelmente ele trará contribuições e conhecimentos ao tema, ainda que não seja detentor do corpus da 
disciplina como Foucault (2014) apresenta. Essas contribuições, como foi discutido, são intrínsecas à relação do 
indivíduo com o mundo sensível, porém não são iguais entre todos, pois dependem também da subjetividade, na 
atitude fenomenológica, como defende Husserl (1996), o que é definido nesse trabalho como a habit-ação. 
Dessa forma, entender a habitação como um ato contínuo e individual, a ser pensado do interior para o 
exterior, para além de classificações numéricas ou estatísticas, pode auxiliar na geração de uma nova lente para a 
leitura da historiografia da HIS brasileira. Talvez essa seja a principal contribuição do trabalho para a comunidade 
acadêmica, vinculada aos desdobramentos da política habitacional, de maneira a valorizar o projeto de arquitetura 
da casa, e não atentar somente a questões sociais, que, jamais será inoportuno dizer, são importantes, porém não 
totalizadoras. Portanto, trata-se de um direcionamento que sugere repensar a lógica de grandes empreendimentos 
até aqui utilizada pelos agentes produtores, incluindo a participação dos moradores durante a etapa de definições 
e projeto. As experiências demonstradas no segundo capítulo trazem aspectos positivos que poderiam ser 
incorporados à lógica funcional da HIS. No entanto, notamos que estes modos de atuação ainda são limitados e 
marginais, não sendo a prática comum do campo, cuja maneira de fazer está diretamente vinculada à legislação 
genérica ao abordar a participação dos moradores no processo, mesmo com todos os avanços nos marcos 
regulatórios discutidos no primeiro capítulo (Estatuto da Cidade, por exemplo). 
No terceiro e último capítulo, aprofundamos na análise sobre a consolidação do bairro da Boca do Rio, em 
Salvador, que mesmo estando cercado por localidades de intensa especulação imobiliária, isto é, de produção 
massiva de habitações de maneira genérica sem participação subjetiva intencional dos futuros moradores, mantém 
uma dinâmica tanto das habitações, como da conformação urbana a partir do espaço interior. Essa constatação 
representa, se não na totalidade, mas em alguma medida, a ratificação do argumento dos primeiros capítulos. 
Dispensando o valor simbólico, ainda mais para a HIS, percebemos que a habitação ganha moldes individuais e 
com maior potencial de adaptações a contextos familiares, seja de manutenção mediante as relações de 
anterioridade dos sujeitos que têm a capacidade de frear algumas ações descontextualizadas, seja de transformação, 
quando se faz necessário. 
Vimos que a conformação urbana a partir dos usos habitacionais propostos pelos indivíduos aconteceu em 
dois momentos distintos: primeiro quando o Estado ainda não considerava a ocupação suficientemente consolidada 
para admiti-la em um planejamento formal para a cidade e dispensava tratamento genérico sobre a ocupação, apesar 
de no bairro já constarem habitações e uma dinâmica social relativamente estável; segundo quando decidiu pela 
implantação de um modo de habitar distinto do que era ali praticado pelos moradores com a construção de um 
empreendimento do Banco Nacional da Habitação (voltado para a classe média) e passou a considerar ilegal, ao 
mesmo tempo, edificações mutifamiliares –ainda que a Boca do Rio seja considerada como Zona Especial de 
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Interesse Social, conforme planos diretores subsequentes. Aqui, mais uma vez, nota-se a descontinuidade de 
políticas habitacionais e o entendimento da HIS como casos isolados, sem que o contexto urbano seja levado em 
consideração. Na Boca do Rio, a construção do Conjunto Residencial Guilherme Marback, assim como em outros 
casos, serviu como política urbana de expansão territorial, como afirmam Azevedo e Andrade (2011), visto que, em 
seguida, foram construídos diversos condomínios residenciais em altura, gerando o bairro do Imbuí. 
Entender o bairro, desde seus primeiros passos até a sua consolidação como centralidade importante, 
mesmo dentro de um contexto de latentes tensões do mercado imobiliário, nos permite afirmar, não com caráter 
de exclusividade dentro do município de Salvador, pois a pesquisa não chegou a tal aprofundamento territorial, 
que a Boca do Rio, cujas habitações tiveram em seu processo paulatino de arranjos, adaptações e mesmo resistências 
um papel fundamental na manutenção de características iniciais e, até mesmo, da conformação urbana. 
Compreender a habit-ação, a partir do núcleo familiar ou do sujeito – como uma potência produtora para além do 
espaço físico encerrado do imóvel parece ser um direcionamento possível dentro da lógica da HIS, pois, partindo 
sempre da residência e da ocupação individual, chegou-se a uma localidade plural, não somente de indivíduos, mas 
de usos que proporcionam urbanidade para toda a região. 
Com a consciência de que os casos apresentados neste trabalho de produção de HIS no Brasil tratam-se 
majoritariamente de edificações de apartamentos, reconhecemos, de início, uma dificuldade maior para a 
possibilidade de adaptações e mesmo discussões com os futuros moradores. Entretanto, ao entender o processo de 
projeto, construção e entrega para sujeitos específicos ao invés de demandas estatísticas, fica claro que a primeira 
dificuldade para compreensão de uma habitação genérica pode ser superada. Como apresentado, já é uma prática 
de alguns grupos, dentro e fora do Brasil, que tem se mostrado importante, pois permite que a discussão chegue 
cada vez mais próxima da individualidade. Para isso, é uma constante nas experiências consideradas positivas, que 
seja definido, desde o início, quais são os indivíduos que irão fazer parte do processo. Pensar e construir sem que 
hajam atitudes individuais impede que a habit-ação aconteça e, por isso, a atitude governamental precisa impor a 
inclusão dos moradores na trama desde as primeiras etapas (legislação). As práticas consideradas exitosas tendem a 
buscar soluções individualizadas para cada contexto encontrado, de modo a fugir da padronização e das produções 
em larga escala distribuídas pelo território. Isso não significa, por óbvio, o distanciamento necessário de técnicas 
construtivas e/ou projetos que utilizem da racionalização como parte integrante. É a defesa de uma tentativa de 
aproximação com o sujeito, que deve ganhar importância para além de números ou estatísticas, assim como o 
projeto de arquitetura. 
Sabemos que exigir uma mudança no paradigma da HIS requer fundamentalmente uma ruptura com a 
lógica construtivista existente no campo e o tratamento da problemática habitacional através de políticas 
econômicas.  A valorização da participação de indivíduos em temáticas que envolvem conteúdo político devem ser 
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encaradas principalmente como políticas sociais. Isto é, a almejada inclusão dos sujeitos e suas individualidades na 
complexa trama da HIS no Brasil não será alcançada sem que a temática ganhe importância nos debates sociais, 
através da compreensão das diversidades culturais existentes no país, e a consequente forma de se relacionar com a 
moradia. 
Ao estudarmos o modo de fazer do BNH, e com maior aprofundamento o Conjunto Guilherme Marback, 
no bairro da Boca do Rio, em Salvador, notamos justamente o contrário. Percebemos a moradia tratada como 
política econômica, centralizada em uma instituição financeira, que não buscava equiparar as desigualdades de 
ordem econômica existentes. Além disso, ao compreendermos na relação fenomenológica a realização do habitar 
na plenitude, é razoável questionar os motivos de essa padronização ter sido levada a cabo num período de intensa 
construção de novos imóveis. Há, efetivamente, uma negação da possibilidade de exercer a individualidade nestes 
ambientes. Ao Outro, é destinado um conjunto de edificações que conformam uma comunidade quase encerrada 
em si.  
É verdade que as casas apresentadas e suas constantes transformações são possíveis por fatores que não 
somente o desejo individual. Há a disponibilidade de terreno, de capital para investimento, de ausência de 
fiscalização rigorosa sobre os parâmetros de ocupação do solo, dentre outros. Entretanto, é inegável que as 
intervenções e múltiplas variações guardam, por sua vez, estreita relação com o entorno, como nos casos 
apresentados no segundo capítulo. Representam uma estreita relação com o sítio, não o tratando de maneira 
genérica, de modo a torná-los de difícil reprodução em outras localidades. Desta maneira, apesar de não podermos 
almejar uma imposição sobre a forma de projetar uma edificação vinculada à HIS, parece razoável desejar um 
incentivo dos agentes políticos para que o projeto ganhe também importância nessa trama. 
Ter iniciado a pesquisa a partir da fundamentação teórica e não com um objeto definido de início, trouxe 
consequências de ordens positivas e negativas para o andamento do trabalho. Por um lado, julgamos extremamente 
valioso a possibilidade de refazer um percurso historiográfico – mesmo que importantes autores já tenham refeito, 
sob diversas óticas – a partir da investigação teórica individual do pesquisador. Esse percurso, que notadamente 
não pode ser entendido como concluído por ter sido realizado através das legislações consideradas em escala 
nacional, permite a inclusão de um viés distinto do convencionalmente abordado nos debates sobre a HIS no Brasil. 
Dessa maneira, permite à teoria filosófica – não somente a fenomenológica – adicionar camadas e/ou 
questionamentos à já complexa trama montada acerca da temática. 
Em contrapartida, iniciar a pesquisa sem que o objeto tenha sido fixado a priori fez com que a construção 
metodológica proposta, ao ser confrontada com um estudo de caso, adquirisse contornos abstratos, com dificuldade 
de aplicação na realidade sensível. Em outras palavras, é possível que a metodologia definida para esse trabalho 
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tenha respondido a questionamentos possíveis sobre o objeto, mesmo antes de escolhido, quando tratado sob a 
ótica da HIS. Após a dedicação dos primeiros meses de pesquisa à legislação e aplicabilidade da participação do 
sujeito nas relações existentes na construção de um empreendimento social habitacional no Brasil, percebemos que, 
independentemente do objeto a ser estudado posteriormente, a almejada participação não seria encontrada, a não 
ser nas ações desviantes praticadas por determinados grupos e/ou pessoas. 
Assim, as contribuições do orientador Prof. Dr. Ricardo Trevisan e membros da banca após a apresentação 
do projeto de pesquisa definitivo, Profa. Dra. Elane Ribeiro Peixoto e Profa. Dra. Thais Troncon Rosa, foram 
fundamentais pois indicaram que o objeto de aplicação do trabalho não poderia ser outro senão habitações 
construídas de modo individual, à margem da participação direta estatal, já que seria essa a única maneira de ter o 
sujeito ou família o papel que se julgava necessário desde o princípio, no ciclo desde o pensamento até a construção, 
como cita Heidegger (2002). Por isso, o trabalho ganhou potência – e novos questionamentos – ao migrar para o 
estudo da consolidação de uma comunidade que tem em sua gênese o afastamento das políticas públicas 
habitacionais voltadas à população de baixa renda, em contrário, sendo alvo de ações que visavam a valorização de 
áreas nobres da cidade de Salvador. 
 
Figura 66. Nebulosa de conceitos, escritos e objetos ao longo da pesquisa. 
Fonte: Elaboração do autor, 2020. 
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Há, ainda, o questionamento plausível da motivação de o texto não trazer referências de conceituados 
autores sobre a temática da HIS no Brasil, com grupos de pesquisas consolidados e publicações contínuas. Sem 
dúvida, e também não sem razão, pode ser apontado como uma lacuna existente na Dissertação. Entretanto, 
compreender que o foco principal do trabalho não foi discussão sobre as consequências socioeconômicas originadas 
a partir do modo de fazer HIS brasileiro e, sim, buscar uma leitura possível para o início dessa prática, permitiu-nos 
tomar a decisão de dedicar a maior parte da leitura e da produção escrita para esse viés. Isso não significa, por sua 
vez, que tais autores não fazem parte da nebulosa (Figura 63) de conceitos e escritos criados ao longo da pesquisa e 
que continuarão a fazer parte dela. 
É importante estar ciente de que o encerramento desse ciclo de pesquisa se dá fortemente por uma limitação 
temporal, tendo em vista a conclusão da Dissertação. Não significa, todavia, uma finalização da pesquisa. Como 
sugere Merleau-Ponty (2018) nos seus escritos, o processo cumulativo é intrínseco e estará imbricado com as atitudes 
posteriores do sujeito, de modo que o fim dessa Dissertação não é senão a abertura de um novo ciclo, com inúmeras 
possibilidades a serem consideradas, muitas delas vinculadas ao próprio objeto de estudo aqui apresentado, como 
os sujeitos e localidades que foram alvo das realocações citadas e são diretamente ligados à conformação do bairro 
no estágio atual; outras vinculadas à própria teoria, como as maneiras de o arquiteto lidar com a participação e 
representação no projeto de arquitetura. O questionamento sobre o papel que desempenhou o arquiteto na 
produção chancelada pelo governo ao longo do percurso historiográfico da HIS no Brasil também ganha força, ao 
perceber que os nomes que orbitam a temática são de difícil acesso, mas como sabemos, não são inexistentes. Isto 
é, devemos compreender ainda o que significa o projeto de arquitetura para a habitação popular brasileira, 
principalmente aquela vinculada ao governo. As entidades, órgãos e profissionais que trabalham com assessoria e 
assistência técnica aqui ganham importância, principalmente diante do atual contexto de desmonte de políticas 
públicas. 
Dessa maneira, mesmo as lacunas (conscientes ou não) presentes no texto final, além das inquietações 
surgidas nas diversas etapas de pesquisa, escrita e finalização do processo são agentes instigadores a serem 
considerados, que, sem dúvidas, já configuram terreno fértil para novos caminhos a serem pavimentados. Não 
esquecendo que, ao disponibilizar o trabalho para o debate, outras nascerão, pois reside na academia as mais 
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